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EDITAL CONVOCATÓRO
Concorrência Eletrônica no 2025.02.26.2

1I Partê: PREÂMBULO

0 MUNICíP|O DE JUAZEIRO D0 NORTE, Estado do Ceará, por intermédio do Departamento Municipal de
Trânsito - DEMUTRAN, neste ato representado por seu Ordenador de Despesas, o senhor José Adailton da

Silva, torna público,

licitaçã0, na modal

para conhecimento dos
idade CONCORRENCIA

teressados, que no dia e
na forma ELETRONICA

rn hora aba

, do tipo
ixo indicados será realizada

MAIOR OFERTA (MAIOR

PERCENTUAL DE REPASSE Forma de Execução lndireta, Contratação sob o Regime de Execução

Empreitada por Preço Unitário, que será regida pela Lei n0 14.133, de 01 de abril de2021, observados os

termos da Lei n0 8.987/1995, de 13 de fevereiro de 1995, Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de

2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será 'ealizada no ambiente

dap lataforma eletrônica: http://bllcompras.com.

2. Parte: DAS CLÁU SULAS EDITALíCÁS

1.0 DO OBJETO
1.1. Conkatação de empresa especializada para a outorga de concessão onerosa de uso e exploração

econômica dos serviços de implantaçã0, exploraçã0, gestão e operação de estacionamento rotativo
remunerado de veiculos em áreas, vias e logradouros públicos, através de plataÍorma integrada de sistemas

de visão computacional, bem como a implantação e manutenÇão dos equipamentos e da sinalização
horizontal e vertical no Município de Juazeiro do Norte/CE, nos termos da Lei n0 3.7 4912010 e do Decreto n0

42312018, por intermédio do Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN, conforme anexos, partes

integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME

2.1. 0 presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos

https://mu nic! pios-l icitacoes.tce.ce.qov.br;
http://bllcompras.com ;

https://pncp,qov,br:
https://iuazei ro.ce.oov.br.
2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrônico: htto://bllcom pras.com

2.3. 0s trâmites deste cerlame licitatório serão conduzidos pelo Agente de contratação do Municipio,
juntamente com sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORÁRDS DO CERTAME

ffiTAS: 28 de feverefuo de2lzs,às í7:00 horas.
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 24 de abril de 2025, às 09:00 horas.
3.3. lNíClO DA SESSÃO DE DISPUTA: 24 de abril de 2025, às 09:30 horas.
3.4, REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasilia/DF
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3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na dala prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar

da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, está localizada na Rua Interventor Francisco Erivano

Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: ô3.010-015, telefone: (88) 3í99 0363.

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRPS
5.1. Por se tratar de Concessão de determinado serviço, não há necessidade de adequação orçamentária,

6.0 DA PARTICIPACÃo. DO CRED ENCIAMENTO E DA DECLARACAO
6.1. 0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema BLL (Bolsa de

Licitaçoes e Leiloes do Brasil) no site ![p/l!!!gmggscgm.
6.1.1 As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2, deste

edital.

6.1.2 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser

esclarecida através de uma empresa associada ou pelo(s) telefone(s) (41) 3,l48-9870 e (41) 30974600, ou

ainda através da Bolsa de Licitaçôes do Brasil, pelo e-mail: contato@bllcompras.oro.br.
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em mmandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundações e sociedades cooperativas regularmenle estabelecidas neste Pais,

cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF e que satisÍaçam

todas as condiçÕes da legislação em vigor e deste edital.

6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa juridica isoladamente ou em consórcio, idônea

cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;

ô.4. Em se tratando de empÍesas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:

6.4.'l Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado;

6.4.2Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para Íins de habilitação econômico-Íinanceira;

6.4.3 0 acréscimo previsto no item anterior náo se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim deÍinidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituiçâo e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá

ser apresentada a comprovaçáo de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econÔmico-

financeira apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório

que originou o contÍato.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n" 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contrataÇão, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capitulo V -

DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUTSTÇÔES PÚBLICAS. \4
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6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema BLL (Bolsa

de Licitaçoes e Leilôes do Brasil) no site http://bllcompras.com, o exercício da preferência prevista na Lei

Complementar n" 12312006.

6.7. A participação implica a aceitaçâo integral dos termos deste edital.

6.8. Não poderão disputar esta licitação:

6.8.1, Aquele que não atenda às condiçôes deste edital e seu(s) anexo(s);

6,8.2. Autor do anteprojeto, do Termo de Referência ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica;

6,8.3, Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de Referência ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;

6.8,4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitaçã0, impossibilitada de participar em

deconência de sanção que lhe Íoi imposta;

6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçáo na licitação

ou atue na fiscalizaçâo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;

6,8.7, Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho inÍantil, por submissão de

trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por conkatação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

6.8,8. Não poderá participar, direta ou indirelamenle, da licitação ou da execuçâo do contrato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçôes que possam configurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 
'lo do art. 9o da Lei n.o 14.133, de 2021.

6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utlllzação fraudulenta

da personalidade jurídica do licitante.

6.'10.AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosproletoseaempresaaquese
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de

execução da licitaçáo ou de geslão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do

órgão ou entidade.

6,'1 1 . Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico.

6.'12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da conkatação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica,

7,0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL

7.1. O cadastramento da proposta de preços inicial omrrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas
junto à plataforma eletrônica Bolsa de Licitaçôes do Brasil htt ://bllcom s,com
7,1.1, Com relação à prooosta inigial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plalaforma,

com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos percentual de repasse, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública,

arquivo diqitalizado em anexo.
ndo necessário o envio dan s
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7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) lndicação do percentual de repasse, de acordo com o disposto no Termo de Referência deste Edital;

b) Percentual de repasse, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação;

7.3, 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo

34 da Lei n0'11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponÍvel no sistema eletrônico do site httpJ/bllcompras,com
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Conconência Eletrônica, Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7 .4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrÔnica

htt J/bllcom s.com qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso,

7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e

horário de abertura da sessão pública.

7.5.1, A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conÍormidade com o disposto no Aí. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc

entendimento do Tribun al de Contas da U nião - TCU, Acórd?n no 213212021).

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do cerlame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente omnerá após a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identificação do licitante.

7.8. Serão disponlbilizados para acesso público os documentos que compôem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7.9.0 percentual de repasse, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraÇão sob alegação de eno,

omissão ou qualquer outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃODAS PRO STAS INICIAIS

8,'1, Abertas as propostas iniciais, o(a) Agente de Contratação fará as devidas verificaçoes, avaliando a

aceitabilidade das mesmas. Caso ocona alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada

no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. 0 percentual de repasse deverá ser expresso com até 2 (duas) casas decimais.

8.3.0 sistema ordenará aulomaticamente as propostas classificadas pelo(a) Agente de Contratação e

somenle estas participarão da etapa de lances.

8,4. Na elaboraçáo da proposta inicial, o percentual de repasse ofertado poderá ser inferior ao discriminado

no Anexo I - Termo de Referência presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de

lances, o percentual de repasse final deverá atingir ao limite mínimo estipulado pela Adminlstraçã0.

8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o MAIOR

OFERTA (MAIOR PERCENTUAL DE REPASSE) deverá aumentar a um percentual igual ou superior ao limite

mínimo previslo pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência.

8.5, Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante.

8.6, A não desclassiÍicaçáo da proposta náo impede o seu julgamento definitivo em sentid

a efeito na fase de aceitaçã0.

a

contrário, levado
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8,7. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os

licitantes,

9.0. DA ETAPA DE LANCES

9.1 O(A) Agente de Contrataçáo dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando,

então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do

sistema eletrônico.

9.2. A disputa será realizada pelo MAIOR 0FERTA (MAIOR PERCENTUAL DE REPASSE).

9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir percentual de repasse em conformidade com o item 8,4

do Edital Convocatório. Caso nâo selam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial

o MAIOR OFERTA (MAIOR PERCENTUAL DE REPASSE) deverá aumentar a um percentual igual ou

superior ao limite mínimo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência.

9.2.2.0s licitantes poderáo ofertar lances sucessivos superiores ao seu último lance registrado no sistema,

ainda que este seja menor que o maior lance já ofertado por outro licitante.

9,2.3, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo PERCENTUAL DE REPASSE, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.2.4, Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9,3. Durante a sessáo pública de disputa, os licitantes serão informados, em lempo real, do maior lance

registrado. O sistema não identiÍicará o autor dos lances ao(a) Agente de ContÍatação nem aos demais
participantes.

9,4. No caso de desconexão enke o(a) Agente de Contratação e o sistema no decorrer da etapa competitiva,

o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retomando o(a) Agente de Contratação,
quando possivel, sem prejuízos dos atos realizados.

9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação persistir por um tempo

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgação,

9.4,2. Caberá ao licilante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.5. 0 modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art. 56, da Lei

Federal no 14.13312021, do Art, 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguintes termos:

9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de í5 (quinze) minutos
9.5.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepÇão de lances

será automaticamente encenada.
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até í0 minutos , o sistema

abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até

10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que

será sigiloso até o encenamenlo deste prazo.

9,5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.5.4, Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condiçoes de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um

lance final e fechado em ate 5 (cinco) minutos, que será sigiloso alé o encerramento deste p
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9.5.5, Encenados os pÍazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,

conforme disposto no § 20 do aí. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9.5.ô. Definido o resultado do julgamento, o(a) Agente de Conkatação poderá negociar condiçoes mais

vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n0 14.13312021 ,

9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em mluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o disposto
nos aíigos 44 e 45, da Lei Complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015,

9,7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com percentual de repasse de até 10% (dez por cento) abaixo da melhor proposta, ou melhor, lance serâo
consideradas empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9,8. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em percentual de repasse superior ao da primeira colocada, no prazo de até 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto,

9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, seráo mnvocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 10% (dez por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior,

9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porle
que se enconlrem nos intervalos eslabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio enke elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta.

9.1 1. As disposições a que se referem os itens 9.6 a 9.'10 nâo serão aplicadas nas seguinles situaÇoes:

9,1 1 .1 . No caso de licitaçâo para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porle.

9,11.2, No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitaçoes cujo valor estimado for

superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte,

9.12. A obtenção de beneficios, a que se refere a Lei Complementar n0 12312006, Ílca limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porle que, no ano-calendário de realização da licitaçã0, ainda não

tenham celebrado conlratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo ser apresentada

declaraçâo de observância desse limite na licitaçã0, sob pena de perda do direito de utilização do possivel

benefício.
9.13. Nas contrataçoes com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do

contrato na aplicação dos limites previstos nos itens acima.

9.14, Em caso de empate enke duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei no 14,133, de 2021.

1(l.() DA NEGOCIAÇÁO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10,1. Encenada a elapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Agente de Contratação
poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n0

14.133t2021.
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer abaixo do percentual de repasse minimo

definido, o(a)Agente de ContrataÇão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado

do julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normaliva SEGES/ME n'7312022.
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
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10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua pÍoposta

peÍmanecer abaixo do percentual de repasse mínimo deÍinido para a conkatação, a negociação poderá ser

feita com os demais licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de

classiÍcação estabelecida no § 20 do at1. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão

utilizados os critérios de desempate definidos no art.28, ambos da lnstruçâo Normativa SEGES/ME n"

73t2022.
10.5, Concluida a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6. 0 Agente de Contrataçáo solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 02 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adquada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda , se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10,7. E facultado ao(à) Agente de Contratação prorTogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de

solicitação fundamenlada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo,

10,8. A não apresentaçâo da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sílio eletrônico http://b llcompras.com , denlro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a

desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

observada a ordem de classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no

14.133t2021.
10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAIUENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS}

11.'1, A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com o percentual de repasse ajustado ao

maior lance, rediglda em idioma nacional, sem cotaçÕes alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas,

devendo ser datada e assinada pelo represenlante legal do proponenle devidamente identiÍicado, contendo

identificação do proponente, endereço, teleÍone e e-mail;

11.'1,1 Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representanle legal do proponente devidamente

identificado;
11.2. ftazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a paíir da data da sua emissã0.

11.3. Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da
mesma, no montante estipulado em 1olo (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos
termos do Artigo 58 da Lei Federal n" 14.13312021.

1 1.3.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l- Caução em dinheiro ou em lítulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centÍalizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por

seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministerio da Economía;

ll - Segurogarantia;
lll - Fiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;
lV - Título de capitalização cusleado por pagamento único, com resgate pelo valor total,
'l 1 .3.2. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCÂRIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser Íeito em nome da PreÍeitura Municipal de

Juazeiro do Norte, Conta Conente n0 46.750-2, Agência n" 0433-2 - Banco do Brasil,

efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação
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11.3.3. Caso a modalidade de garantia seja seguro garanlia, o licitante deverá fazer a comprovação da

apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo,60 (sessenta)

dias contados a partir da data de realização da disputa de preços.

1 1.3.4. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante deverá anexar junto a

plataforma eletrônica o documento original fornecido pela instituiçâo que a concede, do qual deverá

obrigatoriamente, constar:
- BeneÍiciário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.
- Objeto: Garantia da paíicipação na Conconência Eletrônica n' 2025.02.26.2.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Contratação.
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.

11.4, A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçá0.
'l 1.5. lmplicará execução do valor inlegral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contratação.

1 1 .6. Se a adjudicação náo puder ocorrer dentro do periodo de validade da proposta, ou seja, 90 (noventa)

dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a pronogação da valrdade da proposta por

igual prazo.

1'1.7, No caso da licitanle ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilegios Íiscais e previdenciários perlinentes ao regime das

cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitarse ao mesmo

regime de qualquer outro agente econômico.

11.8. Após a apresentação da proposta nâo caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possiveis

sançoes administrativas, observado o devido processo legal.

11.9. lniciada a fase de julgamento, o(a) Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classiÍcado em primeiro lugar atende às condiçoes de participação no certame, conforme previsto no art, 14

da Lei n0 14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https//www. portaldatransparencia. gov.br/sanmes/ceis) ; e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pe la Controladoria-Geral da União (httos://www

portaldatransparencia.qoy. br/sancoes/cneo).

11,10. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

1 1 ,1 1 . Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
paíicipaçã0.

11.12. Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participação, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

11.13.Panjulgamento das propostas será adotado o critério de MAIOR OFERTA (MA|OR PERCENTUAL

DE REPASSE), observado o estabelecido nas condiçÕes deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de

Referência que norteia a contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosldade, quando serâo

desclassificadas as propostas que:

1 '1 ,13.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

1 1 ,'13.2. Náo obedecerem às especificaçóes contidas no Termo de Referência;

1'1.13.3. Apresentarem preços manifestamente inexequiveis ou permanecerem abaixo do percentual de

repasse mínimo definido para a contratação;
11.'13,4. Não tiverem sua exequibllidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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11.13.5, Apresentarem desconformidade com quaisquer oukas exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável,

1 1.'14, Toda desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica,

11.15, Se a proposta de MAIOR OFERTA (MA|OR PERCENTUAL DE REPASSE) não for aceitável, o(a)

Agente de ContrataÇão examinará a proposta subsequente, observada a ordem de classificaçã0, veriÍcando
sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital,

12,0 DA FAS E DE HABILITACÃO
12,'l . 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

- Habilitação Jurídica:

12.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documenlos de eleição de seus administradoresi

12,1.2, Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

12.'1.3. lnscriçâo do alo constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;

12.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;
'12.'1.5, Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração

formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente

assinado por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição;

- Qualificação Técnica:

1 2. 1.6, QualiÍicação técnico-operacional:
12.1.6,'1. CeÍidão(ões) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, que

demonstre(m) capacidade operacional na execuçáo de serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior, cuja(s) parcela(s) de maior relevância tenha(m) sido as abaixo

relacionadas:

a) lmplantaçáo de sinalização vertical e horizontal em vias em logradouros públicos.

b) lmplantaçã0, manutenÇão e operação de sistemas eletrônicos de monitoramento de vagas de

estacionamento rotativo em logradouros públicos.

c) Fiscalização e monitoramento de veículos estacionados em áreas de Estacionamento Rotativo em vias

públicas, através de sistema eletrônico de fiscalização com leitura automática de placa (OCR),

12.1.7. RegisÍo ou inscrição na entidade profissional competente, em plena validade

12.1.8. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaçôes e das condições locais

para o cumprimento das obrigações objeto da licitaçã0.
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12.'1.9, Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de

comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

- Reqularidade Fiscal Social e Trabalhista:

12.1.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

12.1.11. Prova de inscrição no Cadastro de Conkibuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
12.1.12.Provade regularidade perante a Fazenda Federal;

12.1.'13, Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
12.1.14. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
12.1.15. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

12.1.16. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
12.1.17, Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

. Qualificacão Econômicofinanceira:

12.'1.18. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonskações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais;

12.1.18.1. A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas
constituidas há menos de dois anos;
12.1.18.2. A avaliação será apurada através da apresentação dos Índices de Liquidez Geral (LG), indice de
Liquidez Corrente (LC) e lndice de Endividamento Geral (EG), a seguir deÍinidos, calculados com 02 (duas)

casas decimais, sem arredondamentos. A fonte de informação dos valores considerados deverá ser o
Balanço Patrimonial, apÍesenlado na forma da lei. Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser
apresentadas as Demonstraçoes Contábeis por meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário
OÍicial, publicação em jornal de grande circulaçã0, ou ainda, através de cópia autenticada das mesmas. 0s
demais tipos societários e o empresário individual deverão apresentar cópia autenticada do Balanço

Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro órgão equivalente e
Demonstraçáo do Resultado do Exercicio - DRE.

a) Liquidez Geral (LG)

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo) > 1,00

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

b) Liquidez Conente (LC)

LC = (Ativo Circulante) > 1,00

(Passivo Circulante)

c) Endividamento Geral (EG):

EG = (Passivo Circulante + Exigivel a Lonoo Prazo) < í,00
(Ativo Total)
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12.'1.19. Certidâo negaliva de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

- Declaraçôes:

12.1.20. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas;

12.1.21. Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos

em qualquer lrabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso

/üXlll, do Art, 70 da Constituição Federal;

12.1.22. Decluação de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas,

12.1.23. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

inÍormaçóes prestadas, na forma da lei;

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma Íorma
que não conste previsão em legislaçâo específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)

dias, contados da data da realização da licitaçáo ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme

legislação do órgão expedidor,

12.2.1. Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de

inscriçoes.

12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema da Bolsa de

Licitaçoes do Brasil, no sítio eletrônico http://bllcompras,com, em formato digital, os documentos de

habilitaçâo exigidos neste Edital, após solicitaçâo do(a) Agente de Contratação, por meio do sistema

eletrônico, no prazo de 02 (duas) horas, podendo ser pronogado, por igual período, nas situações elencadas

no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME N0 73, de 30 de setembro de 2022.

12,4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei

Complementar no 12312006.

12.5. A não apresentaçâo dos documentos de habilitaçáo exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

Sistema BLL (Bolsa de Licitaçoes e Leilões do Brasil), no sítio elekônico http://bllcompras.com, dentro do
prazo estipulado no item 12,3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação,

estipulados acima, acanetará na inabilitação/desclassificacão do proponente, sendo convocado o licitante

subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuÍzo da sanção prevista

no Art. '156, inciso lll, da Leino 14.13312821.

13.0 DISPOSICÔES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006

13.1, Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art.34, da Lei Federal no 11,488/2007, será

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) Agente de Contratação, para a

regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual período, conÍorme dispõe a Lei

Complementar no 12312006.
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13.2, A não comprovação da regularidade flscal e trabalhista, ate o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuizo das sanções cabiveis, sendo facultado ao(a) Agente de Contratação

convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO OO ITO COHVOCATÓRD
14.1. Os pedidos de esclarecimentos reÍerentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

Agente de Contrataçã0, até 3 (três) dias úteis anteriores à data Ílxada para abertura das propostas,

exclusivamente por meio elehônico, no endereço cpl@iuazeiro.ce.qov.br, informando o número desta

Concorrência e o órgão interessado ou por meio da p lataÍorma bllcompras.com
'14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa física) e
disponibilizar as informa@es para contalo (endereço completo, telefone e e-mail).
14.3. 0s esclarecimentos serâo prestados pelo(a) Agente de Conkatação por escrito, por meio de e-mail e
pela plataÍorma eletrônica aos inleressados.

14,4. Até 3 (tr6s) dias úteis antes da data Íixada para aberlura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio elekônico, no endereço

col@iuazeiro,ce,oov,br. inÍormando o número desta Conconência e o órgão interessado ou por meio da
plataforma bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, akavés da
plataforma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
fizessem parte, vinculando a Administraçáo e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será delinida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
'14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser motivada nos

autos do presente processo.
'14.10,4 resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do

certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
'15.1.A interposição de recurso referente ao julgamenlo das propostas, à habilitaçâo ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogaçáo da licitaçáo observará o disposto no art, 165, da Lei n0 14.133,de2021.
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentaÇão das razóes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com,
15.2.1. 0s demais licitantes Íicaráo desde logo notiÍicados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus inleresses.

15.3. Não serão conhecidos os [ecursos intempestivos e/ou subscritos por repÍesentante não habilitado

legalmente ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente.
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15.4, A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer impoíará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento,

15,6.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisâo reconida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de '10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

15.7.A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataforma bllcompras.com,

16, DAS INFRACÔES ADMINISTRATIVAS E SANCÔES

1ô,1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1. Deixar de entregaÍ a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Conkatação durante o cerlame;

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposla adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

16.1.3. Não celebrar o contralo ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
'16,1.4. Apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

1ô.1.5. Fraudar a licitaçáo;

16.1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamenle a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
'lô.1 .7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16,1 .8, Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12.846, de 2013.

16,2. Com fulcro na Lei no'14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. Advertência;

16.2,2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
'16,3. Na aplicaçáo das sançôes serão considerados:
1ô,3.1, A natureza e a gravidade da infração cometida;
'lô,3.2, As peculiaridades do caso concreto;
1ô,3.3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16,3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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16.3.5. A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1, Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.'1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

conkato licitado.
16.4.2.Pxa as infraçoes previstas nos ilens 16.1.4, 

,16.'1.5, 
16.1.ô, '16.'1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do conkato licitado.
16.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderâo ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
16.6, Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçã0.
'16.7. A sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçoes administrativas relacionadas nos ilens 16.1.1,16.1.2 e 16.'1.3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no àmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
'16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infraioes dispostas nos itens 16.1.4, 16.1 .5, 16.1.6, '16.1.7 e 16.1.8, bem como
pelas inÍrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1,3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conkatar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei n.0 14.13312021,

16.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 1ô,1.3.1.,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgâo ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçâo de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

16.11, Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adve(ência, multa e
impedimento de licitar e contratar, conlado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivaÇão à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, mntado do recebimento dos autos.
16.12, Cabeá a apresentaçâo de pedido de reconsideração da aplicaÇão da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contÍatar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoídade competente.
16.14, A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

17, DA ADJUDICACÂO E DA HOMOLOGACÃO
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17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposlo no art. 71, da Lei n0 14.133, de 2021 .

'17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente

processo por razôes de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e
mediante fundamentação escrita.
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estaráo registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

í8. DA CONTRATACÃO
'18.'1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura
do contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

kanscurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
18.1.1. No caso do vencedor se tratar de consórcio, o termo de constituição e o registro do mesmo deverá ser
entregue ao Municipio no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a parlir da convocação, como condição
para assinatura do instrumento contratual, podendo ser pronogado por igual período, mediante justificativa

apresentada pela vencedora.
18.2. 0 contratado eslará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigaçôes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.
18.2.2. A Contratada deverá iniciar os serviços objeto deste certame no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados a partir do recebimento da Ordem de Serviços emitida pela Contratante.
'18.3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no p[azo e nas condiçóes estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condiçóes propostas pelo

licitante vencedor,
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitaÍ a contrataçâo nos termos do item acima, a Adminiskação,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18,4.'1, Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classiÍicaçã0, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçoes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociaçáo de melhor condiçã0.
'18,5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskaçâo caracterizará o descumprimento total da obrigaçáo
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de pÍoposta,
quando tiver sido exigida, em favor do órgão ou entidade licitante,
18.5.1. A regra transcrita aclma não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item

18.4.1.

18.6. Será Íacultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contrataÇão de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.
18.7, Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataÇão,

Íicarão os licilantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8. Para assinatura do Contrato objeto dosta licitação, será exigida da proponente vencedora, a

título de garantia contratual conespondente a 1olo (um por cento) do valor do Contrato, em uma das
modalidades previstas no art. 96 da lei 14.'13312021, à escolha da licitante vencedora:
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a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de cauçáo em dinheiro, o deposito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil, Conta Corrente n0 46.7í)-2, Agência n' 0433.2.
18,'10. Se a opçáo de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ao periodo de vigência do contÍato;
b) a apólice deverá indicaro Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.
18,'l 1 . Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do contrato;
b) expressa afirmação do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro
do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o aÍiançado não cumpra suas
obrigaçôes;

c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.12. A garantia prestada pela conlratada será liberada ou restituida após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certiÍicação de que os serviços
foram realizados a contento.
'18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçôes, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a Íazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e impronogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a conlralada se obriga a Íazer a complementação da
garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a conlar da data que for notiÍicada pelo Município.
18.15.Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
| - o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.

18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.17. As mndições contratuais eslão definidas no Anexo lll - Minuta do Contrato, parte integrante deste
edital,

19. DA ENCAMPACÃO
19.1. A encampação dar-se-á quando, durante o prazo da concessã0, por motivo de interesse público,

mediante lei autorizativa específica, e após o právio pagamento da indenização, na forma prevista no art. 36,

da Lei Federal n" 8.987/95, o CONCEDENTE decide pela retomada do serviço concedido,

20. DA INTERVENCÂO DA CONCESSÃO
20.1.0 Município de Juazeiro do NorteiCE poderá intervir na concessão, com o Íim de assegurar a

adequaçáo da prestação dos serviços, bem como o Íiel cumprimento das normas contÍatuais, regulamentares
e legais peíinentes
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20,2. Decretada a intervençâ0, o Município assumirá, temporariamente, diretamenle ou através de interventor
nomeado no decreto de intervenção, a prestação do serviç0, a posse dos bens da Concessionária, bem como
contratos, direitos e obrigações relacionadas com o serviç0, ou necessários à sua prestação. O Município
deverá instaurar, no prazo de 30 (trinta) dias da efetivação da intervençâ0, procedimento administrativo, para

comprovar as causas determinantes da intervenção e promover a apuraçáo de eventuais responsabilidades,
assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa. O processo de inteÍvenÇão deverá ser concluido no
prazo máximo de Í80 (cento e oitenta) dias.
20.3. Cessada a intervençáo, o Município deverá reconduzir a Concessionária à prestação do serviç0,
retornando-lhe a posse dos bens públicos e o exercício da posiçáo contratual, direitos e obrigações inerentes
a tal prestaçâo, exceto se decretada a caducidade da concessão.
20,4. A cessação da intervenção deverá ser precedida de prestação de contas pelo Município, diretamente ou

na pessoa de interventor nomeado para esse Ím, que responderá pelos atos praticados durante a sua
gestã0. A Concessionária será indenizada por eventuais danos diretos que tenham sido causados durante o
periodo da intervenção.

21. DA CADUCIDADE
2'l .1. A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo CONCEDENTE, nas seguintes hipóteses:
a) lnadequação na prestação do serviç0, seja por ineficiência, seja por falta de condiçôes técnicas,
econômicas ou operacionais;

b) Paralisação do serviç0, sem .iusta causa;
c) Descumprimento de normas legais e regulamentares, e de cláusulas contratuais;
d) Desatendimento de recomendação do C0NCEDENTE para a regularização do serviço;
e) Descumprimento de penalidades, nos prazos fixados;
f) Sonegação de tributos e contribuiçoes sociais, assim Íixada em sentença judicial transitada em julgado.

21.2. A declaragãto de caducidade de concessão deverá ser precedida da verificação da inadimplência da

CONCESSIONARIA, em processo administrativo em que se assegure o direito da ampla defesa.
21,3. Não será instaurado o processo administrativo a que se refere o subitem anterior, antes de comunicado
à CONCESSIONARIA o descumprimento contratual havido, concedendoJhe um $azo paÊ corrigir as falhas
e transgressões apontadas e para o enquadramento nos termos contratuais.
21.4. lnstaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada pelo

CONCEDENTE, independentemente de eventual indenização prévia, calculada no decurso do processo.

21.5, A indenização acima tratada será devida na forma do artigo 36, da Lei n'8.987/95 e do contrato de

concessá0, descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados o CONCEDENTE.
21.6. Declarada a caducidade, não resullará, para o CONCEDENTE, qualquer espécie de responsabilidade
em relação aos encargos, ônus, obrigaçôes ou compromissos assumidos com terceiros ou com os

empregados da CONCESSIONARIA.

22. DOS BENS REVERSíVEIS E DESAPROPRACÔES
22.1. Constituem bens reversíveis da Concessão:
22.1 .1 . A sinalização vertical e horizontal implantada no sistema;
22.1.2. Oulros bens, que, na forma do Contrato de Concessão, venham a ser deÍinidos como bens
reversiveis.

23. DAS DISPOSICÔES GERAIS
23.1. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na íntegra, no Porlal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;
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23.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

23.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento.
23.4. Os prazos eslabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

Prefeitura [/unicipal;
23,5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

decisáo devidamente fundamentada;

23.6, E facultada ao(a) Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

23.7, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da Administraçáo, o princípio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da contratação;

23.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contrataçá0, nos termos da legislação pertinente;

23,9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses cuslos, independentemente da condução

ou do resullado do processo licitatório;

23.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaÇoes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

23.11, Caberá ao licitante acompanhar as operaÇões no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

deconenle da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;

23.12, 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) Agente de Contratação, ou ainda

o não atendimento às solicitações/convocaçôes, ensejará DESCLASSIFICAÇÂ0 ou INABILITAÇÃ0;

23,13.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não impoÍará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público;

23,'14. Todas e quaisquer comunicaçoes com o Agente de Contratação deverão se dar por escrito, via chat da

plataÍorma eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame;

23.'15. Fica terminantemente proibido ao Agente de Contratação prestar quaisquer informações sobre a

Concorrência já publicada e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou

móvel, como forma de garantir a lisura do certame;

23,'lô. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questÕes judicrais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

24. DOS ANEXOS
24.1. Constituem anexos deste edilal, dele fazendo parte

Anexo I - Termo de Referência;
Anexo ll - Roteiro Básico de Testes da Amostra;

Anexo lll - Modelo de Proposta de Preços;

Anexo lV - Minuta de Contrato.
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Juazeiro do Norte/CE, 26 de Fevereiro de 2025

José Adailton da Silva

Ordenador de Despesas

Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN
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1. DO OBJETO \í
L.1. Contratação de empresa especializada para a outorga de concessão onerosa de uso e exploraçãe-

econômica dos serviços de implantação, exploração, gestão e operação de estacionamento rotativo

remunerado de veículos em áreas, vias e logradouros públicos, atraves de plataforma integrada de

sistemas de visão computacional, bem como a lmplantação e manutenção dos equipamentos e da

sinalização horizontal e vertical no Município de Juazeiro do Norte/CE, nos termos da Lei ns

3.749/2070 e do Decreto np 423/2Ot8, por intermédio do Departamento lVunicipal de Trânsito -

DEMUTRAN.

1.2. O Sistema de Estacionamento Rotativo a ser disponibilizado pela CONCESSIONÁRlA deve

contemplar um conjunto de recursos de tecnologia e serviços, a fim de implantar, capacitar, manter,

operar, administrar, monitorar e gerenciar as vagas públicas do Estacionamento Rotativo, de forma

a identificar âs vagas, controlar sua utilização, arrecadar receitas oriundas desse serviço, manter seu

uso e d isponibilidade, manter e apresentar dados estatísticos e gerenciais sobre todos os aspectos

dos serviços executados contemplando todos os recursos materiais, de tecnologia e serviços

necessários ao seu correto funcionamento, com repasse de percentual de receitas ao Município, por

período de 10 (dez) anos.

1.3. O Sistema de Estacionamento Rotativo contempla os seguintes produtos e serviços:

1.3.1. Aqulsição de Créditos e Ativação do serviço;

1.3.2. Monitoramento;

1.3.3. Administração;

1.3.4. Gestão e Repasse;

1.3.5. Auditoria e Segurança;

1.3.6. Atendimento ao usuá rio'

1.3.7, Base Técn ica.

1.4. A supervisão e a operação dos processos serão realizadas por um sistema integrado, que

compartilhará as informações para todos os processos, por meio de uma base de dados única.

1.5. A CONCESSIONÁR|A será responsável por manter, durante a vigência da concessão, o SISTEMA

DE ESTACIONAIMENTO ROTATIVO dentro da Área Tarifada totalmente funcional, atendendo aos

parâmetros deflnidos neste Termo de Referência.

1.6. O Sistema de Estacionamento Rotativo consiste no serviço de estacionamento pago com tempo

máximo de permanência limitado a dois períodos subsequentes de 01 (uma) hora, através da

aquisição de tíquete virtual emitido por software, hospedada em servidor próprio e gerenciada pela

CONCESSIONÁRlA do sistema, adquirida através do aplicativo, ponto de venda fixo ou ponto de vend a

móvel.

1.7. O Sistema de Estacionamento Rotativo deverá utilizar, como meios de acesso pelo usuárlo e

softwares para dispositivos móveis (aplicativo) compatível com os equipamentos disponíveis no

mercado atual (Smartphone e simllares) e suas plataformas (Android e IOS).
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1.8. O Sistema de Estacionamento Rotativo deverá utilizar ponto de venda fixo junto a-ó ;ô'à.*átV
loca l.

L.9. O Sistema de Estacionamento Rotativo deverá possibllitar ao usuário o pagamento pelo uso do

espaço público por diversos meios como: Cartão de Crédito, Cartão de Débito, Dlnheiro, PIX e demals

formas disponíveis.

1.10. O Sistema de Estacionamento Rotativo deverá possibilitar ao usuário adquirir créditos

antecipados, pelo aplicativo para utilizar o sistema a qualquer tempo, permitindo à aquisição de

tíquete virtual para regularização do uso das vagas do Estacionamento Rotativo.

1.11. O Sistema de Estacionamento Rotativo poderá utilizar novas tecnologias de gerenciamento de

vagas, além das supracitadas, a qualquer momento durante a vigência do contrato, mediante

solicitação da CONCESSIONÁR|A e aprovação pelo Departamento Ívlunicipal de Trânsito de Juazeiro

do Norte - DEMUTRAN.

\-/ 2. DAJUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DACONTRATACÃO

2.1. O procedimento desenvolvido para a identificação da necessidade de Estacionamento Rotativo

pago é constituÍdo de diversas etapas, que obedecem a uma sequência lógica e têm como meta

minimizar os fatores subjetivos e aleatórios das análises, por parte do projetista. Definido o local

deverão ser verificados os seguintes itens:

2.7.7. a área de influência dessas atividades;

2.1.2, o nível de concentração de atividades comerciais, serviços e outros;

2.1.3, as origens dos problemas de trânsito (se eles ocorrem devido a disputa de vagas ou acesso a

elas);

2.1.4. o motivo do estacionamento nas vias da região (polos de atração);

2.1.5. identificação das características e horários de funcionamento dos esta belecimentos;

2.1.6. a metragem linear de meio-fio disponível para disposição de vagas de estacionamento.

2.2. As áreas comerciais e de serviços dos centros urbanos se caracterizam pela alta concentração de

atividades de naturezas distintas, sendo polos atrativos de viagens, principalmente romarias que

ocorrem durante o ano, ocasionando muitas vezes problemas de circulação, parada e

estacionamento de veículos, decorrentes da procura de vagas para estacionar na via pública. A maior

parte das viagens motorizadas são realizadas por transporte individual, dadas as facilidades que o

automóvel proporciona como, por exemplo, o conforto de estacionar nas proximidades do destino

da viagem.

2.3. E como o crescimento da frota de automóveis é uma tendência dominante, os conflitos de

circulação devido à disputa do espaço viário pelo estacionamento tendem a aumentar. Outros fatores

também indicam isto:

2.3.1, O desenvolvimento constante da cidade cria novos centros de comércio e serviços, muitas

vezes reaproveitando imóveis residenciais, com o aumento signifícativo das densidades nas quadras,

atraindo maior número de usuários, sem oferecer mais vagas;

2.3.2. A demanda por estacionamento tem sido ao longo dos anos maior do que a oferta,
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2.4. Tendo em vista o déficit de vagas na via e a crescente demanda por estacionamentosiâ,irdfb,r,,.a Â V
vem estudando alternativas para a ampliação da oferta de vagas de estacionamento na cidade. Assim,

a oferta de vagas na via se mostra como importante alternativa no curto prazo.

2.5. Com a implantação do estacionamento rotativo, pretendemos melhorar o fluxo de veículos, a

organização da cldade e melhores resultados para as empresas e o comércio nesta região da cidade

e beneficiando os usuários com a democratização das vagas de estacionamento.

2.6. A ação não se caracteriza como guarda ou depósito de um bem particular em via pública, trata-

se da concessão de espaço público mediante pagamento por um determinado período objetivando

a utilização mais democrática por todos que o demandam.

2.7. A cobrança pelo uso das vagas tem como objetivos custear os investimentos necessários para a

prestação de serviços da concessionária, além de ser fonte de recursos para o município atraves da

outorga para exploração que deverão ser destinados ao órgão executivo de trânsito municipal para

serem aplicados em engenharia, fiscalização e operação e educação para o trânsito.

2.8. Portanto, o Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte - DEI\,4UTRAN continua a

se dedicar ao planejamento e estudo de novas tecnologias e aperfeiçoamento da gestão do sistema

de Estacionamento Rotativo pago em busca de maior eficiência no controle e fiscalização.

3. DAS NOMENCLATURAS CONCEITOS E DEFINICÕES

3.1. Considera-se para efeito deste Termo de Referência os seguintes conceitos e definições:

3.1.1, CONCESSIONÁR|A - É a empresa vencedora do processo licitatório, com outorga de operar o

Sistema de Estacionamento Rotativo, conforme especificações definidas neste Termo de Referência,

Editale Contrato com o município;

3.1.2. CONCEDENTE - É o titular do serviço público, neste caso, a Prefeitura Municipal de Juazeiro do

Norte;

3.1.3. TÍQUETE VIRTUAL - É a aquisição de tempo de estacionamento, através dos dispositivos

disponíveis no sistema (Aplicativo e Ponto de Venda), tendo em seu recibo físico ou virtual, no

mínimo, as informações de número de série, localde aquisição, data, horário de pagamento, horário

de validade, placa do veículo e valor pago;

3.1.4. USUÁR|O - É o condutor do veículo automotor que utiliza o sistema de Estacionamento

Rotativo, responsável pela aquisição de tíquetes de estacionamento;

3.1.5. APLICATIVO DO USUÁR|O - Aplicativo a ser disponibilizado pela CONCESSIONÁRlA em lolas

virtuais para instalação em APARELHOS MÓVEIS, visando permitir que o usuário adquira e ative o

CRÉDITO, consulte saldos, extratos de movimentação e receba os devldos comprovantes de

paSamento.

3.1.6. SITE DO USUÁRlO - site web a ser disponibilizado pela CONCESSIONÁRlA, visando permitir que

o usuário adquira CRÉDlTO, consulte saldos, extratos de movimentação e consulte informações sobre

o projeto.
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3.1.7. APLICATIVO PDV - Aplicativo a ser disponlbilizado pela CONCESSIONARIA para instalação nos

TERMINAIS do Ponto de Venda (PDV), visando permitir que o USUÁR|O adquira e ative o CRÉDITO e

receba os devidos comprovantes de pagamento.

3.1.8. SITE PDV - Site web a ser disponibilizado pela CONCESSIONÁRlA para instalação nos

COMPUTADORES do Ponto de Venda (PDV), visando permitir que o USUÁR|O adquira e ative o

CRÉDITO e receba os devidos comprovantes de pagamento.

3.1.9. APLTCATTVO FISCALIZACÃO - Aplicativo a ser disponibilizado pela CONCESSIONÁR|A para os

Agentes de Trânsito do DEMUTRAN, permitindo que os mesmos possam, através da identificação

e/ou digitação da placa do veículo estacionado em Estacionamento Rotativo Pago, verificar se o

respectivo CRÉDITO está devidamente ativado.

3.1.10. VEÍCULO DE FISCALIZACÃO - Veículo equipado com câmeras, inteBrado com sistema de leitura

automática de placas com tecnologia de OCR, dotado de comunicação de dados sem fio/3G/4G e

GPS, capaz de efetuar a fiscalização pela captura da imagem das placas dos veículos estacionados.

\-/ 3.1.11. LAP/LPR/oC8: Leitura automática de placas, do inglês License Plate Recognition / Optical

Character Recognition, sistema de reconhecimento ótico de caracteres ou reconhecimento de placas

de veículos, método de leitura automática de placas, sem digitação manual.

4. DA DESCRICÃO DA SOLUCÃO E DAS ESPEC IFICACÕES DOS SERVICOS

4.1. A solução trazida com a concessão tem como premissa atender as demandas por

estacionamento tanto por meio de sinalização vertical e horizontal. Logo, toda a área que for
demandada de "Zona Azul", desde a pintura de rua com a separação, numeração, separação de vagas

para idosos, cadeirantes, embarque e desembarque, tudo financiado pela empresa vencedora do

certame. O material a ser utilizado é elastoplástico. As placas de indicativo tanto das áreas de zona

azul como a classificação de placas também são de incumbência da empresa.

4.2. Ademais, a soluções trazidas por meio de tecnologia dá ao Poder Público M unicipal posslbilidade

de integrar com as câmaras de segurança pública, além da gestão do estacionamento com instalação

de sensores de vagas (taxa de ocupação das vagas).

4.3. A modernização de melos de pagamento também irá facilitar o acesso aos estacionamentos

através de aplicativos, site, pontos de vendas flxos dlsponibilizados em lojas, além de monitores
(funcionários da concessioná ria ), que também serão colocados à disposição para realização de

pagamentos.

4.4.Veja, abaixo, uma síntese da descrição da solução.

Solução Descrição

Solução de Aplicativo tvlóvel para

Estacionamento Rotativo
Por meio de uma plataforma inteligente e que não

requer esforço do usuário bastando apenas baixar o

aplicativo, localizar a vaga disponível mais próxima
(vagas indicadas no mapa), selecionar o tempo de
permanência na vaga, efetuar o pagamento pelo

aplicativo e sair com segurança do estacionamento.
Alternativa mente, o usuário também pode usar

métodos mais convencionais para estacionar.
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Monitores de Estaciona mento Funcionários da concessionária que realizarão-
atendimento aos usuários, explicando as regras de
funcionamento e tirando dúvidas, venda de bilhetes
de estacionamento, recarga de crédito do sistema,
recebimento do pagamento da Tarifa de
Regularização, além de fiscalização do uso irregular
das vagas. Os monitores aceitarão pagamentos em
cedulas/moedas, pix, cartão de crédito/débito.
Cada monitor irá operar com 01 (um) termlnal do
tipo (Point of Sale - POS) para o recebimento de
pagamentos e impressão do comprovante no
mesmo equipamento, não é permitido que seja

imputado manualmente o valor da transação para a

cobrança. O app do fiscal deverá enviar a ordem de
pagamento para a Maquininha da operadora
automâticamente ao selecionar a compra do
bilhete, crédito e pagamento de irregularidade

Pontos de Vendas Credenciados (PDV's) A concessionária deverá credencia r
esta belecimentos comerclais na área de
abrangência do sistema de estacionamento
rotativo, que farão uso de terminal eletrônico para

a emissão de bilhetes de estacionamento (Point of
Sale - POS). Nos pontos de venda serão realizadas
operações de venda de bilhetes, recarga do sistema
e recebimento do pagamento da Tarifa de
Regularização. Nestes pontos de venda os usuários
poderão realizar pagamentos em cédulas/moedas,
pix, cartão de crédito/débito. O número de pontos
de venda a ser credenciado deverá ser no mínimo
0f (ql) PDV a cada 80 vagas.

Canais de Atendimento Virtuais Nestes canais os usuários poderão realizar a

aquisição de créditos, ativação de bilhetes de
estacionamento e o pagamento da Tarifa de
Regularização, de com a funcionalidade disponível
para cada canal utilizado, conforme especificado a

seguir:
o Acesso via web atraves de site específico -

operações de venda de bilhetes de
estacionamento, recarga de creditos do
sistema e recebimento do pagamento da

Tarifa de Regularização, com pagamento em
pix, cartão de crédito/débito.

. Aplicativos disponíveis em lojas virtuêis para

sistemas operacionais IOS e Android -

operações de venda de bilhetes de
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4.5. Alem das soluções acima indicadas, a licitante deve indicar um SAU (Serviços de Atendimento ao

Usuário) garantindo o suporte ao usuário dos serviços de Zona Azul através de meios de comunicação
existentes, bem como disponibilizar uma Ouvidoria para facilitar o envio de críticas e sugestões.
4.6. No ponto de venda e aplicativo, será obrigatória a emissão de recibo como forma de

comprovação de aquisição do tíquete virtual do sistema.

4.7. Todas as vagas componentes do Sistema de Estacionamento Rotativo (vagas pagas, vagas

especlais, etc.) deverão possuir sistema de monitoramento de ocupação em tempo real, com

implantação apresentada em forma de mapa georreferenciado no aplicativo, com informações do

nÍvel de ocupação e a quantidade de vagas disponíveis por via.

4.8. O monitoramento do uso regular das vagas do Estacionamento Rotativo deverá ser realizado

pela CONCEDENTE, através dos agentes da autorldade de trânsito, juntamente com o veículo

disponibilizado pela CONCESSIONÁRtn e equipado com sistema informatizado que possibilite, atraves

da captura de imagem, a identificação do veículo estacionado, a identificação do local estacionado e

condição do veículo estacionado junto ao sistema de emissão do tíquete virtual, através de sistema

OCR.
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estacionamento, recarga de créditos do

sistema e recebimento do pagamento da

Tarifa de Regularização, com pagamento em
pix, cartão de créd ito/debito.
Acesso e pagamento através de mensagens

do tipo WhatsApp ou TELEGRAÍ\,4 ou SIvIS OU

SIMILAR para ativação de bilhetes de

estacionamento para usuários com conta
anteriormente cadastradas.

a

POS (Point of Sale) Equipamento eletrônico com impressora, leitor de

cartão de crédito/débito e leitor de cartão sem

contato em um únlco equipamento para a emissão

de tíquetes de estacionamento e flscalização e

monitoramento das vagas que será disponibilizado
nos pontos de venda que deverão ser

implementados no comércio local e para os

monitores da concessionária.

Equipamento de Fisca lização Móvel Veículo composto de uma plataforma eletrônica
embarcada em um veículo automotor de 04
(quatro) rodas.

Sensor de Vagas O equipamento de monitoramento fixo - composto
de sensores autônomos que detectam a ocupação e

desocupação de uma vaga e equipamentos
auxiliares que permitam o envio dos dados
coletados para o sistema de gestão central.
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4.9. Sem deixar de cumprir todas as especificações de serviços, a CONCESSIONÁErI:t".g-ó?V
principal tarefa a implantação, operação, monitoramento, manutenção e Bestão do Sistema de

Estacionamento Rotativo através do emprego de equipamentos de controle de estacionamento.

4.10. A CONCESSIONÁRlA, através de seus funcionários, gerenciará o Sistema, orientando os usuários

sobre os procedimentos e formas de utilização nas áreas regulamentadas do Estacionamento

Rotativo.

4.11. A CONCESSIONÁRlA será responsável pelo fornecimento, instalação e manutenção, sem

qualquer ônus à CONCEDENTE, de todos os equipamentos, software e demais insumos necessános

ao fu nciona mento do sistema.

4.12. O controle administrativo financeiro da concessão deverá ser efetuado pela CONCESSIONÁRlA

que, quando solicitado, fornecerá todas as informações necessárias à CONCEDENTE para aferição de

Qualidade, Receitas e Auditoria dos serviços prestados.

4.13. Deverá ser instalada no Município uma base operacional da CONCESSIONÁR|A que atenda aos

critérios de segurança de edificações estabelecido pela legislação vigente.

4.14. Deverá ser instalado, na área do Estacionamento Rotativo, na região central do Município, um

local de atendimento presencial ao usuário que atenda aos critérios de acessibilidade estabelecidos

pela legislação vigente, com mesmo horário de funcionamento do Estacionamento Rotativo.

4.15. A CONCESSIONÁR|A poderá optar em instalar na mesma edificação, a base operacionale o local

de atendimento presencial ao usuário desde que essa edificação esteja localizada na área do

Estacionamento Rotativo, na região central do Município e que atendam aos critérios de segurança

de edificações e de acessibilldade estabelecidos pela legislação vigente, com mesmo horário de

funcionamento do Estaciona mento Rotativo.

4.16. As instalações da base operacional da CONCESSIONÁR|A e do local de atendimento presencial

ao usuário, bem como os demais documentos comprobatórios, deverão ser apresentadas ao

Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte - DEMUTRAN, dentro dos prazos descritos

para implantação do sistema.

4.17. Será admitida a contratação de terceiros para a execução de atividades inerentes, acessórras

ou complementares do serviço de controle do Estacionamento Rotativo, como exemplo implantação

e manutenção da sinalização vertical e horizontal, desde que haja prévio consentimento por parte da

Administração Pú blica, ora CONCEDENTE.

4,18. O Municipio, na qualidade de CONCEDENTE, nomeará um fiscal do contrato que ficará

responsável pela supervisão técnica da execução do contrato e decidirá sobre todas as questões

relativas à qualidade e aceitabilidade dos serviços de implantação e operação, bem como as questões

relativas à interpretação dos projetos e especificações técnicas, além de outros elementos relativos

ao cumprimento técnico e administrativo satisfatório do contrato de concessão.

4.19. Todas as despesas, inclusive encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, materiais e

insumos necessários à administração, execução e fiscalização do serviço, caberão à

CONCESSIONÁRIA.
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4.2O. Para além da receita da venda de tíquete virtual para utillzação do Sistema de Estacionamento

Rotativo, consiste em remuneração do concessionário as receitas alternativas da prestação de

serviços complementares e exploração de atividades conexas ao objeto da concessão, mediante

expressa e prévia autorização do Poder CONCEDENTE.

4.21. Deverá a verba de receitas alternativas, quando advinda, integrar os demonstrativos financeiros

do Sistema, incidindo sobre estas receitas o percentual proposto pela Licitante.

4.22. A Concessionária poderá explorar as áreas e demais serviços para comercialização de espaços

pu blicitá rios.

4.23. Ivlanutenção preventiva e corretiva de todos os equipamentos (hardware e software) para

garantir sua disponibilidade e condições de funcionamento, assim como o adequado aspecto estetico

e de condições de higiene.

4.24. Os serviços não incluem deveres de vigilância ou de guarda em relação aos veículos

estacionados, seus acessórios ou bens neles deixados, bem como não incluem um dever de

segurança pessoal de seus proprietários ou usuários.

4.25. A Concesslonária deverá dimensionar solução tecnológica para controle do uso remunerado

das vagas de estacionamento rotativo de forma a prover uma solução completamente funcional em

perfeitas condições de operação, sendo que todos os equipamentos utilizados na concessão deverão

ser novos e de primeiro uso.

5. DAS ESPECIFICACÕES DO SISTEMA

5.1, A exploração do SISTEN/A DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO deverá ser feita exclusivamente por

meio de sistema eletrônico que permita total controle da arrecadação, aferição imediata de receitas,

informação sobre a ocupação das vagas individ ualmente, informação em tempo real do status de

todos os componentes do sistema, dados de conformidade e não conformidade quanto ao uso das

vagas e auditorias permanentes, mediânte emissão de relatórios do sistema.

5.2. O sistema a ser implantado deverá ser capaz de receber e transmitir informação sobre o estado

de ocupação das vagas, em tempo real e de maneira eficiente;

5.3. As informações de ocupação das vagas individualmente deverão ser disponibilizadas em tempo
real a dispositivos computacionais fixos, móveis e portáteis.

5.4. O sistema utilizado deverá propiciar aos usuários facllidade na obtenção do crédito de

estacionamento e versatilidade quanto à aquisição do mesmo, d ispon ibiliza ndo no mínimo, dois

métodos que permitam a utillzação de dispositivos de armazenagem de credito eletrônico, debitando

o saldo de credito do usuário.

5.5. O sistema deverá controlar, por meio de câmeras com sistema de leitura OCR embarcados e

fixos, a utilização das vagas de estacionamento nas vias, áreas e logradouros públicos, inclusive

quanto à limitação de tempo de utilização e pagamento de tarifa.

5.6. Na plataforma deverá estar previsto a implantação de sistema informatizado em ambiente de

alta dispon ibilidade, para gestão, fiscalização, monitoramento de Mobilidade Urbana e aferição, em

lú{ lnüôlo Mot. 0lôl!, Ol . §§nt| Ír.if. . CtP: 6r.050,11, - re.r.lÍo do l{ôJt§ . Cê
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tempo real, sobre a ocupação, utilização e situação dos veiculos estacionados, arrecadação,. statp'l V
dos equipamentos, respeito ao sistema e alarmes de não conformidade.

5.7. Toda a informação do sistema recebida nas dependências da CONCESSIONÁR|A deverá ser

monitorada / espelhada num dispositivo fixo instalado nas dependências do Departamento Municipal

de Trânsito de Juazeiro do Norte - DEMUTRAN, ou em local indicado pelo CONCEDENTE, cuja

implantação e manutenção é de responsa bilidade da CoNCESSIONÁRlA.

5.7.1. A informação deverá ser compatível com banco de dados que garanta a segurança das

informações e acesso atraves de software livre.

5,7,2. A forma de transferência deverá ser automática, com acesso a ser compatibilizado entre a

CONCESSIONÁR|A e o Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte - DEÍvlUTRAN, sem

custos para o Município, ora CONCEDENTE.

5.8. Em decorrência de evolução tecnológica, deverão ser incorporadas novas tecnologias que

facilitem a operaciona lização do sistema, para que melhore o controle de arrecadação, ou que

ofereçam conforto ou benefícios aos usuários, devendo atualizar e / ou substituir os equipamentos

e / ou sistemas instalados, submetidos à aprovação do Departamento Municipal de Trânsito de

Juazeiro do Norte - DEIvIUTRAN.

5.9. O sistema deverá prever que todos os relatórios que possam ser visualizados em tela, assim como

exportâdos para os formatos PDF pesquisável e tabela Excel.

6. DA IMPLANTACÃO

6.1. A CONCESSIONÁRlA deverá iniciar a implantação do sistema com a instalação de uma base

operacional e um local de atendimento presencial ao usuário, conforme descrito neste documento,

a partlr da assinatura do contrato.

6,2. A CONCESSIONÁR|A deverá, a partir da emissão da primeira ordem de serviço, elaborar o projeto

de sinalização viária das vagas (vertical e horizontal) e do projeto de instalação dos equipamentos

que deverão ser apresentados ao Departamento íVlunicipal de Trânsito de Juazeiro do Norte -

DEMUTRAN dentro dos prazos estabelecidos no cronograma de implantação do sistema de

Estacionamento Rotativo.

6.3. Os projetos de implantação da sinalização viária das vagas (vertical e horizontal) e do projeto de

instalação dos equipamentos deverão conter, no mínimo, as seguintes informações adicionais:

6.3, 1, Nome completo do autor do projeto;

6.3,2. Número de registro do autor do projeto no conselho de classe a que estiver inscrito (CREA ou

CAU);

6.3.3, Número da ART - Anotação de Responsa bilidade Técnica ou RRT - Registro de Responsa bilidade

Técnica do projeto;

6.3.4, Data da elaboração do projeto;

6.3.5. Local a que se refere o projeto;

6.3.6, Esca la do projeto;

6.3.7, Legenda;
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6.3.8. Assunto a que se refere o projeto. 
F;ll-a ir.

6.4. O prazo final de implantação das áreas atribuídas será de 90 (noventa) dias após a emiss

primeira ordem de serviço.

6.5. O Departamento Municipal de Trânsito de luazeiro do Norte - DEMUTRAN deverá emitir a

primeira ordem de serviço em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato com a

CONCESSIONÁRIA,

6.6. DASVAGAS

6.6.1., O Sistema de Estacionamento Rotativo proposto para funcionamento no Município deverá ser

operado e gerenciado em vias e logradouros das áreas demarcadas, conforme disposições do

Decreto ns 423/2078 e seus substitutos.

6.6.2. Atualmente, o número estimado de vagas no Sistema de Estacionamento Rotativo é de 1.184

(um mil cento e oitenta e quatro) vagas, destas sendo 1.082 (um mil e oitenta e duas) destinadas aos

usuários em geral,37 (trinta e sete) destinadas a portadores de necessidades especiais e 65 (sessenta

e cinco) para idosos.

6.6.2.1. Este número de vagas poderá ser ampliado, desde que feito o Estudo Técnico por parte da

CONCESSIONÁRlA e devidamente justificado, analisado e aprovado pelo Departamento lvlunicipal de

Trânsito de Juazeiro do Norte - DEMUTRAN.

6.6.3. A ampliação na quantidade de vagas estipuladas no início do contrato de concessão ocorrerá

em função da dinâmica da cidade e interesse público do Município não implicando em qualquer tipo

de reequilíbrio ou revisão contratual, direito de indenização ou demais ações e procedimentos não

previstos no presente Termo de Referência.

6.6.4. O Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte - DEMUTRAN poderá realizar

ajustes na área de abrangência do Sistema de Estacionamento Rotativo adaptando-o às novas

realidades que possam surgir ao longo do período de concessão.

6.6.5. O Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte - DEMUTRAN poderá incluir ou

excluir vagas, vias e logradouros públicos ao Sistema de Estacionamento Rotativo, após anállse.de

projetos viários prevendo a fluidez do tráfego, de projetos particulares prevendo o acesso de veículos

(guias rebaixadas), de estudos para implantação de pontos de ônibus e vagas específicas (táxi, vagas

para pessoas com deficiência, vagas para idosos, vagas para Embarque/Desembarque, bolsões de

estacionamento para motocicletas, vagas para carga/descarga e vagas para veículos não poluentes)

e solicitações feitas pelos munÍcipes.

6.6.6. A CONCESSIONÁRIA, após realizar e apresentar o Estudo Técnico, poderá solicitar ao

Departamento Municipal de Trânsito de luazeiro do Norte - DEÍvIUTRAN redução das áreas de

Estacionamento Rotativo, desde que justificada mente, demonstrando a inviabilidade econômica de

sua exploração, hipótese em que ficará desobrigada a operar nestes locais, ou propor alterações no

sistema que possam tornar a exploração destas áreas viáveis economicamente, o que ficará sujeito à

aprovação pelo Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte - DEÍVUTRAN.
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6.6.7. A CONCESSIONÁRlA poderá implantar vagas específ icas, mediante aprpvação dÚ
Departamento Municipal de Trânsito de Juazelro do Norte - DEMUTRAN, do projeto de impla aç

com quantidade, capacidade e localização das vagas

6.7. DAS VAGAS ESPECIAIS

6.7.1. A CONCESSIONÁRlA deverá permitir o cadastro de vagas especiais de estacionamento.

6.7.2. As vagas especiais são vagas distribuídas nas Áreas do Estacionamento Rotativo, de acordo com

a sinalização vertical e horizontal, consideradas pela CONCEDENTE como estratégicas e necessárias

para o funcionamento e desenvolvimento das atividades coletivas e sociais.

6.7.3. São consideradas Vagas Especiais, aquelas destinadas para Pessoa com Deficiência - PCD,

ldosos, Carga e Descarga, Veículos Compartilhados e outras que poderão ser definidas pelo

Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte - DEMUTRAN, sendo que a gestão destas

vagas deverá fazer parte das obrigações da CONCESSIONÁRlA.

6.7.4. As Vagas para PCD devem estar devidamente sinalizadas conforme estabelece a resolução 965,

de 25 de maio de 2.022, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e são destinadas

exclusivamente a veículos utilizados (conduzidos ou não) por Pessoas com Deficiência - PCD, sendo

obrigatório o veículo estar identificados com a credencialfornecida pela CONCEDENTE.

6.7.5. As Vagas para ldosos devem estar devidamente sinalizadas conforme estabelece a resolução

965, de 25 de maio de 2.022, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e são destinadas

exclusivamente a veículos utilizados por Pessoas ldosas e sendo obrigatório estar ldentificados com

a credencial fornecida pela CONCEDENTE.

6.7.6. As Vagas para Carga e Descarga devem estar devidamente sinalizadas conforme estabelece

as resoluções específicas do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e são destinadas

exclusivamente à operação de carga e descarga.

6.8. DA OPERA DO SISTEMA

6.8.1. A operação do Sistema de Estacionamento Rotativo deverá ser feita pela CONCESSIONÁRlA,

§ob supervisão e orientação da CONCEDENTE.

6.8.2. As atividades operacionais a serem executadas pela CONCESSIONÁRlA envolvem:

6.8.2.1. Elaboração de projetos de implantação e manutenção das áreas de concessão, previamente

a provados pela CONCEDENTE;

6,8.2.2. Acompanhamento, através de central física de controle, da utilização e funcionamento do

sistema;

6,8.2.3. lVlanutenção preventiva e corretiva de equipamentos que compõem o sistema;

6.8.2.4. N/lonitoramento georreferenciado do uso irregular de vagas;

6.8.2.5. Comercia lização, manutenção e operabilidade do sistema eletrônico de créditos para

utilização do Estacionamento Rotativo eletrônico pago.

6,8.3. O Sistema de Estacionamento Rotativo funcionará de segunda a sexta-feira das 08:00 às 18:00

horas e aos sábados das 08:00 às 13:00 horas. Não funcionará aos domingos e feriados.
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6.8.4. O Departamento lvlunicipal de Trânsito de Juazeiro do Norte - DEMUTRAN poderá d

6s
horários e tempos de permanência diferenciados para locais e vias específicas, de acordo com a

necessidade e interesse público.

6.8.5. Os horários de funcionamento poderão ser modificados a critério do Departamento Municipal

de Trânsito de iuazeiro do Norte - DEIVIUTRAN, tendo em vista a realização de operações especiais e

datas festivas. As alterações de horários deverão ser comunicadas à CONCESSIONÁRlA com, no

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, dando assim condições operacionais de

mudanças.

6.8.6. No caso do funcionário da CONCESSIONÁRIA identificar a ocupação irregular das vagas do

Estacionamento Rotativo, o funcionário deverá comunicar à fiscalização do Departamento M unicipal

de Trânsito de Juazeiro do Norte - DEMUTRAN, via rádio, telefone ou outro meio de comunicação

mais adequado, para que as penalidades e sanções previstas em lei sejam aplicadas.

6.8.7. Todo o Sistema de Estacionamento Rotativo será implantado e operacrona lizado pela

CONCESSIONÁRIA, que arcará com todos os custos e investimentos decorrentes ao longo da

Concessão.

6.8.8. A CONCESSIONÁRlA deverá manter seus funcionários devidamente treinados, quanto ao bom

atendimento dos usuários do Sistema, quanto à perfeita orientação de utilização dos equipamentos

e quanto à vistoria correta e imparcialdos veículos estacionados nas áreas do Sistema.

6.8.9. Todos os funcionários da CONCESSIONÁR|A deverão trabalhar uniformizados, sendo que o

modelo dos uniformes deverá ser aprovado pelo Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do

NOrtE - DEIVIUTRAN.

6.8.10. A CONCESSIONÁRlA deverá ser responsável por garantir a emissão de recibo para

comprovação de aquisição do tíquete virtual, nos pontos de vendas fixo, de modo a evitar a

ocorrência da não emissão do recibo.

6.9. DO SISTEMA DE GESTÃO DO ESTACIONAMENTO ROTATIVO

6.9.1. A CONCESSIONÁR|A deverá disponibilizar um SISTEMA DE GESTÃO do Estacionamento
Rotativo, que fará o controle da emissão de tÍquetes virtuals de estacionamento e que terá interface
de gerenciamento com os seguintes requisitos mínimos:

6.9.1.1. Deverá permitir o acesso via web e de controle de acesso com login e senha;

6.9.1.2. Deverá permitir o cadastro de usuários por perfis de acesso (administrador, operador,
atendimento ao cliente, revendedor), possibilltando atribuir as funções que cada perfil terá acesso

na interface web do sistema de gestão;

6.9.1.3. Deverá permitir ainda o cadastro de:

6.9,1.3.1 Pontos de venda;
6.9.1.3.2 Vagas;

6.9.1.3.3 Setores;
6.9.1.3.4 Su bsetores;
6.9.1.3.5 Agentes.

6.9.1.4. Deverá possuir mapa georreferenciado para monitoramento dê PDVs, apresentando cores

indicativas com seguintes estados de vendas de cada PDV:
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6.9.1.4,1. Verde - última venda realizada nas últimas 24h; C0üi5i,.: L:E l-iil'.^,:',-
6.9.1.4.2. Amarelo - última venda realizada entre 24h e 72h; 

= , , 6LS,r6.9.1.4.3. Vermelho - última venda realizada há mais de 72h;

6.9.1.5. Deverá possuir mapa de calor das ativações, permitindo a identificação das áreas com maior

número de ativâções por período selecionado;

6.9.1.6. Deverá possuir mapa para monitoramento de irregularidades, informando em tempo real os

locais onde foram detectadas as irregularidades;

6.9.1.7. Deverá permitir acompanhamento em tempo real das inspeções realizadas por veículo de

fiscalização com OCR e câmera PTZ com OCR, pelo aplicatlvo de fiscalização para agentes trânsito e

pelas câmeras fixas com OCR de fiscalização.

6,9.1.8. Deverá durante o acompanhamento permitir a consulta em tempo real e por período,

permitindo ainda filtrar por placa, por responsável pela inspeção e por regularidade do veículo, bem

como exlbir no minimo os seguintes itens como resultado:

6.9.1.8.1. Placa inspecionada;

6.9.1.8.2. Resultado da consulta com relação a sua regularidade;

6.9.1.8.3. Data e hora da inspeção;

6.9.7.8.4. Responsável pela inspeção da placa.

6.9.1.9. Deverá permitir a plotagem em mapa georreferenciado, com filtro de período, capaz de

apresentar o resultado das inspeções realizadas pelos veículos de fiscalização com OCR, indicando o

local e estado de regularidade de cada veículo inspecionado (verde-regular e vermelho-irregula r),

permitindo ainda a visualização detalhada de cada veículo inspecionado, atraves de foto da placa,

data e hora da inspeção e coordenadas geográficas (latitude e longitude);

6.9.1.10. Deverá permitir a validação de cada placa inspecionada, permitindo ainda reallzar a

complementação das informações da fiscalização indicando o endereço do local onde foi identificada

uma irregularidade, bem como consultar a marca e modelo do veículo através de base de dados

d isponlbilizada pela CONCEDENTE.

6.9.1.11. Deverá permitir a consulta do histórico de ativação dos tíquetes virtuais, permitindo o filtro
por período, placa, tipo do tíquete virtual e código de autenticação, exibindo no mínimo os seguintes

campos como resu ltado:

6.9.1.11.1. Placa do veículo;

6.9.1.11.2. Tipo do veículo;

6.9.1.11.3, Data e hora da ativação;

6.9.1.17.4. Tempo da ativação;

6.9.1.11.5. Valor da ativação.

6.9.1.11.6. Meio utilizado para ativação (aplicativo ou ponto de venda);

6.9.7.77.7. Código da autenticação enviado no comprovante para o usuário.
6.9.7.72. Deverá permitir a emissão de relatórios ooeracionais para:

6.9.1,.12.7. Verificação da taxa de ocupação dos sensores por área e subárea em que estão
cadastrados;

6.9.7.72.2. Verificação de todas as inspeções realizadas em um determinado período, permitindô a

verificação do estado do veículo durante a inspeção;
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6.g.1.72.3. Verificação de todas as irregularidades encontradas em um determihado 'ààrío

indicando a placa, data e hora da inspeção, tipo do veículo, forma de inspeção e o tipo de

irregularidade encontrada;

6.9.7.72.4. Verificação da média de ativações por aplicativo e ponto de venda em um determinado
período, indicando a quantidade de ativações e a média do tempo das ativações para cada modal de

forma consolidada;

6.9.1.12.5. Verificação da média de ativações por apllcativo e ponto de venda em um determinado
período, indicando a quantldade de ativações e a média do tempo das ativações para cada modal de

forma detalhada por cada ponto de venda e tipo de aplicativo (iOS e Android);

6.9.7.L2.6. Verificação das ativações por veículo em um determinado período, indicando a placa do

veículo, a quantidade de ativações e a media de tempo das ativações no período escolhido;

6.9.1.13. Deverá permitir a emissão de relatórios financeiros para:

6.9.1.13.1. Verificação da compra de créditos realizadas por cada ponto de venda em determinado
período, indicando a data e hora da compra, a forma de pagamento, o valor do crédito adquirido e o

valor pago;

6.9.1.73.2. Veriflcação da arrecadação e vendas por ponto de venda em um determinado período,

indicando para cada tipo de tíquete virtual, a sua quantidade e valor recebido, contabilizando ainda

o total de comissionamento recebido;

6.9.1.13.3. Verificação da arrecadação e vendas por cada tipo de aplicativo (iOS e Android) em um

determinado período, indicando o tipo do aplicativo, a quantidade total de tíquetes e o valor total;

6.9.7.L3.4. Verificação da arrecadação e vendas por cada tipo de aplicativo (iOS e Android) em um

determinado período, indicando de forma detalhada o tipo do aplicativo, a placa do veículo, o tipo
do veículo, a data e hora, o tempo do tÍquete escolhido e o valor do tíquete;
6.9.1.13.5. Verificação do histórico de arrecadação por dia, em um determinado período, indicando

os dias selecionados, a arrecadação por modal e por tipo do veículo, permitindo a visualização dos

totais de cada modal e o total geral arrecadado no dia.

6.10. DO APLICATIVO PARA O USUÁRIO

6.10.1. A CONCESSIONÁR|A deverá disponibilizar um aplicativo para dispositivo móvel, que será

utilizado pelos Usuários para a compra de créditos eletrônicos de estacionamento, emissão de

tíquete virtual, informação georreferenciada da localização e ocupação das vagas do Estacionamento

Rotativo, sistema de navegação para as vagas disponíveis e para gerenciamento de sua conta.

6.10.2. A aplicação deverá ser disponibilizada para ser utilizada em dispositivos móveis (smartphones

ou tablets) nas plataformas IOS 9 ou superior e Android v6.0 ou superior e apresentar características

funcionais mínimas:

6.1,0.2.1,. Deverá possuir cadastro com utilização de dados pessoas tais como Nome Completo, CPF,

Telefone, Cidade, Estado, e-mail;

6,7O.2.2. Deverá possuir autenticação no sistema (login) através do e-mail ou telefone cadastrado;

6.10.2.3. Deverá possuir a funcionalidade de compra de Créditos Eletrônicos de Estacionamento

através de Cartão de Crédito e Débito, além de pelo menos mais uma êlternativa de pagamento via

Boleto, Cartelra Digital de Pagamentos ou PIX;

6.7O.2.4. Poderá disponibiltzar ao usuário um desconto na aquisição antecipada de créditos ou

promoções cadastradas;
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Deverá possuir mapa georreferenciado dos pontos de venda fixo, localização dp6vagas " bN
áreas de abrangência do estacionamento público rotativo, com recurso de centralização da

localização através do GPS do smartphone do usuário;

6.70.2.6. Deverá disponibilizar ao Usuário a informação de ocupação dos setores no mapa
georreferenciado, atualizadas em tempo real, possibilitando opção de navegação até o setor
escolhido.

6.70.2.6.1,. As cores dos setores deverão variar segundo a sua ocupação, devendo seguir o padrão

de:

6.LO.2.6.7.7. Vermelho : nen hu ma va ga disponÍvel;

6.1,0.2.6.1.2. Amarelo: alé 50o/o das vagas disponíveis;

6.10.2.6.1.3. Verde: mais de 50% das vagas disponiveis.

6.70.2.7. Deverá ter a função de estacionar (emissão/ativação de tíquete virtual), inserindo a placa

do veículo como forma de identificação e enviando as informações para base de dados;

6.10.2.8. Deverá ter a possibilidade de efetuar consultas do extrato das movimentações (compra de

crédito e consumo);

6.10.2.9. Deverá permitir a consulta de histórico de ativação dos tíquetes, histórico de pagamentos,

histórico de irregu la ridades;

6.10.2.10. Deverá mostrar o tempo restante de utilização do tíquete virtual;
6.10.2.1,1,. Deverá avisar o Usuário caso o período de validade do tíquete virtual estela vencendo
permitindo a renovação do período, de acordo com a regulamentação da sinalização vigente;
6.1O.2.72. Deverá permitir a consulta de aviso de irregularidade emitidos para as placas cadastradas
na conta do usuário, permitindo ainda o pagamento das tarifas de regularização de forma individual
ou em grupo;

6.10.2.13. Deverá possuir recurso para cadastro de mensagem em ambiente de mensageria dentro
do aplicativo, permitindo o usuário verificar as mensagens cadastradas e ativas para ele;

6.70.2.74. Deverá possuir recurso de envio de mensagens do tipo Notificação (PUSH NOTIFICATION)

cadastrados no SISTEMA DE GESTÃO;

6.10.2.15. Deverá disponibilizar canal de atendimento ao usuário através de um "fale conosco".
6.10.2.16. Os termos de uso do aplicativo deverão ser elaborados em estrita conformidade com a Lei

1,3.709 /2079, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, e demais legislação pertinente, ficando
sob inteira responsa bilidade da Concessionária.

6.11. DO SITE PARA O USUÁRIO

6.11.1. A CONCESSIONÁR|A deverá disponibilizar um site web com os seguintes requisitos mÍnimos:

6.11.1.1. Deverá possuir informações sobre o funcionamento do estacionamento público rotativo,
contendo no mínimo a localização dos PDVs e área de abrangência através de mapa, bem como
horários de funcionamento e regras de tarifação;
6.1,L.7.2. Deverá possuir controle de acesso para área do usuário;
6.11.1.3. Deverá permitir a compra de creditos através de cartões de credito, debito e mais uma
forma de pagamento por boleto, carteira digital ou PIX;

6.71.7.4. Deverá permitir consulta de históricos de compra e ativação de tíquetes;
6.11.1.5. Deverá possuir chat para contato direto com o serviço de atendimento ao usuário.
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6.12. DOS PONTOS DE VENDA - PDV

6.12.1, A CONCESSIONÁRlA deverá disponibilizar pontos de venda para os usuários, através de

comércios ou pessoas autorizadas, devendo a concessionária providencrar no mínimo 01 (um)

monitor e/ou 01 (um) PDV a cada 80 vagas.

6.12.2. A distância entre o ponto de venda e a vaga de Estacionamento Rotativo mais remota, por ele

atendida, não poderá ser superior a 100m (cem metros).

6.12.3. A CONCESSIONÁRlA deverá possuir mecanismo para controlar o saldo atual de cada ponto de
venda, de forma que ele seja oferecido ou não como opção de pagamento para os usuários.

6.72.3.1. Dessa forma, o PDV que não possuir saldo para venda de tíquetes não deverá aparecer no

site ou aplicativo do usuário como opção de compra de tíquetes.

6.72.4. A CONCESSIONÁR|A deverá disponibilizar duas formas distintas para serem d ispon ibillzadas

em smartphones, tablets ou computadores dos pontos de vendas a serem cadastrados, podendo o

comerclante ou pessoa autorizada optar por qualquer uma delas.

\..7 6.13. DO APLICATIVO PARA PONTOS DE VENDA

6.13.1. A CONCESSIONÁR|A deverá disponibilizar a opção de APLICATIVO DE PDV com os seguintes
requisitos mínimos:

6.13.1.1. Deverá operar em sistema operacional Android e/ou iOS e ser disponibilizado em loja
pública do Google e/ou Apple, permitindo que os pontos de venda cadastrados baixem o aplicativo
em seus dispositivos móveis;

6.73.1,.2. Deverá possuir controle de acesso para usuários liberados através do sistema de gestão;

6.13.1.3. Deverá permitir a venda e ativação de tíquetes virtuais de estacionamento;
6.13.7.4. Deverá permitir a recarga de créditos de usuários que poderão ser utilizados através do
a plicativo de usuá rio;

6.13.1.5. Deverá permitir a visualização de extratos de vendas analíticos e sinteticos;
6.13.1.6. Deverá permitir a compra de créditos atraves de boleto bancário ou PlX, por parte do
estabelecimento cadastrado junto à CONCESSIONÁRlA;

6.13.7.7 . Deverá permitir a associação de um CPF, bem como número de celular ou e-mail a placa do
veículo, na compra de um tíquete para recebimento de eventuais notificações futuras referente a

esta placa;

6.13.1.8. Deverá permitir a reemissão de comprovantes;

6.13.1.9. Deverá permitir o envio de comprovantes por e-mail e SMS.

6.14.1. A CONCESSIONÁR|A deverá disponibilizar a opção de SITE DE PDV com os seguintes requisitos
mínimos:

6.14.1.1. Deverá ser compatível com navegador web Chrome;
6.74.1,.2. Deverá possuir controle de acesso para usuários liberados atraves do sistema de gestão;

6.14.1.3. Deverá permitir a venda e ativação de tíquetes virtuais de estacionamento;
6.74.L.4. Deverá permitir a recarga de créditos de usuários que poderão ser utilizados através do
aplicativo de usuá rio;

6.14.1.5. Deverá permitir a visualização de extratos de vendas analíticos e sintéticos;
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6.14.1.6. Deverá permitir a associação de um CPF, bem como número
veiculo, na compra de um tíquete para recebimento de eventuais n

esta placa;

6.1,4.1.7. Deverá permitir a emissão e impressão de comprovantes;

6.74.7.8. Deverá permitir a reemissão de comprovantes;

6.74.L.9. Deverá permitir o envio de comprovantes por e-mail e SMS.

6.15. DO ASSISTENTE VIRTUAL DO ESTACIONAMENTO PÚBLICO ROTATIVO

6.15.1. A CONCESSIONÁR|A deverá prover sistema do tipo assistente virtual para auxiliar os usuários

em algumas operações de uso e recebimento de notificações do estacionamento público rotativo.
6.1,5.2. O sistema deverá permitir o envio de notificações para ativação de tíquetes de forma
alternativa aos aplicativos, site do usuário e ponto de venda, compra e ativação de tíquete de

estacionamento dentro do prazo estipulado pela CONTRATANTE, trazendo mais transparência para

todo o processo de fiscalização do estacionamento público.

6.15.3. A CONCESSIONÁR|A deverá prover QR Code para ser fixado em pontos de venda e sites, bem

como utilizado em comunicações sobre o sistema de estacionamento público rotativo.
6.15.3.1. Este código deverá levar o usuário diretamente para abertura de uma conversa no aplicativo
de mensagens instantâneas com a Assistência Virtual do Estacionamento público que listará as

fu nciona lidades do sistema.

6.15.4. O sistema deverá permitir a interação via aplicativo de mensagens instantâneas, de forma a

possibilitar a realização das seguintes atividades referente ao processo de fiscalização do
estacionamento:

6.15.4.1. Permitir o cadastro, consulta e remoção de placas para recebimento de notificação por

a plicativo de mensagens instantâneas;

6.75.4.2. Permitir o envio e recebimento de uma notificação de forma automática no caso da

constatação de uma irregularidade identificada em uma das placas cadastradas;

6,15.4.3. Permitir o direcionamento do usuário para interface de pagamento em PIX para compra e

ativação de tíquete;
6.15.4.4. Permitir o direcionamento do usuário para o SITE DO USUÁRIO, em que o mesmo poderá
fazer o pagamento através do cartão de crédito;
6.15.4.5. Permitir o envio de mensagem de forma automática de confirmação do recebimento do
pagamento da compra e ativação de tíquete;
6. 15.5. O sistema deverá perm itir a interação via a plicativo de com u n icação WhatsApp ou TE LEG RAM

ou SIVIS OU SllUlLAR, de forma a possibilitar a realização das seguintes atividades referente ao
processo de ativação de tíquete de estacionamento:
6.15.5.1. Permitir que o usuário possa listar as placas previamente cadastradas no SITE ou
APLICATIVO DO USUÁRlO que estão associadas ao número utilizado na abertura da conversa via

WhatsApp ou TELEGRAM ou SMS OU SIMILAR;

4.73.5.2. Permitir que o usuário possa escolher uma das placas cadastradas e realizar a ativação de
um tíquete de estacionamento utilizando credrtos pré-pagos adquiridos através do SITE ou
APLICATIVO DO USUÁRIO;

6.15.5.3. Permitir o envio automático de comprovante de ativação do tíquete.
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6.16, DA SINALIZAÇÃO

6.16.1. A CONCESSIONÁR|A será responsável pela implantação e ma nutenção:ià,,sfrau
horizontale vertical do Sistema de Estacionamento Rotativo, com a aplicação de pintura e instalação

de placas de sinalização nos padrões exigidos pelo Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro

do Norte - Demutran e de acordo com as normas estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro,

em especial as seguintes resoluções editadas pelo CONTRAN - Conselho Nacional de Trânsito e suas

eventuais a lterações:

6.16,1.1. Resolução 965, de 25 de maio de 2022, que define e regulamenta as áreas de segurança e

de estacionamentos específicos de veículos;

6.1,6.1.2. Resolução 973, de 25 de julho de 2022, que institui o regulamento de sina lização viária;
6.16.2. O projeto de sinalização vertical e horizontal deverá ser entregue pela CONCESSIONÁRlA para

aprovação pelo corpo técnico do Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte -

Demutran, em até 30 (trinta) dias da emissão da primeira ordem de serviço, e este corpo tecnico terá
o prazo de até 10 (dez) dias útels para sua análise e aprovação.

6.76.2.7. Caso seja constatada alguma inadequação no projeto, a CONCESSIONÁRlA deverá suprir as

falhas encontradas no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, retornando o projeto para aprovação, tendo
a partir daí o corpo técnico do Departamento IVlunicipal de Trânsito de Juazeiro do Norte - Demutran
igual período para sua reanálise e aprovação.

6.17. DA MANUTENCÃO

6.17.7. A CONCESSIONÁR|A deverá realizar manutenção de equipamentos, sinalização vertical e
sinalização horizontal de toda área regulamentada do Estaclonamento Rotativo.
6.17.2. A CONCESSIONÁRlA deverá executar manutenção preventiva na sinalização vertical e
sinalização horizontal de toda área do sistema de Estacionamento Rotativo a cada L2 (doze) meses,

a pârtir da data de implantação independente da condição de desgaste.

6.71.2.7. A limpeza das placas de sinalização verticale a revitalização da pintura de solo estão inclusas

na manutenção preventiva.

6.77.3. O Departamento tVunicipal de Trânsito de Juazeiro do Norte - Demutran poderá solicitar à

CONCESSIONÁR|A a manutenção na sinalização vertical e horizontal, quando julgar necessário,

durante todo período de vigência do contrato, tendo um prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos
para execução.

6.17.4. O não cumprimento da solicitação de manutenção implicará na suspensão temporána da

cobrança de tarifa e fiscalização destas vagas do Estacionamento Rotativo, conforme previsto no Art.
90 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, ate que a solicitação seja atendida.

6.18. DO MONITORAMENTO E DA FISCALIZACÃO DAS VAGAS

6.18.1. A CONCESSIONÁRlA deverá disponibilizar soluções tecnológicas para a CONCEDENTE,
juntamente com a Autoridâde de Trânsito, para que possam realizar a fiscalização das vagas de
Estacionamento Rotativo.

6.18.1.1. Para tanto, a CONCESSIONÁR|A deverá disponibilizar uma solução que dispõe de veículo
equipado com câmeras com sistema de OCR, para realizar a leitura automática de placas e consulta
da sua regularidade, juntamente com um tablet e aplicativo para fiscalização.
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6.1,8.1,.2. Além da solução do veículo de fiscalização, a CONCESSIONÁR|A deverá disponibilizar de

forma complementar, câmeras de detecção de ocupação de vagas e fiscalização, tudo conforme

especificações mínimas a seguir. , - r, ::--- L.'E L t::-,, ; ._

6.18.2. vEÍcuLopE E!§e&UZAÇÃa sol4 !çB
6.18.2.1. O monitoramento das vagas regulares de veículos deverá ser realizado pelos agentes da

autoridade de trânsito, através de veículo de monitoramento, com motorista, com as seguintes

características técnicas mínimas:

6.18.2.1.7. O veículo deverá ser um automotor de passeio com idade máxima/ano de fabricação de

3 (três) a nos;

6.78.2.7.2. O veículo deverá ser equipado com câmeras OCR para leitura de placas:

6.78.2.7.2.7. As câmeras de leitura devem estar posicionadas de tal forma que permita efetuar a

leltura de placas dianteiras e traseiras dos veículos estacionados em ambos os lados da via

monitorada;

6.18.2.1,.2.2. As câmeras devem ser equipadas com sistemas de iluminação infravermelho, visando

a leitura das placas em situação de baixa luminosidade.

6.18.2.1.3. O veículo deverá ser capaz de ler as placas dos veÍculos estacionados sem a necessidade

de parar para efetuar a leitura, permitindo a captura e leitura das placas a uma velocidade de até 30

km/h;

6.18.2.L.4. O aproveitamento da captura deve atender uma detecção mínima de 85% dos veículos

monitorados e uma taxa de acerto de leitura no mínimo de 90% das placas dos veículos detectados.
6.18.2.1.5. O veículo deverá possuir uma solução de comunicação de dados de, no mínimo, 4G para

envio das informações de leitura de placas em tempo real para a central.

6,18.2.1.6. O veículo deverá ser equipado com um dispositivo móvel do tipo Tablet para operação do

Agente de Trânsito, bem como dispositivo móvel auxiliar do tipo Smartphone para o APLICATIVO DE

FrscALrzAÇÃo.

6.78.2.1,.1. O veículo deverá ser equipado com dispositivo GPS para reBistro da latitude e longitude

sempre que houver a leitura de uma placa.

6.78.2.2. As imagens dos veículos fiscalizados deverão ser armazenadas localmente no veículo de

monitoramento e depois sincronizadas através de rede sem fio ao final do turno de trabalho.
6.18.2.3. A interface de operação embarcada no veículo deverá possuir as seguintes características

mínimas:

6,18.2.3.1. Permitir que o Agente do Órgão de Trânsito cadastre as rotas, conjunto de ruas, que serão

fisca lizadas;

6.18.2.3.2. Permitir que o Agente do Órgão de Trânsito, com o veículo em movimento, altere a via e

o lado da via que será fiscalizado;

6.18.2.3.3. Permitir o acompanhamento da leitura, em tempo real, através da foto capturada pela

câmera, e da placa lida pelo sistema de LPRl;

6.78.2.3.4. Permitir a sincronização em tempo real das placas lidas com o sistema de retaguarda
instalado na central, enviando, tambem, a informação de latitude e longitude que identificam o local

onde a placa foi lida.

I A tigla LPR vem do inglê5 "Licensê Plate Recognition', que em sua traduçâo signrfrca Reconhecimento de Plâcas d€ Veiculo5, ê ndrla mais c ilo ítur
um íecurso que permite ã identiÍicação de ume plâcâ de veiculo no momento da sua entrada.
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6.18.2.3.5. Permitir a visualização em tempo real do quantitativo de placas que ainda não foram

sincronizadas devido a perda de sinal da rede de telefonia.

6.t8.2.4. O veículo deverá ser equipado com duas câmeras capazes de registrar imagens do contexto,
permitindo um registro de imagens com visão ampla do local onde o veículo estiver estacionado
6.78.2.5. A manutenção do VEfCULO DE FISCALIZAçÃO com câmeras OCR será de responsa bilidade
dA CONCESSIONÁRIA.

6.18.2.6. O registro coletado pelas câmeras equipadas nos veículos de fiscalização deverá ser

analisado pelo Agente do Órgão de Trânsito em tempo real, na ocasião da leitura da placa, de modo
que seja avaliada por este, a condição, ou não, de regularidade e a ação que lhe cabe, concernente à

regulamentação vigente, seja efetivada.

6.78.2.1. Os dados de irregularidade coletados através do veículo de monitoramento, conforme
especificado, deverão ser repassados ao Departamento lVunicipal de Trânsito de Juazeiro do Norte -

Demutran, com as imagens capturadas, placa do veículo, data e hora da inspeção.

6.18.2.8. No sistema utilizado pelo veículo de monitoramento deverá possibilitar a inserção de placas

de veículos em condições específicas (Ex.: Roubo/Furto, Restrições com documentação e Veículos

lsentos), onde conforme a leitura e condições destas placas deverá em tempo real, gerar um alerta à

Central de Controle.

6.18.2.9. Os dados d ispon ibilizados pela CONCESSIONÁRlA à empresa responsável pelo
processamento de multas do município deverão ser analisados e validados por Agente da Autoridade
de Trâ nsito.

6.18.2.10. A CONCESSIONÁRlA deverá disponibilizar na íntegra, o Departamento Municipal de
Trânslto de.Juazelro do Norte - Demutran, todas as imagens capturadas e sequenciadas para uma
posterior conferência.

6.78.2.71. As áreas que não possuem o sistema de Estacionamento Rotativo só poderão ser
monitoradas pelo veículo com a autorização do Departamento Municipal de Trânsito de.Juazeiro do
N orte - Demutrân.

6.78.2.72. O monitoramento deverá manter frequência minima de 1 (uma) vistoria a cada 02 (duas)

horas em cada trecho do sistema de Estacionamento Rotativo.
6.18.2.13. O veículo de monitoramento, durante a vistoria das vagas do Estacionamento Rotativo
deverá circular em uma velocidade máxima de 30 km/h.
6.78.2.74. A CONCESSIONÁRlA deverá disponibilizar no mínimo 02 (dois) veículos automotores com
motorista da CONCESSIONÁRta disponível no horário de operação do Estacionamento Rotativo.
6.18.2.15. Havendo a indisponibilidade operacional do veículo de monitoramento, a

CONCESSIONÁRlA deverá substituí-lo no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após notificação
emitida pelo fiscal do contrato vigente ou apresentar justificativa que deverá ser aceita pelo

Concedente.

6.1.8.2.76. Serão de total responsa bilidade da CONCESSIONÁR|A os custos de acesso à internet, bem
como a garantia de condições que mantenham o serviço adequado durante todo período da

concessão, garantindo a regularidade e continuidade da operação do sistema.

6.19. DO APLICATIVO DE FISCALIZACÃO PARA AGENTES DE TRÂNSITO

6.19.1. Deverá operar em sistema operacional Android
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6.19.2. Deverá permitir EXCLUSIVAMENTE o acesso de Agentes de Trânsito, pr"ri.r"n* 1-]§1
cadastrados, considerando matrícula válida.

6.19.3. Deverá permitir aos Agentes de Trânsito, conferir, através da consulta da placa dos veículos

estacionados nos Estacionamentos Rotativos Pagos, se estes estão utilizando tíquetes ativos.

6.19,4. Deverá ter a opção de realizar a consulta através da digitação manual da placa do veículo.

6.19.5. Deverá operar de forma integrada ao sistema de leitura de placas do veículo de fiscalização,

de forma que já receba o resultado da consulta de regularidade das placas lidas pelo sistema de

LPR/OCR do veículo.

6.19.6. Deverá possuir recurso que permita associar o endereço a uma placa consultada.
6.19,7. Deverá registrar o histórico de consultas realizadas, classificando as placas como regulares,
irregulares, com aviso, autuadas, permitindo ainda a consulta simultânea de todas as placasjá
categorizadas na lista de irregulares para que possa ser constatada a infração.

6.19.8. Deverá registrar a data e hora da primeira e última consulta de regularidade de uma placa

reallzada pela agente durante o dia de fiscalização.

6.19.9. Deverá enviar todas as consultas realizadas em tempo real para o sistema de gestão,

indicando a placa fiscalizada, data e hora da consulta, localização do GPS e estado de regularldade da
p la ca.

6.19.10. Deverá permitir o registro de fotos para comprovação da presença do veículo.

7. DO NÚMERO E TIPO DE VAGAS CONFORME DECRETO N9 42312018)

7.1- ÁREA CENTRAL
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Logradouro Número de Vagas

(paralelas às vias)

NúmeÍo de Va8as

(angulação de

4s')

Portador de

Necessidades

Especiais

ldoso

Rua São Pedro 240 5 6 13

Rua São Paulo 777 4 8

Rua Carlos Gomes L2 1 1

Rua Santo Agostinho 23 1 2

Rua Alencar Peixoto 65 2 4

Rua Santa Luzia 53 2 3

Rua Conceição 67 2 4

Rua do Cruzeiro 50 I 3

Rua Padre Cícero 59 10 2 4

Rua São FÍancisco 24 1 2

Rua São Luiz 27 1 2

Rua Pio X

Rua Padre Pedro Rrbeiro

Rua São Bernardo

TOTAL 767 39 23 46
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LoBradouro Número de Vagas

(paralelas às vias)

Número de Vagas

(angulação de

4s1

Portador de

Necessidades

Especiais

ldoso

Rua Francismar R. do Brasil 45 2

Rua Catulo da Pâixão cearense 13 29 3 3

Rua Beato Lourenço 25 1 2

Rua Antonio Coimbra 24 1 2

Rua Professora Maria Nilde Couto 26 29 2 4

Rua Edward McLain 43 1 3

TOTAL 776 58 11 16

Logradouro Número de Vagas

(paralelas às viâs)

Número de Vagas

(angulação de

4s')

Portador de

Necessidâdes

Especiais

ldoso

Rua Francisco Eneas de Lima 9 3 3

TOTAL 9 33 3 3

TOTAL GERAL 952 130 37 65

8. DO TOTAL DE VAGAS DO ESTACIONAMENTO ROTATIVO

8.1. O total de vagas a serem implantadas será de 1.184 (um mil cento e oitenta e quatro) vagas,

destas sendo 1.082 (um mil e oitenta e duas) destinadas aos usuários em geral,37 (trinta e sete)

destinadas a portadores de necessidades especiais e 65 (sessenta e cinco) para idosos, tendo sua

implantação efetivada em ate 90 (noventa) dias a partir da emissão da Ordem de Serviços feita pela

concedente.

8.2. A CONCESSIONÁRlA deverá realizar durante o período de instalação das etapas do Sistema,

campanhas educativas quanto à utilização e implantação, em rádios, jornal impresso, televisão e
mídia eletrônica que atendam ao público local.

8.3. A CONCESSIONÁRlA deverá orientar os usuários quanto à perfeita utilização do Sistema com as

campanhas educativas, distribuição de folders explicativos e mídia eletrônica.

8.4. As campanhas educativas deverão acontecer durante os 15 (quinze) dias anteriores ao efetivo

início de operação e 15 (quinze) dias posteriores em cada área implantada.

8.5. Todas as campanhas, materiais e formas de divulgação deverão ser aprovadas previamente pelo

Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte - Demutran.

8.6. Todos os custos e despesas referentes às campanhas (criação, execução e divulgação), serão de

responsabilidade única e exclusiva da CONCESSIONÁRlA.

8.7. Deverá ser divulgado pela CONCESSIONÁRIA, o local e forma de aquisição dos meios que

possibilitem o uso de todo o Sistema de Estacionamento Rotativo, se for o caso.
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8.8. A CoNCESStotttÁRtn se obriga a cobrar dos usuários nos locais de estacionar6eáto,sou ,íl1V
responsabilidade em decorrência do Contrato de Concessão para execução do serviço, a tarifa de R$

2,00 (dois reais) pelo período de 01 (uma) hora, podendo ser renovado por uma única vez por igual

período.

8.9. Caso o sistema utilize outros meios físicos de aquisição do tíquete virtual pelo usuário (exemplo:

cartão de recarga[AG), o valor a ser caucionado pelos usuários para a aquisição destes meios poderá

corresponder a, no máximo, 02 (duas) horas de estacionamento, conforme autorização do

Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte - Demutran.

8.10. Na operação do Sistema pelo aplicativo, a opção de pagamento será atraves da aquisição de

créditos, sendo o valor mínimo, equivalente a 01 (uma) horas de utilização do sistema.

8.12. A CONCESSIONÁRlA poderá conceder ao usuário um desconto ao adquirir Créditos antecipados

pelo aplicativo.

8.13. Mesmo que a CONCESSIONÁRlA opte pela aplicação do desconto para aquisição de créditos

antecipados pelo usuário, o valor correspondente à RECEITA BRUTA AUFERIDA será calculado sobre

o valor total da tarifa de referência, desprezando o desconto oferecido.

8.14, A CONCESSIONÁRIA deverá oferecer ao usuário, no mínimo 03 (três) opções de formas de

pagamento para aquisição de tíquete virtual (Exemplo: Dinheiro, cartão de crédito, cartão de debito,

PlX, etc. ).

8.15. A qualquer tempo, o usuário poderá solicitar a devolução dos valores empenhados para compra

de créditos antecipados e que ainda não foram utilizados na aquisição de tíquete virtual para

regularização do uso das vagas do Estacionamento Rotativo (valores armazenados em carteira digital

de pagamentos ou similar), sem qualquer ônus, multa, comissão, taxa ou similar.

9. DA ESTIMATIVA DE ARRECADAÇÃO

9.1. Número de vagas estimado: L.184 vagas.

9.2. Período de segunda-feira a sexta-feira: das 8h00min às 18h00min.

9.3. Período aos sábados: das 8h00min às 13h00min.

9,4. Número de horas/dia - Segunda a sexta-feira: l)h / 22 dias / Totalizando 220 horas em média.

9,5. Número de horas/dia - Sábado: 5h / 4 meios períodos /Totalizando 20 horas em média.

9,6. TOTAL DE HORAS MENSAL: 240 horas de funcionamento do sistema rotativo em media.

9.7. Número médio dias úteis / mês: 22 dias úteis.

9.8. Número médio de sábados/mês: 04 (meios períodos), equivalente a 02 dias em média.

9.9. Índice de ocupação: 60%.

9.9.1. O índice de ocupação trata-se de importante taxa a ser considerado para a análise da

viabilidade financeira do estacionamento rotativo para a empresa que irá operar o sistema, pois

influencia diretamente no cálculo da arrecadação mensal, que repercute no valor do repasse a ser

efetuado para o Ívlunicípio e no resultado financeiro da concessionária, ou seja, tem impacto direto
na viabilidade econôm ico-financeira da operação.

9.10. Taxa de respeito: 8070.
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9.10.1. Pela taxa de ocupação calcula-se a efetiva ocupação das vagas em razão da chamàda "ta\ade
respeito", assim entendida aquela parcela dos usuários que efetivamente pagam pela utilização da

vaga do estacionamento rotativo. Ou se.la, é sabido que nem todos os usuários que utilizam o

estacionamento rotativo pagam pelo serviço, pois dependendo do tempo de parada, conseguem

burlar a fiscalização, que em nenhum caso no Brasil, consegue ser onipresente.

9.11. índice de ocupação efetiva: 48%

Fórmula de Cálculo: Qh x Vth x íoe =24Ox2,OO x569 = 273.120,00 (duzentos e setenta e três mil

cento e vinte rea is).

Qh = Quantidade de Hora

Vth = Valor da Tarifa por Hora

Íoe = Índice de Ocupação Efetiva

A fórmula de cálculo considerou a quantidade de vagas úteis, passíveis de cobrança dentro da lei e
decreto municipal, quantidade de horas e dias de funcionamento do estacionamento rotativo, taxa
de respeito e taxa de ocupação, podendo este sofrer variação para mais ou para menos, sendo uma
mera estimativa de a rrecadação.

Número de Vagas passíveis de aplicação do Aviso de lrregularidade: Sobra da Taxa de Respeito 20%

x 569 = 114 (arredondado)

Número estimado de aplicação do Aviso de lrregularidade (diário): 50% de 114 = 57 (arredondado)
Número estimado de aplicação do Aviso de lrregularidade (mensal) 22 dias x 57 = 7.254
Estimativa de Adimplemento: 60% de I.254 = 753
Fórmula de Cálculo: 753 x 20,00 = 15.060,00 (quinze mil e sessenta reais).

ESTIMATIVA DO FATURAMENTO BRUTO
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BASE DE CÁLCULO VAGAS DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO (MENSAL)

NÚMERo DE

VAGAS TOTAIS

QUANTIDADE
DE HORAS

VALOR DA TARIFA

POR HORA

Íttorce or ocuPAçÃo
EFETIVA 48%

TOTAL ESTIMADO A

SER ARRECÁDADO

t.t84 240 RS 2,OO 569 Rs 273.120,00

BASE DE CÁLCULO REGULARIZAçÃO DE NOTIFICAÇÃO (MENSAL)

NUMERO DE AVISOS DE

IRREGULARIDADE

PERCENTUAL ESTIMADO

DE ADIMPLEMENTO

VALOR DA TARIFA DE

REGULARIZAçÃO

TOTAL ESTIMADO A

SER ARRECADADO

7.254 60% Rs 20,00 Rs 1s,060,00

Dias úteis/mês 22 dias 10 horas 220 horas

Sábados/mês 04 dias 05 horas 20 horas

Total de horas no mês 240 horas

A - BASE DE CÁLCULO VAGAS DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO (MENSAL)

Zona Azul Vagas Horas/mês Valor da hora Taxa de ocupação

estimada (efetiva)

48%

Valor Mensal

Vagas de Automóveis 1.184 240 RS 2,oo s69 Rs 273.120,00

B - BASE DE CNICUI-O REGULARIZAÇÃO DE NOTIFICAçÃO (MENSAL)
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NÚMERo DE AVISOS

DE IRREGULARIDADE

PERCENTUAL ESTIMADO DE

ADIMPLEMENTO

VALOR DA TARIFA DE

REGULARIZAÇÃO

TOTAL ESTIMADO

A sER

ARRECADADO

7.254 60% Rs 20,00 Rs 1s.060,00

Faturamento Bruto Mensal Estimado (A + B): Rs 288.180,00

Duzentos e oitenta e oito mil cento e oitenta reais

Fatura mento Bruto Anua I Estimado: Rs 3.458.160,00

Três milhôes quatrocentos e cinquenta e oito mil cento e sessenta reais

Faturamento Bruto Total Estimado (10 anos) Rs 34.s81.600,00

Trinta e quatro milhões quinhentos e oitenta e um mil e seiscentos reais

10. DOS DIAS E HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO

10.1. O Estacionamento Rotativo funcionará entre os dias e períodos compreendidos de:

10.1.1. Das 08h00min (oito horas) às 18h00min (dezoito horas) de segunda a sexta-feirâ e entre as

08h00min (oito horas) às 13h00min (treze horas) aos sábados, podendo ser ampliadas ou reduzldas

de acordo com o perfil do local e dias da semana, incluindo sábado e domingo em determinados

pontos turísticos da cidade determinados pelo CONCEDENTE.

10.2. A concedente poderá solicitar a operação em outros períodos, como sábado, fora do horário

do quadro, domingos e feriados, informando a concessionária a ntecipadamente.

11. DAS REGRAS TARIFÁRIAS

1L.1. O pagamento a ser feito pela concessionária à concedente será uma porcentagem da sua

receita bruta na venda dos créditos do estacionamento rotativo. Fica vedado o desconto de custos

operacionais de qualquer espécie no repasse à concedente.

11,2. O valor mínimo, em percentual, a ser repassado para o lvlunicípio de Juazeiro do Norte/CE, em

razão da concessão de outorga onerosa de uso e exploração econômica dos serviços de implantação,

exploração, Bestão e operação de estacionamento rotativo remunerado de veículos em áreas, vias e

logradouros públicos, através de plataforma integrada de sistemas de visão computacional, bem

como a implantação e manutenção dos equipamentos e da sinalização horizontal e vertical, nos

termos da Lei ne 3.74912010 e do Decreto ne 423/2078, deve respeitar a pesquisas de preços

realizadas pelo Setor de Compras da Central de Compras do tvlunicípio de Juazeiro do Norte/CE,

seguindo as normativas e a legislação vigente, conforme segue abaixo:

Especifi cação - Empresa/MunicÍpio CN PJ Percentual de Desconto Ofertado %

AREA AZUL DIGITAL LTDA (TCE/RS

CONCORRÊNCIA ELETRÔN ICA N9 OTTI2O24

- ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUN|CíP|O DE Ve nnruÓpOLtS

ASSINATURA DO CONTRATO 17 DE

DEZEMBRO DE 2024.

24.030.525/0001-38 20%

Iu. lrtônlo ltgl. Dlnlr. 02 - 3.nta Ír.r. - Cltt 61.050.415 . rúrt.lrc do tcrti . CC
(tt, tl7t.stllll5rl,1116 | d.r!ülÍ.n0,urr.lÍc.(6.to!,bÍ

rri,luaralro.(a,froY.br
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R2 MOBISISTEMAS E MOEILIDADE URBANA

LTDA (TCEICE - CONCORRÊNC|A PÚBLTCA

N9 22,15.01/CP ESTADO DO CEARÁ

MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, AUTARQUIA

MUNICIPAL DE TRÂNSITO - AMTI. DATA DA

HOMOLOGAÇÃO:20 DE MARÇO DE 2023.

18.4s2.010/0001-23 1,6%

{ 7ô§
Lr.j

-",ri : i,-,- i, l.

ALcABox LTDA - coNcoRRÊNcrA púBLrcA

N9 OO1/2019. CPL - ESTADO Do MARAHÃo

IVUI'IICÍPIO DE IMPERATRIZ - SECRETARIA

MUNtctpAL DE TRÂNslro E TRANSPoRTE -

SETRAN - DATA DA HoMoLoGAçÃo: 22 DE

JANEIRO DE 2020.

09 .2s6 .072/000L-56 10%

Percentual Mediano 76%

11.3. O valor mínimo de repasse será o percentual de 16% (dezesseis oor cento), obtido atraves do

percentual MEDIANO conforme tabela acima descrita.

11.4. Não serão aceitas ofertas de percentual de desconto inferior ao estipulado no respectivo

orçamento.

11.5. Os valores das tarifas do estacionamento rotativo pago serão os definidos na tabela inserida

abaixo, nos termos da PORTARIA Ne 01/202SIDG-DEMUTRAN, DE 29 DE JANEIRO DE 2025.

L1.6. O preço público será reajustado e revisado sempre que houver comprovado desequilíbrio

econômico-fina nceiro entre os encargos da operação do sistema a sua retribuição, com a finalidade

de que seja assegurada, em caráter permanente, a manutenção de seu inicial equilíbrio econômico-

fina ncelro,

11.7. A concessionária, quando julgar necessária a revisão do preço público, deverá elaborar

demonstratlvo atraves da planilha de custos, demonstrando tal pretensão de submetê-lo ao

Ívlunicípio, a quem caberá autorizá-lo ou não.

11.8. Os preços serão fixados e alterados somente por Decreto ou Portaria do Poder Executivo.

11.9. Deverá ser observado que todos os veículos automóveis farão jus à tolerância de 05 (cinco)

minutos a contar da constatação pela Concessionária, da parada na vaga, sem ônus para o condutor,
ainda que este não venha a adquirir créditos posteriormente. Este período visa possibilitar que o
condutor promova a aquisição de créditos nos pontos de vendas ou através do aplicativo.

lu. lntôíb tlc!. oto{t fr2 . lait, trrlt - CÍPt §r,050"a15 . ,uar.trc úo x}Ít§ - C[
(!l) llrl-3tll / 3ltr,3t26 I da,rut aôSl'r.r.lÍo.ra.aúv.bt

ííÍ.lult.l.o.aa.ior.b,

TABEIá DE VALORES PARA AUTOMOVEIS

PERíODO PREÇO PÚBLICO PARA O ESTACIONAMENTO REGULAR

l Hora RS 2,00 (dois reais)

Regu larização RS 20,00 (vinte reais)
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T2. DAS INFRAÇÕES AO ESTACIONAMENTO ROIAIIYO E AO CÓDIGO DE TRÂNSITO

BRASILEIRO

12.1. Os infratores da área rotativa ficarão sujeitos ainda às penalidades previstas no CTB - Código de

Trânsito Brasileiro - Lei Federal ne 9.503/97 e suas alterações, inclusive, quando for o caso, à

imobilização e Remoção do veículo pêra o pátio competente.

72.2. Seá considerado como estacionamento em desacordo com a regulamentação, sujeitando o

usuário às penalidades previstas na legislação de trânsito em vigor, o veículo que:

l- Estacionar o veículo nas áreas regulamentadas, sem o pagamento da respectiva tarifa;

ll - Utilizar incorretamente uma vaga do sistema, contrariando a suas normas;

lll- Ultrapassar o tempo máximo de estacionamento na mesma vaga, de acordo com o constante nas

placas de regulamentação;

lV - Estacionar o veículo em vaga destinado à outra categoria.

V 13. DA PRoVA DE CONCEITo DO SISTEMA (Poc)

13.1. A licitante previamente classificada em primeiro lugar, após o julgamento da proposta, deverá

ser convocada e no prazo máximo de até 20 (vinte) dias útels. a contar da data de sua convocação,

no Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN, para apresentar os equipamentos e sistema

para realização da Prova de Conceito (PoC - Proof of Concept) referente às funcionalidades descritas

no anexo Prova de Conceito.

13.2. No lado direito de cada item os avaliadores irão assinalar se os itens atendem (A) ou Não Atende

(NA),

13.3. Os testes deverão ser feitos com todos os equipamentos solicitados, sistemas e deverá estar

configurado conforme as regras do edital.

13.4. Não serão permitidos testes "offline", assim como o uso de apresentação de slides ou vídeos

quando tratarem da confirmação das especificações funcionais.

13.5. A comissão avaliadora prezará pela sequência presentes nos itens do edital, solicitando

unitariamente os itens a serem demonstrados.

13.6. Serão avaliados os requisitos de maior importância, a fim de se verificar o atendimento das

especificações dos equipamentos e sistema de acordo com o Termo de Referência e anexo Prova de

Conceito.

1.3.7. Participarão obrigatoria mente da PoC o representante credenciado da licitante previamente

classificada em primeiro lugar e membros da equipe técnica do Departamento Municipal de Trânsito

- DEMUTRAN.

13.8. Poderão ainda participar usuários especialistas, membros da área de licitações e representantes

de outras empresas participantes do certame, bem como o público em geral.

13.9. O representante da licitante previamente classificada em primeiro lugar deverá estar presente

durante a PoC, quando esclarecerá quaisquer dúvidas ou divergências levantadas pela equipe

técn ica.

lut 
^ntônlo 

l{ota Dlnlt, 02 - Írnta Líat . Ctrr 6r-0!0.11, . ,u.:.I.o do Íori. . CE
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13.10, A infração de quaisquer regras estabelecidas neste item desclassificará a licita nte previamente

classificada em primeiro lugar

13.11. A concessionária terá o direito de repetir todo ou qualquer teste malsucedido, durante o

período de avaliação agendado.

13.l-1.1. Porém se a mesma não obtiver resultado satisfatório ou não atender aos itens solicitados

será desclassificada.

13.12. Havendo desclassificação na prova de conceito, respeitando o prazo de contrarrazões e

julgamento, as empresas su bsequentemente classiflcadas serão chamadas em ordem classificatória

das propostas (Exle,2e,3s lugar e etc...)

13.13. Havendo sucesso e passando na prova de conceito, a comissão classificará a empresa

vencedora e a declarará vencedora do certame, respeitando o prazo de 05 dias útels para

contrarrazões, a empresa será notificada pelos meios legais.

13.14. Quaisquer dificuldades que impeçam a continuidade dos trabalhos ou provoquem atividades

adicionais e que forem provocadas comprovadamente pelos processos internos do Departamento

Municipal de Trânsito - DEMUTRAN, não terão seu tempo contado como realização da PoC e não

poderão ser consideradas como prejuízo à licitante previamente classificada em primeiro lugar

durante a avaliação.

14. DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE/CONCEDENTE

14.1 - As obrigações da CONTRATANTE/CONCEDENTE são as descriminadas na l\rlinuta Contratual,

parte integrante do Edital, independente de sua transcrição.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADÁ,/CONCESSIONÁRIA

15.1. As obrigações da CONTRATADA/CONCESSIONÁRtA são as descriminadas na Minuta Contratual,

parte integrante do Edital, independente de sua transcrição.

16. DO MODELO DE GESTÃO E FTSCAL|ZAÇÃO DO CONTRATO

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei ne 14.133, de 202L, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcia l.

16.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circu nstâ ncias mediantes simples a postila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir talformalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato
16.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos su bstitu tos (Lei ne 14.133. de 2 021. art. 117, ca out
16.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

tu. frúàb Not 0lôlr, OI - srnl. Tr.tr. - CtPt 01.0!Gal! . ru.r.lro do rbrt. . Ca
(rà, llrl'tlt2 / l5rl.lt16 |ddüut .n0,u.rrlrc.c..Oor.bÍ

rrür.ruatalÍo.aa.Cov.br
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16.6.1. O fiscal do contrato anotará no hist nciamórico de gere ento do contrato todas as 
"ãS[g;i;

7q

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados.
16.6.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaÇões
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
16.6.3. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

16.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscalcomunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
16.7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
16.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

16.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a

exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.
16.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
L6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais,

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrlgações.

16.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsa bilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133 de2021 ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso.

16.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
16.L1. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na

execução do contrato.
16.11.1. A indlcação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

ativid a d e.

tru! Àntô|rlô rileh stôh, 0! , §sÍrt Íarüra , Ctf: ôr,o!Ô"{tt - rüôníÍú do t ô.lG . et
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Fc,l-;.,. n V17. DAS INFRAÇÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. As lnfrações e Sanções Administrativas são as discriminadas na Minuta Contratual, parte

integrante do Edital, independentemente de sua transcrição.

18. DO PERÍODO DE CONCESSÃO E SUPERVISÃO

L8.1. O prazo de vigência da concessão será de 10 (dez) anos podendo ser prorrogado, a critério do

Poder Concedente, por igual período, uma única vez.

18.2. A operação dos Estacionamentos Rotativos deverá ser feita pela Concessionária, sob a

supervisão e orientação do Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN.

18.3. A participação na presente concorrência implica, tacitamente, para a licitante, a aceitação plena

e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes do Edltal e seus anexos; a

observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsa bilidade pela fidelidade e

legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

18.4. A Licitante assume todos os custos de elaboração e apresentação das Propostas e Documentos

de Habilitâção exigidos nesta concorrência, ressalvado que o Município de Juazeiro do Norte/CE e

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo licitatório.

19. TABELA DE MÃO DE OBRA MÍNIMA MENSAL

19.1. A partir do 2e ano de contrato, é possível a solicitação por parte da Concessionária sugerindo

uma diminuição de monitores de rua (no máximo de 20o/ol, a parti de estudo e comprovação que a

malorla das pessoas migrou de pagamento usando PDV para o APP do usuário, porém fica a criterio

apenas do Poder Público, a decisão sobre aceitar o pleito e se poderá se concretizar ou não está

solicitação.

20. DAS ESPECIFICACÕES TÉCNICAS DAS PLACAS DE SINALIZAÇÃO

20.1. Placas de sinalização R-6b composta, medindo 60x90 confeccionada em chapa de aço

galvanizada SAE 1010/1020, bitola ns 18, espessura da parede 7,25 mm, conforme normas da ABNT

- NBR 11904.

20.1.1. As películas das placas nas cores: branca, vermelha, amarela, azul, verde, laranja e marrom,

deverão ser do tipo 1-A da NBR-14644/07 da ABNT (Grau Engenharia Prismática).

trr. AÀtôôlo l.{ct Dlnlr. 02 . s.ht Íl'rr. . Cari 6t.0lo.alt . re.rolro do xort . Ca

ítúr rl7l'ttl2 1 lrrl.t'tró | d.núr.nO,u.r.l.c,t.,lov,b'
riw,rtlaral.o,(a,gov.bí

Cargos Quantidade

Supervisor Administrativo 01

Assistente 0peração 01

Auxiliar Administrativo 02

Motorista 02

Monitores e/ou PDVS 13

Técnrco T.l/Anâlista de Sistemas 01

Totâl: 20
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20.1.2. A película preta deverá ser do tipo lV da NBR - 74644/o7da ABNT (opaca / nao l."troÊràilA,iií*Ug
a fim de maximizar o efeito de refletância da placa.

20.2. Especificações técnicas do suporte tubular galvanizado para placa:

20.2.1. Suporte tu bular galvanizado a fogo para placas de sinalização, com comprimento 3,00 metros,

diâmetro 2 1/2" espessura da parede 2,25 mm.

20.2.2. O suporte deverá ter dois furos de 5/16 para fixar a placa. Como referência, da ponta do tubo

o primeiro furo 20 mm, seguindo 440 mm, para o segundo furo.

20.2.3. O suporte deverá ser acompanhado de tampa de PVC para vedar infiltração e armazenamento

de água.

20.2.4. Aletas anti-giro do suporte terá dois ferros lisos, com bitola de "5176" e comprimento de 150

mm.

21. DAS METAS DA CONCESSÃO

21.1. Fornecimento e instalação dos recursos necessários ao correto funcionamento e operação do

sistema, incluindo-se a sinalização vertical e horizontal das vagas nas vias e logradouros públicos que

compõem as áreas de estacionamento, os equipamentos eletrônicos de rua e todos os recursos

materiais e humanos envolvidos.

21.2. Fornecimento, distribuição e comercialização dos meios eletrônicos de pagamento a serem

utilizados no sistema.

21.3. Arrecadação dos valores recebidos através dos pontos de venda implantados e realização do

respectivo repasse dos mesmos ao Concedente, na proporção e na forma que vier a ser estabelecida

neste termo de referência, proporcionando maior arrecadação para o Município.

21.4. Elaboração de projeto e realização da identidade visual que será adotada para o sistema e das

campanhas de orientação e de informações aos usuários do sistema.

21.5. Fornecimento de toda a infraestrutura e recursos materiais necessários ao controle, supervisão

e fiscalização, incluindo os equipamentos portáteis, para o monitoramento dos veículos estacionados

na área de abrangência do Estacionamento Rotativo, proporcionando maior praticidade e segurança

para estacionar;

21.6. Fornecimento de todos os materiais, equipamentos e sistema computacional (softwore e

hordwarel necessários para o controle do sistema, evitando o desperdício de papel.

27.7. Realização de todos os serviços decorrentes do objeto da concessão e fornecimento de todos

os recursos materiais e humanos necessários para a manutenção de todo o sistema, incluindo os

equipamentos implantados e o sistema de sinalização horizontal e vertical.

21.8. Realização das ampliações, remanejamentos e desativações de áreas de estacionamento do

sistema solicitadas pela Concedente,

21.9. Capacitar os funcionários por meio da implantação de programas de treinamento para a

prevenção e melhoria das condições de eficiência, segurança e cortesia na relação com os usuários,

proporcionando melhoria na fiscalização e combate à fraude.

lr,l Â6tôÀlo I'iot ojnlr.01 - Srnta hr.r. - (ÍP: 6!.010..1l, . ru.rcl.o do Noí. . CC

l8l) l!rl.Si2: I l5tl.St26 | d.mslr.n@,lu.rrlío,(..gor,br
íÍí.lutralrc.(a.Cov.bt



JUAZEIRO
DONORTE

Secretar ia M un ici pa I cl e
Segurança Pública e Cidadanía - .SESP

Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN

22. DA ENCAMPAÇÃO _rrq
22.1. A encampação dar-se-á quando, durante o prazo da concessão, por motivo de interesse público,

mediante lei autorizativa específica, e após o prévio pagamento da indenização, na forma prevista no

art.36, da Lei Federal n'8.987 /95, o CONCEDENTE decide pela retomada do serviço concedido.

23. DOS BENS REVERSíVEIS E DESAPROPRIAÇÕES

23.1. Constituem bens reversíveis da Concessão:

23.7.1. A sinalização vertical e horizontal implantada no sistema;

23.1.2. Outros bens, que, na forma do Contrato de Concessão, venham a ser definidos como bens

reversrvers

24. DA ADEOUACÃO ORCAMENTÁRIA

24.1,. Por se tratar de Concessão de determinado serviço, não há necessidade de solicltação de

adequação orçamentária.

2s. DA CAPACTDADE DE EXPANSÃO E ATUALTZACÃO ruCnOlÓe rCA

25.1. Em decorrência de evolução tecnológica, a Contratada poderá ser instada a incrementar,
atualizar e/ou substituir os equipamentos, sistemas ou outros componentes instalados. Quaisquer
alterações introduzidas deverão ter a anuência técnica do Departamento Municipal de Trânsito -
DEIVUTRAN.

25.2. Os custos e despesas de qualquer natureza, decorrentes de alterações introduzidas, deverão
ser de responsabilidade única e exclusiva da Contratada, mas sempre observado e garantido o
necessário equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
25.3 - Os parâmetros e abrangências funcionais atualmente definidas nesta especificação poderão

ser objeto de revisão futura pela, em função da experiência adquirida com a lmplantação e uso do
Estacionamento Rotativo, e considerando as eventuais necessidades de adequação para melhor
atendimento aos usuários.

\./ 26. DAS DrsPosrcÕEs GERAts

2 6.1. Poderá o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte,
por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente
justificado.

26.2. O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte,

sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

26.3. A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único
do Art. 71 da Lei Federal np.74.133/27.
23.4. Apos a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
26.5. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento
total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à

imediata perda da garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora,
conforme estabelecido no Art.90, § 5s, da Lei Federal ne 14.133/2027.
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26.6. Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrer, todas

as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal ns 14.733/2027.

27. DAS DIRETRIZES QUE NORTEARÃO A CONTRATAÇÃO

a) Lei ne 8.987 h995 - Lei de Concessão de Serviços Públicos.

b) Lei ns 74.733/202I - Lei de Licitações e Contratos Adm inistrativos.
c) Lei ne 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro.

d) Lei ns 3.749/2010 - Cria o Sistema de Estacionamento Rotativo Zona Azul em vias e

logradouros públicos do MunicÍpio de luazeiro do Norte/CE e dá outras providências.

e) Decreto n"- 423/2078 - Regulamenta o Estacionamento Rotativo Zona Azul no Município de
J uazeiro do Norte/CE.

Juazeiro do Norte/CE, 2L de fevereiro de 2025.

.José Adailton da Silva

Ordenador de Despesas

Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN
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AN EXO II

a

ROTE!RO BASICO DE TESTES DA AMOSTRA

nu. 
^nlónto 
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Í^ ^;
ROTEIRO BÁSICO DE TESTES DA AMOSTRA

O roteiro básico de testes de a amostra descrito a seguir descreve o mínimo de testes que

deverão ser realizados, porém a comissão de licitações e sua comissão de julgamento técnico

poderão utilizar-se de todo e qualquer item do Termo de Referência e especificações técnicas para

solicitar a comprovação de seu total atendimento. O não atendimento de qualquer dos itens

solicitados pela comissão de julgamento ensejará a desclassificação da licitante.

Deverão ser apresentadas AÍVlOSTRAS dos equipamentos e sistemas, conforme discriminados abaixo

01 (um) laptop/notebook ou computador com conexão a internet ativa e funcional para avaliação de

fUNCiONAIidAdCS dO SISTEMA DE GESTÃO DO ESTACIONAMENTO ROTATIVO, dO SITE DO USUÁRIO E

do SITE DO PDV.

02 (dois) aparelhos telefônicos, tipo smartphone, com sistemas operacionais Android (Google)

Android v6.0 ou superior e iOS 9 ou superior.

Os telefones deverão conter lin ha de telefonia móvel ativa e fu nciona I e pacote de dados de telefonia

móvel também ativa e funcional, para avaliação de funcionalidades a serem demonstradas na

ava liação da amostra.

01 (uma) impressora Bluetooth para emissão dos tíquetes de estacionamento;

01 (um) VEÍCULO automotor para FISCALIZAÇÃO equipamento com câmeras de monitoramento com

leitu ra por OCR.

01 (um) Computador com sistema de visão computacional com 2 (duas) Cameras lP para funcionar

como detector de vagas.

FATORES DE AVALIAÇÃO DO APLICATIVO DO USUÁRIO

trr, Ântônb Mqt. Dlíla Ol " §ôfttr Í§rsrr - efp: 63.05ô.rl§ - rg||nt! do Xô'l§ . Ct
IAA 5571.íli: I 3r71.3§1É I damut}|r&iu§Iiiro,(§,roi,ür

ríníJuüiôlro-(!,írsv.br

Item Funcionalidades Atende (A) Não Atende (NA)

01 O aplicatrvo apresentou capacidade de operação em sistemas operacionais
Android e rOS

02 O aplicativo apresentou capacidade de cadastro

03 O aplicativo apresentou capacidade de autenticação
04 O aplicativo apresentou capacidade de compra de Créditos Eletrônicos de

Estacionamento

05 O aplicativo apresentou mapa georreferenciado, em que sensores
identifiquem e monitorem as vagas ocupadas ou vazias em tempo real

06 O aplicativo apresentou capacidade de exibição da informação de ocupação
dos setores

07 O aplicativo apresentou capacidade de fazer uma emissão/ativação de
tíquete virtual

08 O Aplicativo apresentou extrato dos históricos e movimentaçôes

09 O âplicativo apresentou capacidade de mostrar o tempo restante de

utilizêção do tíquete virtual
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O aplicativo apresentou capacidade de avisar o Usuário caso o perÍodo de

validade do tíquete virtual esteja vencendo permitindo a renovação do
período

10

0 aplicativo apresentou capacidade de disponibilizar recurso de mensagem11

t2 0 aplicativo apresentou capacidade de disponibilizar recurso de envio de

Notif icação íPUSH NOTTF ICATION )
0 aplicativo apresentou capacidade de disponibilizar canal de atendimento
ao usuÉrio

13

FATORES DE AVALTAçÃO DO S|TE DO USUÁR|O

FATORES DE AVALTAÇÃO DO APLTCATTVO DO pDV

Item Funcionalidades Atende (A) Não Atendê (NA)

01 O aplicatrvo apresentou capacidade de operar em sistema opeÍacional
Android

02 0 aplicativo apresentou capacidade de possuir controle de acesso

03 0 aplicativo apresentou capacidade de permitir a venda e ativação de
tiquetes virtuais de estêcionamento

04 0 aplicativo apresentou capacidade de permitir a ativação de tíquetes de

usuários especiais

05 0 aplicativo apresentou capacidade de permitir a recarga de creditos de

usuários

06 0 aplicativo apresentou capacidade de permitir a comprâ de créditos atraves
de boleto bancário, cartão de débito/crédito ou PIX

07 0 aplicativo apresentou capacidade de permitir o envio de comprovantes
por e-mail e SMS

FATORES DE AVALhçÃO DO S|TE DO PDV

Item Funcionalidades Atende (A) Não Atende (NA)

01 O site apresentou Íuncionamento compatível com navegador web Chrome

02 O site apresentou capacidade de possuir controle de acesso

03 0 site apresêntou capacidade de permitir a venda e ativação dê tíquetes
virtuais de estacionamento

o4 O site apresentou capacrdade de permitrr a recarga de créditos dê usuários

05 0 site apresentou capacidade de permitir a comprâ de créditos atraves de
boleto bancário, cartão de débito/crédito ou PIX

Item Funcionalidades Atende (A) Não Atende (NA)

01 O site apresentou informações sobre o funcionamento do estacionamento
público rotativo, contendo no mínimo a localização dos PDV5 e área de

abrangência atrêvés de mapa, bem como horários de funcionamento e

regras de tarifação
02 O site apresentou cêpacidade de possuir controlê de acesso para área do

usuário

03 O site apresentou capacidade de permitir a compra de créditos
04 o site apresentou capacidade de permitir consulta de históricos de compra

e ativação de tíquetes

Iur Antónlg Hot. Olnk, 0, . t.nt Írrrr. " tlpt 63,0Í&lt - rú.ralr! do }ten . Ct
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06 O site apresentou capacidade de permitir o envio de comprovantes por e-

mail e SN/S

Item Funcionalidades Atênde (A) Não Atende (NA)

01 o veículo apresentou cámeÍas ocR para leitura de placas

02 O veículo apresentou câmeras de leitura posicionadas de tal forma que

permita efetuâr a leitura de placas dianteiras e trasêiras dos veículos

estacionados em ambos os lados da via monitorada

03 0 veículo apresentou câmeras equipadas com sistemas de iluminação

infravermêlho
04 0 veículo apresentou capacidade de ler as placas dos veículos estacionados

sem a necessidade de parar para efetuar a leitura, permitindo a captura e

leitura das placas a uma velocidade de até 30 km/h

05 0 veículo apresentou aproveitamento da captura mínimo de 85% dos

veículos monitorados e uma taxa de acerto de leitura no mínimo de 90% das

placas dos veÍculos detectados
06 0 veículo apresentou solução de comunicação de dados de, no mínimo,4G

para envio das informações de leitura de placas em tempo reâl para central

07 0 veículo apresentou um dispositivo móvel do tipo Tablet para operação do

Agente de Trânsito, bem como dispositivo móvel auxiliar do tipo Smartphone
para o APLICATIVO DE FISCALIZAÇÃO

08 O veículo apresentou dispositivo GPS

09 O veículo apresentou capacidade de armazenamento local das imagens

capturadas pelo veículo durante o monitoramento e posterior sincronização

10 O veiculo apresentou interface de operação embarcada

11 0 veículo apresentou duas câmeras capazes de registrar imagens do

contexto

Item Funcionalidades Atende (A) Não Atende (NA)

01 o aplicativo apresentou capacidade de operar em sistema operacional
Android

02 O aplicativo apresentou capacidade de permitir EXCLUSIVAMENTE o acesso

de Agentes de Trânsito, previamente cadastrados, considerando matrícula
válida

03 O aplicativo apresentou capacidade de realizar a consulta atraves da

digitação manual da placa do veículo e por OCR do próprio aplicativo

o4 o aplicativo a presentou capacidade de operar de forma integrada ao sistema
de leitura de placas do veículo de íiscalização, de forma que já receba o

resultado da consulta de regularidade das placas lidas pelos sistemas de

LPR/OCR do veículo

05 O aplicativo apresentou recurso que permita associar o endereço a uma
placa consultada

06 O aplicativo apresentou capacidade de registrar o histórico de consultas
realizadas, classificando as placas como regulares, irregulares, com aviso,

autuadas, permitindo ainda a consulta simultánea de todês as placas já

categorizadas na lista de irregulares para que possa ser constatada a infração
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FATORES DE AVALIAÇÃO DO ASSISTENTE VIRTUAL DO ESTACIONAMENTO PÚBUCO ROTATIVO

FATORES DE AVALTAçÃO DO STSTEMA DE GESTÃO DO ESTACTONAMENTO ROTATTVO

Vaplicativo âpresentou capacidade de registrar a data ê hora da primeira

Itima consulta de regularidade de uma placa realizada pelo Agente d
ránsito, durante o dia dê fiscaliza o

UL
o7

Item Funcionalidades Atende (A) Não Atende (NA)

01 o sistema apresentou QR Code para inicialização da conveÍsa WhatsApp ou

TELEGRAM ou SMS OU SIMILAR

02 0 sistema apresentou capacidade de permitir
remoção de placas para recebimento de notiÍi
mensagem instantânea

o cadastro
caçao poÍ

, consulta e

aplicativo de

03 O sistema apresentou capacidade de permitir o envio e rêcebimento de uma

notificação de forma automática no caso da constatação de uma
irregularidade identificada em uma das placas cadastradas

o4 0 sistema apresentou capacidade de permitir que o usuário possa listar as

placas previamente cadastradas no SITE ou APLICATIVO DO USUÁR|O que

estão associadas ao número utilizado na abertura da conversa via Aplicativo

de mensagem instantânea

05 0 sistema apresentou capacidade de permitir que o usuário possa escolher
uma das placas cadastradas e realizar a ativação de um tíquete de

estacionamento utilizando créditos pré-pagos adquiridos atraves do SITE ou
APLICATIVO DO USUÁRIO

06 o sistema apresentou capacidade de permitir o envio automático de

comprovante de ativação do tíquete

Item Funcionalidades Atende (A) Não Atende (NA)

01 O sistema apresentou capacidadê de funcionamento via web e de controle
de acesso com login e senha

02 0 sistema apresentou capacidade de cadastro de usuários por perfis de

aces50

03 0 sistema apresentou capacidade de avaliar permissão de configuração por
perfis de acesso

04 0 sistema apresentou capacidadê de realizar câdastros

05 O sistema apresentou mapa georreferenciado para monitoramento de PDVs

06 0 sistema apresentou mapa de calor das ativações

01 O sistema apÍesentou capacidade de plotagem em mapa georreferenciado,

com filtro de período, capaz de apresentar o resultado das inspeções
realizadas através de sensores/câmeras com OCR, indicando o locale estado
de regularidade de cada veículo inspecionado (verde-regular e vermelho-
irregular), permitindo ainda a visualização detalhada de cada veículo
inspecionado, através de foto da placa, data e hora da inspeção e

coordenadas geográÍicas (latitude e lonBitude)

08 O sistema apresentou capacidade de validação de cada placa inspecionada,
permitindo ainda realizar a complementação das informações da fiscalização
indicando o endereço do local onde foi identificada uma irregularidade, bem
como consultar a marca e modelo do veículo através de base de dados
disponibilizada pela CONCEDENTE
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sistema apresentou capacidade de consulta do histórico de ativação dos

Itíquetes virtuãis
09

10 lO sistema apresentou capacidade de emissão de relatórios operacionais

1t lO sistema apresentou capacidade de emissão de relatórios financeiros

12 p sistema detecta o veículo estacionado na vaga em tempo real

13 lO sistema computa o tempo do veículo estacionado na vaga em tempo real
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AN EXO III

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
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PROPOSTA COMERCIAL
_ liiir_Í .

q/v
AO MUNrcípro DO MUNrCíPrO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE

REF: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N9 2025.02.26.2

Objeto: Contratação de empresa especializada para a outorga de concessão

onerosa de uso e exploração econômica dos serviços de implantação, exploração, gestão e operação

de estacionamento rotativo remunerado de veículos em áreas, vias e logradouros públicos, através

de plataforma integrada de sistemas de visão computacional, bem como a implantação e

manutenção dos equipamentos e da sinalização horizontal e vertical no lVunicípio de Juazeiro do

Norte/CE, nos termos da Lei ns 3.7 49/20!0 e do Decreto np 423/2018, por intermédio do

Departamento Municipal de Trânsito - DEIVIUTRAN.

P rezados Sen hores

Pela presente apresentamos nossa proposta, de conformidade com o EDITAL referido, a saber

a) Propomos executar, sob nossa integral responsa bilidade e risco, todos os serviços objeto da

Concorrência Eletrônica np 2025.O2.26.2 ofertando ao M u nicípio de luazeiro do Norte/CE em

remuneração pela outorga da concessão, o percentual mensal de 

-Yo
sobre a receita bruta arrecadada

b) Declaramos expressamente que todos os serviços concedidos serão prestados em rigorosa

conformidade com os termos, condições e normas definidos no Edital e seus Anexos, dos quais temos

pleno conhecimento e manifestamos nossa integral concordância.

c) Concordamos que nenhum direito à indenização, reembolso ou compensação a quaisquer títulos

nos será devido, caso nossa proposta não seja aceita por essa Ívlunicipalidade.

d) Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com

tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de

terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor da prestação dos serviços cotados que

venham a onerar o objeto desta contratação.

e) Esta Proposta tem validade por 60 (sessenta ) dias

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA

Empresa:....
CNPJ: ..........

Endereço: ...

i{ll ÁlllôÊh l.iôr. oMr, 0t " §{nt Ítrtr. - a§t! 63,0r!-dl5 - ru.t aÍ, do §níln . (ê
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Cidade: ....

Telefone: .

'-.,.,:i5.,.1 l.: - :;",, -

e-mail

7J_N
tNDrcAÇÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO

Representante Legal: ................

CPF: .......,,..........

Telefone: ...........e-mail:

Local e Data:

Assinatu ra do Proponente

tu. lntónb l,lol. OlÍrlr. 02 - tr^ta Í...r. . CIP: 6l,010,llt - I'rrr.lro do Noít. - ([
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AN EXO IV

MODELO DECLARAÇÔES
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DECLA ÕEs

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N9 2025.02.26.2.

, inscrita no CNPJ (M.F.)

representante legal, o Sr(a)....

e CPF ns

cnh n na ............................, por

....... portador(a) da Carteira de

, DECLARA que:

. ,l "::r:;t-,qe

A empresa ........,..
intermédio do seu

identidade pe .........

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 7e da

Constituição Federa l;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilltado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

8u. Àmôôío Hcl. OlfiL, 0l . g!ôta t rtt. - C{P, 6!-0J0.{1, - ru.rilro do tlorli . CÉ
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AN EXO V

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO
Folha l.lo Q6v

o MUNICÍP|O DE JUAZEIRO DO NORTE/CE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito pú blico interno,

inscrita no CNPJ/MF sob o ne O1.974.O82/OOO1-14, através do Departamento Ir4unicipal de Trânsito

- DETVUTRAN, neste ato representada por seu Ordenador de Despesas, o Sr. Jose Adailton da Silva,

residente e domiciliado nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE/CONCEDENTE, e de

outro lado .., estabelecida na

inscrita(o) no CNPJ sob o ne

, neste ato representada por

portado(a) do CPF pe apenas denominada de

CONTRATADA/CONCESSIONÁRIA, resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o resultado

da Licitação na modalidade Concorrência Eletrônica ne 2025.O2.26.2, em conformidade com as

disposições contidas na Lei Federal ns. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições

a segu ir.

CúUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1. O presente contrato tem como fundamento o Processo Licitatório na modalidade Concorrência

Eletrônica np 2025,02.26.2, nos termos do inciso ll do artigo 28 da Lel Federal L4.133/2021 e no in ciso

ll da Lei Federal 8.987/1995, devidamente homologada pelo Ordenador de Despesas do

Departamento Municipal de Trânsito - DEN4UTRAN, acima citado e ao fim assinado.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBIETO, VALORES ESTIMADoS E PERCENTUAL DE REPASSE oFERTADo

2.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a outorga de

concessão onerosa de uso e exploração econômica dos serviços de implantação, exploração, gestão

e operação de estacionamento rotativo remunerado de veículos em áreas, vlas e logradouros

públicos, através de plataforma integrada de sistemas de visão computacional, bem como a

implantação e manutenção dos equipamentos e da sinalização horizontal e vertical no Município de

Juazeiro do Norte/CE, nos termos da Lei ns 3.749/2O1O e do Decreto ne 423/201-8, por intermédio

do Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora,

na forma discriminada no quadro abaixo:

Item Espêcificação Valor Estimado da

Ar[ecadação

nS

Percentualde

Repasse

Ofertado

%

Valor Estimado da

Receita

nS

01 Outorgâ de concessão

exploração econômica

onerosa de uso e

dos serviços de

Mensal

Rs 288.180,00

xx Mensal

xx

ns.lâtônlo Hct. olnlt, Ol . S.Í|r. Lr... . ClPr a3"0l0.{lt . r'r.!.lro do tíoír. .Cl
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2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição

2.2.7. Ietmo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA - Dos MoDELos DE ExEcuÉo E GEsrÃo CoNTRATUATS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, vinculado ê este Contrato.

CúUSULA QUARTA. DA coBRANÇA TARIFÁRIA

4.1. Os veículos, de passeio ou de carga que vierem a ocupar mais de uma vaga, ou não estiver

estacionado em vagas destinadas a eles, desde que informado nas placas de sinalização vertical,

estarão sendo considerados infratores, pois estão estacionando em desacordo, mesmo se adquiriram

o e-tíquete em quantidade de ocupação para 01 (uma) ou 02 (duas) vagas, deverão receber o aviso

de estacionamento de veículo em situação irregular.

4.2. Não estão sujeitos ao pagamento do preço público pela utilização do estacionamento rotativo

Zonâ Azul (Art. 3s da Lei Municipal ns 3.149/2070):

l. Os veículos oficiais do serviço público federal, estadual e municipal;

ll. Os veículos militares, da aeronáutica, do exército e da marinha;

lll. Os veículos da polícia militar, polícia civil, corpo de bombeiros e as ambulâncias;

lV. Os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, quando se encontrarem em efetiva

operação no localda prestação dos serviços a que se destinam e devidamente identificados na forma

da lei;

V. Os veículos que permanecerem estacionados por um período máximo de 05 (cinco) minutos.

4.2.7. Parc os efeitos do artigo 3e, inciso lV da Lei tvlunicipal ne 3.149/2O7O, são considerados veÍculos

prestadores de serviço de utilidade pública (Art, 7e do Decreto l\zlunicipal np 423/20L8):

Global

(Período de

10 anos)

Rs 34.s81.600,00

tr1rr-- rri V
] ,i lE, lli )

Global--
(Período de

10 anos)

XX

implantação, exploração, gestão e operação de

estacionamento rotativo remunerado de

veículos em áreas, vias e logradouíos públicos,

através de plataforma inte8rada de sistemas de

visão computacional, bem como a implantação e

manutenção dos equipamentos e da sinalização

horizontal e vertical no Município de Juazeiro do

Norte/CE, nos termos da Lei ne 3.749/2OtO e do

Decrêto ne 48/2078, por intermédio do

Departamento Municipal de Trânsito

DEMUTRAN.
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^ntônlo 

itot. Dlnlr. 02 . slnt Í.rtx . C!P: 6l,olo.atj - re.!.lro do ,lôn . Cl
Itll ll?r.lll2 / l5rr,5al6 | d.núÍ.n0Ju.r.lÍo,(..9or,bí

rüÍ.lualalro.Ca.ioY.br



Secretaria M u n icipal cl e
Segurança Pública e Cidadania - SESP

D e pd r ta m e n t o I't u n i c Í p a t d e Tr â n s i t o Q.€.ff ltf.Sdllil l',^ :,\:

t. os destinados à manutenção e reparo de redes de energia elétrica, de agr. . "rã;ia"r;''o-r?rN-
combustível canalizado, de telecom unicações e de comunicações telefônicas;

ll. Os que se destinam à conservação, manutenção e sinalização viária, quando a serviço de órgão

executivo de trâ nsito;

lll. Os destinados ao socorro mecânico de emergência nas vias abertas à circulação pública;

lV. Os veículos especiais destinados ao transporte de valores;

V. Os veículos destinados ao serviço de escolta, quando registrados em órgão rodoviário para tal

finalidade.

4.3. Na hipótese de interrupção parcial ou total das vagas de estacionamento rotativo, objeto da

presente concessão, para atos e eventos festivos cívicos, sociais, políticos, obras civis, entre outros,

o Município de Juazeiro do Norte/CE comunicará expressamente a Concessionária com antecedência

de no mínimo 48 (quarenta e oito) horas.

CúUSULA QUINTA - DA SUPERVISÃO DA EXECUçÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A Concedente deverá nomeâr um representante, o qual será responsável pela coordenação e

supervlsão técnica da execução do Contrato e decidirá sobre todas as questões relativas à qualidade

e aceitabilidade dos materiais, mão-de-obra e cronograma de execução, bem como sobre todas as

questões relativas à interpretação dos projetos e especificações técnicas, além daquelas relativas ao

cumprimento satisfatório do Contrato no seu aspecto tecnico e administrativo.

CúUSULA SETTA - DAs oBRIGAçÔEs DA CONCESSIoNÁRA/ coNTRATADA

6.1. A Concessioná ria/Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em

suas peças vinculadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

6.2. Responsa biliza r-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

6.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

6.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (arl. 1,37, ll, da Lei n.s 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsa biiidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

au. f.lürlo t{qtt Uôlr, 0l ' S.nt. Írrlrr - ClPr 6r,010.41, "lu...lro Co lo.tr ' et
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6.7. Responsa biliza r-se pelo cumprimento de todas as obrigaÇões trabalhistas, preVOenciárlas, Q4(
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que

se verifique no local da execução do objeto contratual.

6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa tecnlca ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na Iicitação;

6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, parê reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e L4.733, de 2027);

6.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 776, parágrafo

único, da Lei n.e 14.133, de 20271;

6.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

co ntrato;

6.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo com plementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

1,24, t|, d, da Lei ns 74.733, de 2021.

6.15. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

6.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;

6.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nq 13.709, de 14 de agosto

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força

da execução deste contrato;

6.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, curmprindo

as determinações dos Poderes Públicos.

6.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

6.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou lnsalubre.

tu. lntônlc Xct 0lÀlr, 02 ' 3.â1. Í.re. . CÍtr 6r,0JG,alt . ru.r.lro do lÍon. . Ca
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6.21. A Concessioná rialContratada, a quem incumbe zelar pela boa disciplina de seus emprega

deverá mantê-los em serviço, uniformizados, com identificação e plenamente capacitados a executar

suas fu nções.

6.22. A Concessionária/Contratada não poderá ceder, transferir, arrendar ou de qualquer outra

forma passar a terceiros o contrato oriundo da presente Concessão.

6.23. Manter o escritório sede no município com telefone, lnternet, para o funcionamento do setor

administrativo, financeiro, operacional e atendimento ao público.

6.24. Prestar contas mensalmente, e quando for solicitado, da gestão dos serviços ao Departamento

Ívlunicipal de Trânsito de Juazeiro do Norte - DEMUTRAN.

6.25. A Concessioná ria/Contratada deverá manter em conta corrente especÍfica, denominada "Conta

Arrecadação", os valores arrecadados quando do uso do serviço pelo usuário, isto é, pela aquisição

do tíquete virtual no sistema.

6.26. A Concessioná ria/Contratada, ao final da concessão, deverá assumir todas as despesas

referentes a retirada dos equipamentos, materiais e bens utilizados na exploração do serviço em
questão, reparos nas calçadas, assim como ressarcimento aos muníclpes que possuírem saldo de

créditos e/ou cartão de recarga adquiridos antecipadamente para a utilização do sistema de

Estacionamento Rotativo.

6.27. A Concessionária/Contratada deverá, quando solicitado, contratar uma empresa de auditoria
contábil externa independente, reconhecida e aprovada pelo Departamento Ívlunicipal de Trânsito
de Juazeiro do Norte - Demutran, com finalidade de revisar o demonstrativo e sistema financeiro,
registros, transações e operações efetuadas pela Concessioná ria/Contratada, a fim de assegurar a

fidelidade dos registros e proporcionar credibilidade às demonstraçôes financeiras e outros relatórios
da administração, ficando a cargo da Concessioná ria/Contratada todos os custos dessa contratação.
6.28. Os relatórios relativos à prestação de contas deverão ser entregues ao Departamento M unicipal
de Trânsito de Juazeiro do Norte - Demutran, em mídia digital e impressa até o quinto dia útil do mês

subsequente à prestação do serviço.

6.29. Cabe à Concessionária/Contratada, por meio de Relatórios e Documentos comorobatórios.
restar contas mensalmente e quando for solicitado, da gestão dos serviços ao Departamento

Municipal de Trânsito de luazeiro do Norte - Demutran, com as segulntes informações

6.29.1. Tra ba lhistas (semestral):

6.29.7.7. Lista de funcionários da Concessioná ria/Contratada contendo as informações: Nome do
funcionário, número de identificação, cargo, remuneração, data de admissão, data de demissão, data

de gozo de férias e demals informações que o Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do
Norte - Demutran julgar necessárias;

6.29.7.2. Comprovante do recolhimento da contribuição previdenciária dos funcionários da

CONCESSIONÁR|A ao lnstituto Nacional do Seguro Social (INSS);

6.29.1.3. Comprovante do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) dos
funcionários da Concessionária/Contratada.

6.29,2. Faturamento (mensal):

6.29.2.1. Extrato de movimentação financeira dos pontos de venda fixo e ponto de venda móvel;
6.29.2.2. Extrato de movimentação financeira das vendas de créditos pelo aplicativo;
6.29.2.3. Notas fiscais das vendas dos tíquetes virtuais;

6.29.2.4. Relatório sintético e analítico de todas as movimentações financeiras;

89a 
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6.29.2.5. Comprovante de paga mento/depósito da outorga mensal à Concedente/Cohtratante; N,
6.29,2.6. E demais informações que o Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte -

Demutran julgar necessárias.

6.29.3. Operacional (mensal):

6.29.3.7. Relatório de taxa de ocupação e respeito do Sistema;

6.29.3.2. Relatório diário das vistorias dos veículos de monitoramento contendo: quilometragem

rodada, tempo de monitoramento, listagem das vias monitoradas, quantidade de vistorias por via

monitorada, quantidade de veículos monitorados por via, etc.;

6.29.3.3. Relatório de manutenção da sinalização viária;

6.29.3.4. Relatório de manutenção dos equipamentos eletrônicos do sistema de Estacionamento

Rotativo;

6.29.3.5. E demais informações que o Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do Norte -

DEMUTRAN julgar necessá rias.

6.30. Repassar mensalmente ao PODER CONCEDENTE o valor equivalente ao da proposta ofertada.

6.30.1. A Concessionária/Contratada deverá efetuar o repasse mensalmente até o 10" (décimo) dia

útll do mês seguinte ao da arrecadação.

6.31. Responsabiliza r-se pela contratação e remuneração dos Pontos de Venda (PDV) e das

operadoras de cartão de crédito e débito, necessárias a implantação e funcionamento do sistema,

conforme fixado no Termo de Referência.

6.32. Apresentar à Concedente anualmente, até 60 (sessenta) dias após o encerramento do exercício

fiscal, o balanço patrimonial, de resultado econômico anual, os livros obrigatórios escriturados na

forma da legislação civil.

6.33. Colaborar com os Agentes da Autoridade de Trânsito no cumprimento do tempo máximo de

permanência dos veículos nos estaciona mentos, conforme determinado no Regulamento do Slstema.

CúUSULA SÉIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE/CoNTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Concessioná ria/Contratada, de

acordo com o contrato e seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;

7.4. Notificar a Concessionária/Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

Concessioná rla/Contratada;

7.6. Aplicar a Concessionária/Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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1.8.L A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do piÓtocolo §,

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.

7.9. Responder eventuais pedidos de reesta belecimento do equilÍbrio econômico-fina nceiro feitos

pela Concessioná ria/Contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Concessioná ria/Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou su bord inados.

7.11. Comunicar a Concessioná ria/Contratada, com a antecedência necessária, observando o prazo

de 10 (dez) dias úteis, no mínimo, qualquer alteração na concessão, desde que não altere o equilíbrio

econômico-financeiro do contrato.
-/.72. Ga?ntir a eficácia do sistema de estâcionamento rotativo, objeto da presente concessão,

dando pleno apoio ao concessionário na sua atuação, colocando permanentemente disponíveis,

durante o período de funcionamento do sistema, Agentes da Autoridade de Trânsito com poder

necessário de autuação com a finalidade de firmar os autos de infração dos veículos estacionados

irregularmente na vaga e/ou em locais proibidos, de acordo com o estabelecido na legislação e no

edita I e seus anexos.

7.13. Responsabiliza r-se por eventual flscalização falha quanto à aplicação das penalidades aos

infratores.

7.14. Proporcionar as condições adequadas e necessárias para a execução dos serviços contratados,

de acordo com os termos do Edital e de seus Anexos, adotando e tomando todas as providências

necessárias.

7.15. Intervir na concessão nos casos e condições previstos em lei.

7.16.Zelar pela boa qualidade dos serviços, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos

usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas.
-t.7-7. Prcceder a análise e aprovação do projeto a ser implantado e submetido pela

Concessionária/Contratada, de acordo com o Termo de Referência, autorizando em seguida o início

da operação.

7.18. Libera r as á reas objeto do contrato tota lmente desem baraçadas ad min istrativa e judicia lmente,

dentro do prazo de 30 (trinta) dias da data da assinatura do contrato.

7.19. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

Concessionária/Contratada durante o prazo de vigência do Contrato.

CúUSULA OITAVA - DA TARIFA POR VAGA E FORMA DE PAGAMENTO

8,1. TARIFA POR VAGA ZONA AZUL

8.L,1. O valor do sistema de estacionamento rotativo de veículos remunerado, na Zona Azul é o que

consta na ta bela abaixo:
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8,2. As tarifas serão pagas diretamente pelos usuários à Concessionária, e será de sua

responsa bilidade a administração destes valores.

8.3. A CONCESSIONÁR|A é responsável pela lntegridade e guarda dos meios de pagamento descritos

na presente cláusula, que deverão ser estocados, sob sua responsabilidade, em local com condições

de armazenamento e de segurança, compatíveis com o produto em questão.

CúUSULA NoNA. Do PAGAMENTo E REVISÃo DA TARIFA

9.1. Os pagamentos serão efetuados pela CONCESSIONÁRIA, mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês

subsequente à prestação dos serviços, mediante depósito Conta Corrente ne Agência

ne _, Banco _, nominal a . A CONCESSIONÁR|A deverá apresentar ao

PODER CONCEDENTE, cópia do comprovante do depósito mensal até o dia 20 (vinte) do mês

subsequente.

9.2. A revisão do valor da tarifa se dará por iniciativa do Poder Concedente, por solicitação da

Concessionária, com vistas ao resta belecimento do equilÍbrio econôm ico-fina nceiro da concessão,

observando-se o seguinte:

9.3. As tarifas unitárias terão 02 (dois) dígitos após a vírgula, devendo o último dígito sofrer

arredondamento para mais ou para menos, obedecendo ao seguinte critério:

De 0 a 5 arredondamento para zero;

Acima de 5 arredondamento para a unidade seguinte.

9.4. O preço da tarifa será reajustado anualmente com base na variação do IGPM.

9.5. Quando o desequilíbrio econômico-fina nceiro da concessão for provocado pela ocorrência de

fatos ou eventos supervenientes e imprevisíveis que alterem as condições iniciais da prestação dos

serviços, a revisão se fará após a comprovação de que talocorrência guarda relação com as alterações

verificadas.

9.6. Não terá lugar a revisão de tarifas quando a justificativa do pedido de revisão que se fundamentar

na ocorrência de erros ou omissões quanto aos elementos considerados na elaboração da Proposta

Fina nceira.

9,7. Poderá o Poder Concedente reduzir o valor do repasse relativo ao ônus da concessão, visando o

estabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, caso os reajustes necessários

venham a elevar significativa mente o valor das tarifas aos usuários, visando à modicidade das tarifas,

9.8. A revisão do valor das tarifas unitárias poderá ocorrer sempre que haja uma quebra no equilíbrio

econôm ico-fina nceiro da concessão, observando-se o seguinte:
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TABELA DE VALORES PARA AUTOMOVEIS

PERÍODO PREçO PUBLICO PARA O ESTACIONAMENIO REGULAR

l Hora RS 2,00 (dois Íeais)

Regularização RS 20,00 (vinte reais)
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da Concessionária corresponderá à revisão das tarifas, na mesma proporção do percentual ofertado.

9.8.2. Quando o desequilíbrio econômico-fina nceiro da concessão for provocado pela ocorrência de

fatos ou eventos supervenientes e imprevisíveis que alterem as condições iniciais da prestação dos

serviços, a revisão se fará após a comprovação de que tal ocorrência implicou nas alterações

verificadas.

9.9. A Proponente poderá viabilizar como fonte de receitas alternativas a comercialização dos

espaços reservados para sinalização do Sistema, bem como os espaços não utilizados nos cartões

para realizaçôes de promoções e propaganda para si ou para terceiros.

CúUSULA DÉCIMA - DOS PRAZOS

10.1. A implantação deverá ser efetuada pela Concessionária em até 90 (noventa) dias contados da

emissão da Ordem de Serviços.

10.1.1. A expressão "dias trabalháveis" se refere aos dias efetivos de trabalho, sendo o contrário dos

"dias de paralisaçôes", ou sem atividade devido às chuvas, umidade do solo e aos feriados

tradiciona is.

10.2. lmplantado o Estacionamento Rotativo Pago, sua ampliação para outras áreas destinadas à

expansão do sistema somente poderá ser realizada a partir da solicitação feita pela Concedente,

conforme sua necessidade e de acordo com as modificações que ocorrerem no trânsito interno.

10.3. Ocorrendo necessidade de alteração do prazo, tal fato deverá ser objeto de comunicação

expressa da Concessionária à Concedente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a partir do fato
gerador.

70.4. O Prazo contratual somente será revisto, quando seu descumprimento estiver embasado nos

motivos de força maior, greves ou por motivos imputáveis ao PODER CONCEDENTE.

10.5. Ocorrendo a necessidade de alteração do prazo, com base nos motivos previstos no subitem

anterior, tal fato deverá ser objeto de comunicação expressa da CONCESSIONÁRIA ao PODER

CONCEDENTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a partir do Íato gerador.

10.6. Serão descontados os dias de impossibilidade de trabalho, desde que decorram de motivos

plenamente justificáveis e aceitos.

10.7. As interrupções somente serão aceitas pelo PODER CONCEDENTE se os fatos causadores das

ocorrências forem devidamente comprovados e desde que os mesmos não decorram, direta ou

indiretamente, de conduta dolosa ou culposa da CONCESSIONÁRlA.

10.8. Nenhuma penalidade será aplicada à CONCESSIONÁRIA, na eventualidade de ocorrência de

fatos que estejam fora do seu controle, tais como, atrasos devido à greve de fabricantes de

equipamentos, greves ou atrasos imprevistos dos correios, atrasos de caráter alfandegário, falhas da

Administração em aprovar novas áreas para a instalação de equipamentos ou para aprovação de uma

área para iniciação dos serviços, ou qualquer outra falha devido ao Municíplo, devendo, todavia, a

CONCESSIONÁRlA, informar imediatamente ao PODER CONCEDENTE a ocorrência de todo e q ua lq uer

atraso e/ou fa lha verificada.
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10.9. Este contrato perdurará pelo prazo de 10 (dezl anos, podendo ser prorrogado uma única uur,ÁOF\U/
por igual período mediante renovação e acordo entre as partes, sendo sua prorrogação .r,orná,i..q'Y
se não houver manlfestação de qualquer das partes em até 180 (cento e oitenta) dias antes do seu

término.

CúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA. DA ExnNÇÃo CoNTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sldo cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a

Concedente/Contrata nte, quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

77.7.1.1. A extinçâo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

71.7.1,.2. Caso a notificação da não-contin u idade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses

da data da comunicação.

11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei ns 74.133/2021, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da

referida lei,

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ADEQUAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

72.7. Pot se tratar de Concessão de determinado serviço, não há necessidade de adequação

orça mentária.

cúusuLA DÉcrMA TERcETRA - DAS rNFRAÇÕES E sANÇÕES ADMtNtSTRATtvAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.1.33, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiflcado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art, 5e da Lei ns 12.846, de 1s de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

13.2,1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2e, da Lei np 74.133, de 2021.);

L3.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais Brave (art. 156, § 4e, da Lei ns 14.133, de 2021,);
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13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condu-tas d esntas/Qfi Q
nas alíneas e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "6", "c" e "d";=--"
que lustifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5e, da Lei ns 14.133, de 2021,).

13.2.4, Multa:
73.2.4.7. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

73.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do art. 137 da Lei ne. 74.733, de 207L.
1,3.2.4.3. Compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.
13.3. A aplicação das sanções prevlstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9p, da Lei ns 74.733, de 2021)
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, § 7e, da Lei ns L4.133, de 2021).
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação latt.757, da Lei ns 74.1.33, de 2O2l)
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
poderá ser cobrada judicialmente (art. 156, § 8s, da Lei ne 14.133, de 2027).
13.4.3. Prevlamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhlda
adm in istrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei ns 14.133, de 2027, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ns 14.133, de 2O2I):
a)A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14,133, de 2021, que tambem sejam
tipificados como atos lesivos na Lei ns 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deflnidos na referida
Lei (art. 159 ).
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ns 14.733, de 2021,).
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13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplica

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Naclonal de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne

1,4.133, de 2027\.

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passívels de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns 14.133/21,.
13.11. Os débitos do contratado pâra com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município contratante, na forma da

lnstrução Normativa SEGES/|\4E ns 26, de 13 de abril de 2022.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DA SUBcoNTRATAÇÃo

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃo CoNTRATUAL

15.1. 15.1. A contratação conta com garantla de execução, nos moldes do art. 96, da Lei ns

74.733/2021,, em valor correspondente a 1% (um por cento) do valor total do contrato.
15.2, O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de
garantia, podendo optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança
bancária, em valor correspondente a 1% (um por cento) do valor total do contrato,
15.3. Caso utilizada a modalidade de segu ro-gara ntia, a apólice deverá ter validade durante a vigência
do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em
vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
15.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçôes referentes à vigência do
contrato principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
15.5, Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 15.6 deste contrato.
15.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
15.7, A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
15.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demals obrigações nele previstas;
15,7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
12.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.
15.8. A modalidade seguro-garantra somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item 15.7, observada a legislação que rege a matéria.
15.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser
fornecida, com correção monetária.

tt t lr ônlo Nct. Olnl., 02 . Srnr. L.... . Clr: 6.l,0t0.rll . rú.t.iro do taon. . CÍ
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15.1.0. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem tel. siAo gol,íadvs ,"áQílO;
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizad ope
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
competente.
15,11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou

instituição financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

15.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
15.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias

úteis, contados da data em que for notificado.
15.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
15.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137, § 4e, da Lei n.p 74.733/2027).
15.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao

contrato de seguro, nos termos das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados -

SUSEP.

15.L5. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração
do contratante, mediante termo circunsta nciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusu las do
contrato;
15.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.
15.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
15.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista

neste Contrato.
15.19. A garantia de execução e independente de eventual garantia do prod uto/serviço..

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DoS CASoS oMIsSoS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela concedente/contrata nte, segundo as disposiçôes
contidas na Lei ne 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsid ia riamente, segundo
as disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DAS ALTERAçÔES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. L24 e seguintes da Lei ne

1,4.733, de 2027.
17.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adltivo.

lut 
^ntónlo 
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l-7.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simpl

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2027

CúUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAçÃo

18.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,, bem como no respectivo sítio
oficial na lnternet, em atenção à Lei np. 72.527, de 2011.

CúUSUIÁ DÉCIMA NoNA - Do FORo

19.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da

Comarca de luazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art,
92, §1e, da Lei ne 74.733/2!.
Declaram as partes que este Contratc corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de
acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que

surta seus jurídicos e legais efeitos.

J uazeiro do Norte/CE,

CONCEDENTE/CONTRATANTE

CONCESSIONÁRIA/CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

iührÊiÊô
DONORTE

1 CPF

1 CPF

Rur ftltônb ,.tct Oln&, 02 - s.rl| lr..D . ClPt 3l,O!0.{15 - ru.trlro do ttoÁi , Ct
llll lltt.tlrt / tlrt.3al6 | d.lnstÍ.rlo,u.r.lro.(..goy,b.
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REPÚBLICA FEDEITÀTIVA DO BRASIL
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MuNrcÍPro DE JUAZEIRo Do NoRTE
PoDEn EXECUTIVO MUNICIPÂL

Folh? fi? )n

PORTARTA N" 0303, DE 31 DE MARçO DÊ, 2023

Dispôc sobre a nomeação do Àgcntc dc

Conttatações cla Ccntral dc Compras do illunicípro,
intcgrnnte da Secretatia cle .,'\cllrúrústrtçào ckr

Município dc J uazciro do Norre.

o PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, no
uso de suas attibüçôes confericlas pe.lo Arr. 72, incisos VII c IX, da Lei Orgânica N,Íunicipal, de 05

dc abtil dc 1990;

CONSIDEB-ÀNDO as disposições da L,ei Complcmcntat n" 13(r, clc 23

de marçn cle 2023, quc institui a Centtal tle Comptas do Município de J uazciro do Norrc, alreranclcr

a rcdação dos parágrafos 1" e 2' do .,\rt. 6"11, da J.ei Complemcntar n" 1 12, dc 05 dc julho clc 2U I l,
cm atcnção à l-ei Irederal n" 14.133, dc 1" dc al:ril dc 2021;

RESOLVE:

Àn. 1" - NOMEAR !«ANDSON D1l IrllEI'I',{S pEl jlltl\, porraclor rkr
I{c} rr" 2001034066097 ssP/cE,.ioscrito no cPF no 993.888.043-68, pat,r o cargo clc provinrcnro
enr comissão cle Âgcnre de Contrataç<)cs da Centtal de Compras do \,Ítrnicípio, intcgÍâr.rr(' (líl
csttutura otganizacional da Secrctaria jVÍurucipal dc Áclministraçào (SI1r\D), de Nívcl Ocupacional
D;\S-2.

Att. 2" - Esta Pottatia cntra ern vigor na clata de 1" dc abril dc 2023

Palácio À{unicipa José Geraldo da Crttz, cmJuazeiro do N-orte, l,lsraclo clr
(leará, aos 31 de março <lc 2021. r'

^i\r*
GlÊoso MA

I}íUNI
ERRÂ

PIl Át,

Pâlácio José Ocrâldo da Crrrz, l,r.aça Dirceu [igucirerlo, u/n. brrrro Ccntro,
CEP ó,1.010.000, Jrr:rzeiro <lo No«c,/CU, lônc, (88) 356GlOó7
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renrcen ;unÍDICo N" oo3o.2o25

ASSESSORIÀTURIDICA
õ-N-éônnrúcre er-ptnôurce r{ 20?Á.02.?Á-2 - zoNÀ Âzul - DEMUTRÂN

PÂRECER ;uÚoIco PRELTMINAR.
DTREITo eoúrNtsrnerrvo. LJcITÀçÓES
E CONTRÂTOS. CONCORRENCIÀ
Ét-ernômce- LEGIsLAçÃo epucÁvBl
Art. 28. INCISO II DA LEI tt 14.1fi/m21.
eNÁu'sn JuÚoIce PnÉue Do
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
DrR-ETRrz. RECoMENDAçÔES.

r. »oneletÓnro

Trata-se dc parecer jutídico, à visa de soliciação encaminhada pela Comissâo

permaoente de Licitação - cP! para anfise e emissâo de parecet lutídico prelimioar acerca da'

deflagaçío e rcgularidade da fase .intema do Processo Âdministrativo que tem PoÍ Enalidade a

Cootratação de emptesa especializada para a outoÍga de concessão onetosa de uso e exploração

econômica dos serviços de implantação, explorapo, çstão e operação de esacionamento rotativo

remunerado de veículos em áreas, vias e logradouros públicos, através de plataforma integrada de

s.istcmas de visão computaciona! bem como a implantação e manutenpo dos eqúpamentos e da

simliza4o horizonul e vertical no Município de Juazeiro do Norte/CE, nos termos da I:i n"

3.749/2010 e do Decteo tf 423/2078, por intermédio do Departamento Municipal de Trânsito -

DEMUTRÂN, mediante licitação púbüca, na modaliüde concorrência, em sua forna eletrôoica.

Recebemos os autos no estado em que se encontÍ2ÍrL mediaote encaminhamento de

solicitação dirigida a esta Âssessoda Jurídica, pelo qual procedemos à sua anáüse e elaboração de

1
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Parecer Jurídico Preliminar

Esa é a síntese dos fatos que vinculam a consulta

DO PÂRECERTURÍDICO. DÂS CONSIDERÀçÔES PRELIMINARES2

Preliminarmente, cumpre esclarecer que â pÍesente manifestação limitar-se-á à dúvida

estriamente jurídice, ora pÍopostâ e, aos âspectos jurídicos da marcda, absteodo-se quaoto aos aspectos

tecnicos, administrativos, ecoaômico-Enaocei:os e quaoto à outras questões oão ventilaclas ou que

eíiam o exercício de conveniêocia e discricionariedade da Âdmiaistração'

A emissão deste parecer não signiEca endosso ao márito administrativo, teÍrdo em vista

que é relativo à área jurídica não adentrando à competêocia Écnica da ÂdmiaistrâÉo, em atendimento

à recomeada$o da consútoria-Geral da união, 1rcr meio das Boas Páticas c,onsultivas - BCP n" 07,

qual seja:

"O ótgão Consultivo oão deve eoiú manifesteçôes condusives sobte tenras nâo

jurídicos, ais como os técnicos, adrninisttetivos ou de conveniência ou oportunidade,

seo prejuízo da poasibi.lidede de eoriú opiniÃo ou fazer recornendzçôes sobÍe tais

questões, apontândo trat r-s€ dê iuízo discricionário, se apücável. Àdemris, caso

adeotre ern qucsüo ju.ddica que possa tet ac0cxo significetivo ean aspecto tecnico deve

aponar e eschrccer qual a sinração iutídica existentc que autorize su2 ÍnânifeshÉo
oequele pooto."

Destâcâ-se que a análise dedinada oeste paÍeceÍ limita-se aos írspectos estitamente

jurídicos e de regu.laridade forrral do Procedimento, PoÍtaoto, não são objeto de manifesação jwídica

juízos de conveniêocia e oportuoidade das autoriüdes comPetÉÍrtes sobre a definição do objeto e da

melhor maneira de atender à necessidade pública, bern como a revisão e conferência de cálculos,

fórmulas ou indicadores, abelas, tecnicas de avaliação ou medi$o, e outros a§Pectos alheios às

atdbuições e aos coúecjmerrtos Écaicos da fuoção de parece'ista iurídico

Reitera-se que a análise empreendida <itcuoscreve-se aos aspectos legais envolvidos no

procediÍneÍrto em exame, não cabeodo a esta rmidade juídica adentrar nos asPectos tá:nicos e

2
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econômicos, nem oo juízo de opomrnidade e conveniência da contraAÉo funrra pretendida. Âssim,

valer ressalur, que o PâÍeceÍ que se segue é merâmente opinativo, não vinculando o gestor à suâ

decisão, conforrne se extrai do julgado pelo Suprerno Tribuoal Fedenl no Maadado de Seguranp n'

24.0?3, rel Ministro Cados Velloso, in verbis:

'EMENITT CONSTITUCIONAL N)MIMSTRATTVO. TRIBUNAL DE
CONIAS. TOMÂDA DE CONTA§ ADVOGADO. PROCTJRÁDOR
P^RECER- C.F., .tL ?0, P.ÍÁg. tuico, .ÍL 71. IL ..t. t33. Lci a' 8.906' de 194'
..L ?, § 3', .Ít. f, srL 3a .ÍL í, I)(
L - Àdvogado de etnprcsa esaul quc, chaodo e opioar, oferece parecer sugerindo

cootÍatação dketâ, seÍD licitâÉo, mediánte htcÍPreação de lei das ücitaçõe§ Pretensão

do Tribuoal de Contrs da UniÀo co respoosabilizar o edvogado soli'l';^m€Íúe com o

administredor que decidiu Pelâ cootstrÉo dirca: imPoesibilidede, dado gue o l,atecer
íão é ato administÍrtivo, seodo, quaodo múto, ato dc ldministrâçi6 coosultiva, que

vGa a infornur, elucidar, suçú govidêrrcias administretivas a setcm estebelecidas nos

atos dc administrrÉo etiva. Cdso Antóoio Bmclein de Mdlo, "Curso de Dkêito

Àdministativo", Melheüos F-d., 13' ed., p 377.

IL - O aclvogedo somcnte scrá civiLoeflte rcsPo*ável pelos danos clusados a seus

clientes ou a tetceiros, sc decorrentes de euo gove, inescusávd, ou de ato ou omissào

praticedo com culpa, cm sentido ltgo: Cód Civil, 
^ra 

159l[ti 8-906/94,2Ít. 32.

trI. - Mrodado de Seguoaça dcfcddo."

Nesse seotido ambém é o entendimeoto do TCU:

"Há enteodiÍÍrcotos nesta Cortc no scfltido de çe oão se podc rcsponsabilizer o

parecedsta juddico pele defciência oa cspcciEcação técnica da licitaçâo, iá que tal ato é

àstranho à stra fuez de en:ação, à exemplo do Âcódâo 181/m15-TcU-Plenírio, de

rdztoú do Ministto Vital do Rcgo. Âlém desse, o Relaótio do Miaisuo Raimundo

Carrciro que frrodamentou o Àcórdão 186/201G TCU-Pleoário tâmbém segue essâ

liíh, de €ínendimeÍrto, espccificando a frrnçâo do Eerecer jurídico: 'O Parecer da

asscssorir jurídica constitui um cootlole sob o p,tism da legúdede isto é, a opinão
emitida atesta que o procedimeoto respeitou todes as exigências legis O parecerisa
jurídico úo tem compêtêocia para imiscuit-se oas questõcs eorinentearcnte técnicas do

€dit l." (,{cordâo TCU 1492121)

Porunto, passa-se à anfise dos aspectos Íelaciooados à orienações jurídicas ora

perquiridas, sem prejuízo de futuras pÍovoqrçõ€s a esta uoidade iurídica ou a Procutadoú Geral do

Município, sobre ponto específico ou geral

3
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3. FINALIDADE E ABRÂNGÊNCIA DO PÂRECER ruRÍDICO:

Nesse seÍrtido, cumpre ressaltar, no que tânge ao papel do assistente jurídico, que este

parecer visa estabcleceÍ uma diretriz de legalidade e do procedimeato ücitatório referido, para 6os de

ateodhreflto ao artigo 53, caput e § 1" e § 2" da I-ei n. 14.733/2027, conforme abairo:

"Án. 53. Ao 6nd da fase pteparetória o processo üdtatótio segurá pata o órgão de
2ssessorlrneoto iuddico ü Àdsinisttação, que realizrá coatrole prévio de legúdâde
medimrc análisc iutídic. dr coatatrÉo.
§ 1" Na elabor.çâo do parecer juddico, o ótgão de assessomrnento jurídico da

Âdministra$o deverá
I - apreciat o proccsso üciatório conforme critetioc objetivos p,rários de atribúçào de

prioridade;
II - redig,ir sua menifcsaçâo ern lingrugem simples e coopteensível e de forrm clara e

objetivz, com eprecia$o de todos os deocotoe iodispensáveG à contretafo e com
erpcição dos prcssupostos de fato c de dkdto levados em considerafo na análise
juíüca;"

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle pÍévio de legalidade se dá

em frrnsão do encrcício de compcÉncie de aníüee iurldica da futura contratasão. conferindo

um norte jurídico a set seguido, não abrangendo, poranto, os demais aspectos eovolvidos, como os de

nâtuÍeza técÍric4 meÍcadológica ou dc cooveoiêocia e oportunidade, e não preiudicando o controle de

legalidade posterioÍ a ser exeÍcido e plovocâdo poÍ estâ uflidâde jruídica ou pela Procuradoria, sobre

ponto especifico ou geral.

De fato, recomenda-se que as especi-Êcações técoicas contidas no pÍesente pÍocesso,

ioclusive quanto ao detalhamento do obieto dâ contrâação, suas caÍacteÍísticas, Íequisitos e avaliação

do preço estimado, tenham sido regulamente determinadas pelo setor competeÍrte do órgão, com base

em paÍâmetÍos Écnicos objetivos, para a melhor consecuçâo do intetesse púbüco. Igudmente, se

pÍessupõe em ÍelâSo ao exetcício da compeÉocia discricionária pelo órgão assessorado, cujâs deúões

devem ser motivadas oos autos.

De outro lado, cabe esdarecer que oão é papel do asúteorc jurídico exercer a auditoú

de cada de atos administtativos, nem de atos iá praticados e nem posteriotes ao parecet. lncumbe, isto

4
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sirn, a cada um destes obseryar se os seus atos estão deÍrtÍo do seu espectÍo de competências e denuo

do cumpdmento dos principios norteadotes da administrapo púbüca.

FinalÍnente, deve-se sdientar que deterrninadas observ'ações são feias sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança d" pr"pú âutoridâde assessorada a quem incurnbe, deotro da

margern de üscricionariedade que lhe é coaferida pela lei avaliar e acataÍ, ou não, teis ponderações.

Não obstante, âs questões relacionadas à legatidade serão apontadas para 6ns de sua correção.

O seguimento do processo sern a obsewância das recomendaçôes será de

responsabilidade exdusiva da Âdministração, sem prejuízo de provocaSo a qualquer momênto ou

posterior, a ser erercido o controle da legdidade poÍ esta uddade jurídica ou pe-la Ptocuradoria Geral

do Muaicípio, sobre pooto espêcGco ou sobre geral.

/I. NÂTUREZÂ
ROTÀTIVO.

JURIDTCA DOS SERYrçOS DE ESTACIONAMENTO

A Constitu4ão Federal de 1988 esabelece, em seu artigo 175, que incumbe ao Podet

hibüco, na forma da lei direamente ou sob regime de concessão ou perrnissão, sempte através de

LicitaÉo, a prestâção de serviços públicos.

Segundo Celso Ântonio Bandeira de Mello, serviço púbüco é:

"toda atividztle de ofetccioeíto de utilidade ou cocrodidzdc aatetial destinzda à

seúâção da cotetiüdadc eo geal, oas fu:ívd singulaureate pelos adrnioistrados, que
o Estzdo assume coÍno pertioente a seus devers e plesta po! si dresmo ou po! quem
lhe feçz rs vezes, sob wn re$oe de Direito Público - poranto, consagtedor de
prerrogat zs de supremecie e de resuições especiais -, ir»tituído em favor dos
intetesses deEnidos cottro púbücos oo sisteora nornntivo".

À seu nrmo, Maria Sylvia Zanella Di Pietro entende qrrc serviço público é:

"toda etividede oetedal que e tci eribú ao Esado pata que a cxetçe diretaoentc ou
por meio de seus delegados, corn o objetivo de satisfazet concret firente à
necessidades coletivas, sob regime juddico toral ou parcialÍneútc púbüco".

5
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Âind4 segundo Hely Lopes Meirdles, os serv(os púbücos podem ser classificados

como sewiços lti sizgtüe e sefiÇos tti ,arrivcrti. Os serviços lti vtiaati são aqueles de ftuição coletiva e

compulsório, ou seja, usuftuído por toda a populaçâo de forma iodistiot4 não sendo possível sua

individualização pot usuário, como poÍ eremplo, os serviços de ilumirução púbüc4 coleta de lixo,

varrição de Íuâ, s€guÍâoça pública. Tais serviços são remunemdos pot meio da cobrança de tributos

pelo Estado.

Já os chamados sewiços tti ritrgtü são âque.les de &uiçâo individual e faculativ4 ou sej4

o cidadão pode escolheÍ usuftuir ou úo do serv(o, passível de ser iodividualizado e mensruável por

usuário, como por erernplo, os serviços de abastecimeoto de água, esgotamento saoitário, energia

elétrica, transporte rodoviário. Tú seriços são remuoerados por meio da cobrança de tarifa

individualizada de cada usuário pelo pÍestâdoÍ do seÍT iço.

Importante destacar que a diferença entÍe a reÍrun€tação dos serviços tli irgulie e dos

seniços ni uhxri esú no fato de que a cobrança à tarifa se dá ern deconsencia do efetivo uso do

serviço pelo usuário, já a cobraoça do ttibuto se dá de forma compulsória, independentemente do

efetivo uso pelo cidadão.

Dessa forma, pode-se resumt que se qualiÊca como serviço público toda a atividade

que @ rçresenta uüdade ou comodidade ao cidadão, ou (tf quc a lei tcnha atribúdo ao Estado a

competência pe-la sua execução, (ii) se passivel de indiyidp.li,âÉo, será permitida a cobrança de arifa

de cada usuário; e (v) se não passível de individualização, será cobrada por meio de tributo pelo Estado

de forma compulsóti4 isto é, independenteoente do uso efetivo pdo usuário.

1(á\r

No caso em tela, o Mrmicípio de Jruzúo do Norte-CE,

deleg,açâo do sisteoa de estaciooameoto rotativo público. O sisteoa de

público tem por obietivo universalizar o uso de vagas de €stacionamento

logradouros públicos com elevada circule$o de pessoas, por meio de

Ío tatividâde dos usrúÍios.

deseja procedet com a

estâcionamento rotativo

para veículos em vias e

ÍegÍrs que gÚdntzm d
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Em grandes centros comerciais com elev-ada circrüção de veículos, como é o caso de

Juazeiro do Norte-CE, faz-se indispeosável o uso raciood das vies e logadouros púbücos para o

estacionamento de veículos, não somente para garaoú a rcatividade dos usuários, mas tambán pa:a

garantir a 0üdez no tânsito, evitar acidentes e gamntir a segurança de pedestres.

Dessa maneir4 pode-se ioferir que o sistema de esacionamento rotativo púbüco se

eoquadra como uru serviço de oatureza pública de ioteresse locd cooforme arL 30, V da CF/88

combinado com o arr 24, X do Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

Desa forma, coasiderando que o sewiço de estacionameno rotativo: (! possui

características de serviço público; (i! a lei atribü ao Poder Público a responsabiüdade pela sua

orgnizd$o e erploraçâo; e que (rif tal serviço é facultativo aos usuários, seodo passÍvel de meosuraSo

e individualizafo de cobmnça diretamente do usuátio; não rest m drffidas quanto à natureza pública,

aspecto esse de fuaümenul importância para a defioição do modelo contratual do Projeto.

5. COMPETÊNCrA DO MTJNTCÍpIO. tm;lenrDâDE DO SERVrçO DE
ESTACIONÂMENTO ROTATWO

O aÍtigo 30, inciso V, da Constituição Federal de 1988, estabelece que compete aos

Mnnicípios organizzr e pÍestâÍ, direamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços

púbücos de intetesse local

Neste seatido, tamMm é o CTB ao estabelecer que:

"Árt.24. Competc.os órgãos e eotidedes erecutivos dc trâorito dos Muoicípios, no
âmbito de sua circunecdção:
()
X - implrnte4 Ínaotc! € opcrlt sistco. dc estrcioaameoto rotrtivo pago oas vias;"

7
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Também é o artigo 14, iacisos V, VIL X e )(LIV da Lei Orgâcica do Munic'ípio, que

dispõe que

ÁÍ. 14 ComP€te ao MuicíPio: (. )
V - 6xaq Escalizar e cobrar arifes ou plcços públicos;

\rII - dispot sobrc organização, administação e execução dos serviços municipais;

X - orgznizar e presar, diteanrcnte, ou eob o rcgime de conccssão ou petmissão, os

serv(os púbücoi loceis, iodusive o de faosporte coletivo, que tern carÁtet es§enciâI;

)(LIV - reguhÍneít r r utitizaçâo doe togredouros públicos e, esPecialrrrote oo

poímetro *brno, det .minat o itinerÁrio e os pontos de parada obngtóriu de veíctlos

de taí§PoÍte coleti!'o;

O Superior Ttibunal de Justiça (ST) iá se mânifestou no sentido de que compete ao

Chefe do Poder Executivo Municipal organizar o serviço de esacionamento roativo, por se trataÍ de

serviço de interesse locú

.ÂDMINISTRÁTIVO. PROCESSO CI1'IL. DECRETO M1JNICIPAI QUE
INSTITUI SISTEMÁ DE ESTÂCION,AMENTO ROTÂTIVO. ÂTO
ÂDMINISTRATTVO. REQUISITOS, DILAÇÃO PROBATORI^'

IMPOSSIBILIDADE NÂ VIÂ DO MÂNDÂDO DE SEGURANÇÂ'
COMPE'IÉNCIA PRIVÂTTVÀ DA TJNIT{O PÂXÁ LEGISIáR SOBRE NORMÂ

DE TTÂNSITO, \'IOIÀÇÃO DO ÂXT. 22, XI DÂ CFl88, NÃO.OCORXÉNCIÂ'
1. Nào há como analisar, oa via do mandado d€ seguraíçâ, matéú atinenrc à presença

dos dcnreatoc do rto adoiniscetivo qtr iostinriu útGÍEa municipal de €stlciooadrerrto

rotaEvo se, p4ra tâoto, faz-sc necestária aopb dnaçzo ptobâtódâ 2. Os muúi.ípio6
podco lcgiohl oobrc qs!éaia aÊLcionada coú o crtacioíancaao dc vcículoe eo
euee virs e preçee, dcadc quc oHccid.. .a noíDrú do Oódigo Naciooel de

Tálrito. P..ccdcntc€ do SuPírEo Tribuarl Fcderel 3 Recurso ordinário nâo-

provido.
(SII. RMS 14501/SE. Rel. Min João Oúvio de Notooha. Segundâ Tuntâ DJ

01/@/2@5) (de6acado)

Por todo o exposto, resta demonstrada a competêocia e titularidade do Município de

Juazeiro do None-CE pârz otgtÃizaÍ o serviço de esacjonemeoto Íotâtivo, não haveodo óbices,

portarto, à sua d€legeçâo.

6.

CERTAME.

8
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Sabe-se que o procedimeoto liciaório deve ter curso e iulgamento com estdta

observância aos pdncípios básicos da Igua.ldade, da Pubücidade, da Probidade Administrativ4 da

vinculaso âo Instrumento convocatório, do Julgamento obletivo, da Legalidade, da Impessoalidade,

e da Moraliüde, deotre outros, previstos no ÁrL 5" Lei de Liciações e tro câput do Ârt 37 da

Constituição Federal conforme reza os dispositivos, ntão wjamor.

"Átt. 5' Na apücaçâo desta Lei, serão obsewados os prindpios da legaldade, da

impessoelidade, da morrlidede' da púücidedc, da eÉciência do interesse púbüco, de

pr;bidâdc âdministráti!"À da rgualdedc, do planelanrento, da traÍrsPüência, dâ e6cáci4

da segegeçâo de fuoções, dâ rDotivâçâo, da vinculaçâo ao edital, do iulgamento
objetivo, da segutrag iurídie, da rezoabilidadg da competitividade, da

p-pot i"naia"a., da cdetidadc, da economicidadc e do dcseovolvinrnto n ciím'l
iusrcnável, assim como as disporições do@
19,Í2 (I-er de Iotroduáo às Normas do Direito Bresrle[d."

"ÂÍ. 37. A âdmini6t!.Éo pública direa e indireta & qualquet dos Poderes dz União,

dos Estedos, do Distrito Fedetz.l e dos Municípios obedecerá aos princípios de

lcgâlidâde, Epcssoalidade, morlidade, publicidede e e6ciêncü e, tlurbáq ao

scguiote."

Nota-se, que cumpÍiÍrdo o que se encontra delimitado nestes Princípios atingiá o

cumpÍimento do princípio da isonomà e igualdade, eviando qualquer tiPo de restriÉo do caráter

competitivo do certarne. ao qual a lei veda. indusive eaquadra como âtos Puoidos PeÍante a lei de

anticomrpção e crimes aplicáveis no âmbito do processo üciatório e no curso contÍahral. Poraoto

recomendâ que toda a constnrção dos âtos e sua condução oão deve resf.iígrr iÍldeTidaÍnente o caráGÍ

compe titivo do certarne.

Segue abairo dguns eranplos de decisões nesse seotido, extraídas da quâÍta edição do

manual Licitaçôes e coÍrtratos, pubücado pelo póprio TCU, relacionaü ao câÍáteÍ ilícito eÍn restÍingiÍ

o caráter competitivo do certame:

"1. Ácórdâo 5!g/n11 - Plcnário (Sumário). É inconstitucionat e ilegal

esabelccimeoto de erigências que rcstiaiacr o caráter competitivo dos certaoes.

2. Acótdào 112/2N7 - Pleoário §umátio). Deveín ser eüadas exigências que
comprometam o carátet competitivo dâ ücit.Éo. Â ücitação deve ser processada e

9
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iulgada co estria conformidedc coar os ptiocípios básicos.

3. ÀcórdÀo 110/2007 - PleÍrfuio (S'rÍnário). ,{s exrgàcizs edit líssiÍu6 dercm limiar-se
ao mínimo necessário para o cumpdmento do objeto ücitado, dc oodo a eütar a

rtsttiçâo ao ceátcr corpctitivo do ccrterrr."

?. DA FASE INTERNA

O âÍtigo 18 e incisos da ki n" 14.133/2021, estabelece todos os elementos que devern

ser compreendidos oos autos do processo de üciação púbüca, senão vejamos:

"ÂÍt. 18. ,t fâse pepáratóú do proccsso üciatório é caraaerizeda pelo plenejamento e

deve cornpetibilizar-sc com o plaoo de contretações rnud de que tea o iociso VII do
caput do ert. 12 desu I.ei, seínpte que elaborado, e com as leis orçamentárias, bcm
como ebordar todas as coasidcrações Écnicas, mercadológicas e de gesÉo que podern
intêrferü na contÍatasâo, compÍceodidos:
I - a descriçâo da neccssidade dâ conEatlÉo fuadameÍltâdâ eÍn estudo técíico
preliminar que cereacdze o iotcrcssc público eovotvido;
II - e dc6niÉo do objcto pat. o ateíd.iÍnento da necesaidacle, por meio de tetmo de

Íefct'Énci4 aíteproieto, proieto básico ou projeto erecuúo, cooforme o caso;

III - a dc6oiçâo da.o condições de exeorção e pa8.neíto, das garantias erigidas e

oferadas e des cond(ões de recebimento;
IV - o orçamento estim^rls, 666 as compodçôes dos prços utilizados para sua

formação;
V - e elebotaÉo do edital de üciago;
VI - a elaboreção de mioutz de contrâto, quando oecessáriz, que constará
obdgatodrmentc como anero do edial de ücitrio;
VII - o Íegi6e de fomecimeoto de bcos, de presaçio dc serviçoe ou dc execução de

obras e serviços de eogeolaria, observados os potenciaG de econornia de cscala;
\rIII - z modelidede de ücitaÉo, o critétio dc iulgânento, o modo de dis?uta e a

.dequação c eficiência da fonna de combinaÉo d.Jses paÍâmetos, peta os 6ns de

seleção da proposa rpta 2 gct2r o resulado de contrata$o ois vantejoso para a

AdministnçZo Púbüc4 considetrdo todo o cido de vida do objeto;
D( - a motivação circrmsaociada des condiçõcs do cditd, teis corno justificrtiwa de

exigàcias de qua.lificefo té-i.-, mcdànte iadicaçâo das patcelas dc naior relevâociz
Écnice ou mlor signi.Ecativo do objeto, e de quatiEcaçâo econ&nico-6nanccira,
justiEcativa dos critérioe de pontução e ,uk ÍÉnto &s proposas técnicás, Írrs
liciaçôes com julgamcnto por melhor écnica ou Écoica e preço, e justificetiva das
regtas petinentcs à parttcipaçào de erryresar ern consórcio;
X - a aoálise dos úcos que possam cooproÍDeter o sucesso d4 licitâção e a boa
erecufo coatratud;
XI - a motiveção sobre o momeoto da divulgaçâo do otçameoto dz üciteçÀo, observedo
o ,rt. 24 de.râ Iri."

Recomendaraos que os documentos qu€ v'ão instruir os autos dos pÍocedimentos
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ioiciais para abertura de procedimento liciaótio devem ser corr€tarDeote obseÍvados

Desta forma, os autos do processo devem esar devida.meúte insmrídos, e atendct as

erigências mínimas lcgais, âcando cvidenciada a solu$o m,is ad€quada para atendimento da

necessidade púbüca.

8. ESTUDOTÉCNICO PRELIMINAR

No que tocâ ao estudo tecnico, é recomendável o sqluim€Írto e cumprimento ao que

dispõe o arr 18 § 1" da lei de ücitações e Contraos e dos Ârtigos 76 t 24 do Decreto Municipal n"

906/2023, que regulamena e, mztêti4 cx ti

"ki N. 14.133121

§ 1' O esnrdo técnico prdiminar e que se rcfete o iaciso I do ceput deste artigo deverá

eüdenciar o problenn a scr rtgolvido e a sua ntclhor solução, de modo a permiú a

*dioçio ü vübüdede Écnice e econômica dr coítrat ção, e coíterá os seguintes

elemeotos:
I - descripo da necessidade da contraação, coosidetado o ptobleoa a ser resolüdo sob
a pempectiva do interessc priblico;
II - demoosteção dâ prcvisão da coÍltrâtaÉo no plano de contreações aoua.l, sempre
que ebbotedo, de oodo a iadicar o seu alinheoento com o planeiz.mento da

ÂdministÍâção;
III - tequi6itc d. cootrata{io;
IV - estimativas das quaotidadcs pará a contr.tação, acompaohadas das memóús de
cálculo e dos doctraenos que lhes dâo suporte, que coosiderern interdependàcias
com outras contrâtaçõ€s, de modo a possibiüta: econornia de cso.la;
V - levenameoto dc nrcrcado, qua consiste aa acáüsc das altemativas possiveis, e

justificativa tÉcnica c econômica da escolhe do tipo de solução a contraat;
YI - estinntive do vllor de conteut'o, acoqanlreda doe prcço uoitátios eíerencieis,
das roemóús de cáculo e dos documentoe que lhe dâo suporte, que poderão constar
de anexo clessi6cado, sc e Àdministrção opter por prestrvar o seu sigilo até a

condusão da liciação;
\rII - dcscriÉo da solufo como Ütn todo, indusivc &s crig&rcizs tdadooadas à

manuteoção e à asútêoú técnica, quando for o caso;
VIII - iusti6otivâs peIâ o parccLocÍrto ou úo da cootrbção;
D( - demonrtrativo dos resr:ltador preteodidos enr tcrmoo de economicidade e de
mdhor aproveitamcnto doc recursc hrumaos, mtcriú e Enanceiros dispocíveis;
X - ptovidências a serem adoadas pclâ Âdúrinistlação previamente à celebtrção do
cootreto, indusivc qurnto à capacit{ão de servidorcs ou de enrpregados para
fiscalizafo e gesáo conrenra!
XI - contaaçôes corrclatâs c/ou ioterdepcndefltes;
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XII - descrição de possír"eis impactos ambicntais e esPectiva§ medidzs mitigadoras,

inclúdos requisitos de baixo cooslxno de energia e dc outtos recutsos' bem como

logGtica reversa para des6zimcoto e recidagem de beos e refirgos' quaodo apücável;

)üII - posiciooamctrto conclusivo sobrc e adcqua$o dâ contrâtaÉo Pâra o

atendimento du oecessidudc a quc sc destiru

§ ? O estudo tecoico plelimiÍlrt deverá contcl lo Íheoo§ os elcmentos previstos nos

io.i"or I, ry, vL vIu i XIII ao 5 1" deste anigo e, quando úo cooteoPler os demeis

elementos previstos no rcferido parápfo, apresentar as devidas justi6, catires'

§ 3" Em se tratando de estudo écnico prelimioer para contreaçâo dc obtas e.sewiços

io-.rns de sc decronstrda a incxistêocà de prciuizo para a aferição dos

pa&ões de deseopmho e qudidade dociedos, e eçecificaçÂo do obieto podeá scr

realizada apcnes em termo dc refeéocia ou enr ptoieto básico' dispeosede a elaboração

de projetos."

'Decreto Municipal o" 9ú/2ÜL1

ÂÍt. 17. Em âDbito muoiciPel, a obrigação de úhoar Esnrdo Técnico Prdiminar cabe

à respectiva Secretatia interes6âd4 oâ contsatrfo, tessatvado o disposto oo âÍt 18'

Árt. 18. Em âmbito mruricipal, a eleboração do Eonrdo Técoico Prelimina: setá:

I - fzcultacle ozs hiÉteses dos incisos I, II, VII c VIII do art. 75 e do § 7" do art 90 dz

ki n" 14.133, de 2O2l;

III - dispensada na hipótese do incüo III do âÍt. 75 da I-ei n" 14'133, de 2021, e nos

cesos dJprorrogações dos coomtos de seriços e fomecimmtos conúuos'

ÂÍl 19. O ETP dev€tÁ evidcncàr o ptoblerm e scr csolvido e a melhot solufo, de

cpdo a permiú a av'alieçio da vhbilidedc técnice c econômica.

Áft. 20. O ETP deveú esar aliúedo com o Plano de ConEãtações Anual, além de

outros iastnrmmtos de planejarneato ü Ádrninisttação, qurndo êlabondos'

Á,Ít. 21. O ET? scrá clabondo conjunteracote por scrvidores dâ áÍeâ técflca e

requisitante ou, quando houver, pele equipc de úoei.o.íto dl contÍrtrÉo'

Ârt. 22. O estudo Écnico preliminar devetá contel âo menos os elementos ptevistos

nos inóos I, IV, \rL lrlll e XIII do § 1" do .rtgo 18 da I-ei 1'1.133/2021 e, g!.ído
úo coÍltcoplrr os deÍn4is el€mcatos prcvistos oo referido parágrefo, aPtesentâr .s

dcvidas jusúcatiwrs.

Ân. 21. Quando da elaboreção do ETP pare e contrata§ão de obras e scrviços comuns

de eogeohatia, se demonstada a inexistência de preiuízo para a aferifo dos pa&ões de

desempenho e quatidade almejrdos, a especificaSo do obieto Poderá ser realizeda

"p-"i ern teroo de refcràcia ou em Ptoicto hásico, dispensada a elaboraçâo de

ptoietos, conforec disposto no § 3' do art 18 ü I.ci n" 14133, de l" de 
^hlil' 

de2021
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Arl 24. Na elaboreção do ETP, obscrvz.r_scá cooo parâo€tÍo normativo, no çe
couber, o disposto na Iístrução NorÍÍlatíva - SEGES n" 58, dc 8 de agosto de 2022 do

Ministério de Economie "

É imporante evitar falhas na elabora6o do ETP, u,a vez qu€ podetá resultar em risco

de anuJação do certame via decisão do tribunal de cootâs ou judicja! cooforrne se extrai da decisão do

Tribuaal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul n" 760/2024:

.DECISÂO LTMINÂR DLM - G.WNB - 1312ü24

PRoCESSO TCIMS: TC /7 @ / 2Ü24

PROTOCOI-O : 2301114
ótcÀo, pnsFErruR.l. MI IICPÂL DE IGU,{TEMI JURTSDICIoNÂDo
E/OU INTERESSADO (Â): LIDIO LEDESMÁ TIPO DE PROCESSO:

CONIROI-EPúvlO
REIÁTOK CONS. SUBS. CÉTIO LIMÂ DE OLIVEIRÂ (ATO

coNvocÂTóRro N. m1, DE 05 DE J^NEIRO DE 2023)

CONTROLE PRÉYIO - PRX,GÃO - ÁQUISIÇÂO PÂXÂ NÍEREND^ ESCOLÂR

- FÁI}IÂ NA ELÁBORÂÇÀO DO ETP - INDEFINIÇÂO DO LOCÂL DE
ENTREGÁ _ ÂUSÉNCIÂ DE DOCUMENTOS EXIGIDOS PEIÀ LEI -
LICTÂÇÁO REGIONALIZÂDÂ _ ERROS NO PROCEDIMENTO E

RESTRIÇÁO DÂ COMPETITTVIDADE _ DEFERIMENTO DE MEDIDA
CÁUTEIÀ&
Vistos, etc.

Ttata-sê de Conaolc PÉüo sercido pcla Divisão de Fiscalizaçâo de Educaçâo (pep

13), com aponeÍncíto de supoatas ittcgulr.udâde§ no proccdirnmto licrtâ!ódo oâ

modalidade- de Pregão Elctrôoico n" 1/2024 ií§tâur.do pelo MunicÍpio de

lgru.terni/MS, tcodo 
-omo 

objeto a açisição de gàeros alimeodcios Para a merenda

e-s.olrr, co- valol estirnado de Rl 9ó6.535,75 (ooveceítos e sessorta e sej§ mil,

quinhcntos e trina e ciaco reais e sctcnB c cioco ceÍrt2vos). RrJcvante destaor que a

scsúo públio do rcfetido pregão está progreoada pn Cliu. @ / Ü2/ ?-Ü24, às th'

Urge, poranto, euminat e proposifo da Divisão Especidizrda

Eis o beve relatório.

Passo à decisão.

Inicieloente, csclareço çc nes-te iuízo dc cognifo sumÁú será oh'scrado o Ptmcípro

dr Verdede Ir,Íatetie! quà t igora oo p.ocesso de conas, andisando-se substancjzlrnente

sc es "irregularidades" apontades pcla Divisão Especializadr gqudicetarn a

cornpetitiüdade e economicidade do PregÃo Eletônico tr" 1/2024, do Município de

lgueterni/MS, ou se forem oeres "improprie&des foroeis".

Tambéo será vctor dcsa aoátise o Priodpio ü Rzzoabilidedc, previsto no art 5", LW,
da CF, cooo dcconêrrcia do Devido Pto{€sso kgal eÍn su. ecepção zubsantiva
(substzotive due proccss oflaw).
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Em decotrência dz Li de Introdução às Nomras do Dircito Brasileiro (LINDB), com

as inovaçôes produzidas pcle Lei n" 13.655/2018, o Pindpio de R-ezoebilidade Passou

a tet grande ioportânú ms decirôes &s csferas admiaistrativr' controladoa e iudicid'
Â I-D\DB tenovede abuse dc tctoos costo 'nccessidade c edequação d4 Ínedidâ

rnposta" @arágafo único do ert. m), 'oodo proporciood e cquÂnime" (Pa-rágnfo

único do rrr 21) ou "mtuczr e grrvidade da io.freção" e "cúorastâncie.s egravantcs ou

rteourntes € os aotecedeot!§ do teúte" (§ ? do âtL 22).

E especiFr-metrte o caput do ârt 22 da LINDB oftrta um Ptâmetro dc realidade

relevantíssimo em matéú dc hetmeoêutic4 qual seia: Ârt. 22. N. interpret ção de

normas sobre ges6o púbüca, setão considetados os obsúculos e as diÊculdades reais

do çstor e 
"" 

olgà.i^. das poüticas púbücas a seu cargo, seÍn Prciuízo dos direitos

dos adminisnados.

EÍn su. análisc, a Divisão dc Fiscalizaao de Educação âPontou as s€guúltes

irrcgularidades oo Pregão Eletrônico o' 1/2024:
1- O Esnrdo Tecnico Prcliroioer aPtescnado úo evideociz o Pl2nei.meíto dâ

conúal2io, confoírre iaar 2, alíoea "e" dl aoÁlise;

2-' Não 6oram iofouados os locais de eotrega do§ Produtos, confo,Íre iteto \ alínez

"b" da anáIise;

3- Não foram previstos oo editel apteeeoação de todos os documentos e§tâbelecidos

pcJa oova lei de üciaçóes, confotrne descrito no item 2, alínea "c" da enálise;

,! Foi esabelecido critétio de rc2ioolizaçã,o dâ licitação, sem detalharnento e

deúroostÍ.Éo de indispcosabiüdede, cooforme desctito no itenr 2, dínea "d" de

análise;

5- O edital e seus ancxoe nccessiam de dguas aiustes, pan integral conrPreensão do

objeto e curnprimeato de lcgisleçâo, confom descrno no itso 2. zlirea "e" de

aaláli§€.

Âs rcegularidades apontedas pele Divisio E+ecidizada sâo rdevEnt€s e podeÍn

coÍnprometc o cetteÍnc. Veri6ca-sc que o iern 1 demomra quc a preocuPaÉo com o

planeierrrato foi míniroa, quesc inexisrcnte, visto que o Estudo Tecnico Prclrrninar

@ff) p""*l apenas u.or págirn, dele e§taído .usêítes aspectos essenciú exigidos

pao art.tS, § 1', da ki n' 14133/2021, qtats sEâÍn: Ievantamento e comParâçâo dâs

io\ões posstveis de rnetcâdo (inciso !, â estiÍEtiva das quantidades gara a

coútmteçãà (inciso IV) e a estirnatira pare o valot da contÍâteção (inciso VD. Inêxiste

no ETP qudquet lrstiÊcetiu para a solução encontrâdâ de cotnPrâ e a úo utilização

do SistcÍn2 de RegistÍo de Ptcços, que é o ooddo nnis adequado pâra e§se tiPo de

liciação, previsto no âtt. rO, inciso II, da la 14.133/2021, como recotneodou a

Divisão Espêcir.liz2da.

Em regta" liciapo nÃo pode ser rez.lüada seo a dcEnição das quantidades a sercm

conüâtrdâs e devida.mnte iusti6c.drs. Embora as quanti&des esrciem previsas no

Ptojeto Básico (pesa 3), úo há no Estudo Técoico Prdimirut (nele rüo constam as

quantiüdes) iusti6cetin para ais volumes çe levern em consideração a quantidade de

dunos a serem atmdidos e compataçâo com aqúsiçôes cm anos antetiotes.

Â municipaliàde deveú ter de onsttado, com memóú de cálculo e docurnentos

cooprobatórios, a ral nccessidedc do qrrntitetivo de alimetrtos Parr merêndâ escolâÍ.

Td sihlâçâo aftoota a I-êi de Liciações.

Á ,ursprudêociz ambém é 6rne ao seotido de exigir clare dernonstraçâo dos

L4
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quandativos efetivaÍneíte oeces*átios Ílâs coÍrt!4tações púbücas, como se ve no
Acot&o 4O39/2020-TCU-PlcoáÍio, clio excetto rcproduzimos abaixo (grifo nosso):

9.5.7. é Írecessfuio, preyiamcote à cleboreÉo dc mioua de teuro de tefeÉncia ou de

proieto hásico para contrrafo dc eetviçoe sob o rtgime de erccuçâo indireta ou Pârâ a

aquisição de bcns, tealizar eetudos Écnicos prcliminares, nos moldes prevGtos no art.

24 dâ IN MP 5/N17, em epccial ... 9.5.7.5. docrrmentar o método utilizado Para a

estimativa de quantidedes no proccsso de cootrat4Éo, iuntameítc com os documentos

que Ihe dâo supotte-

PoÍ suâ vez, quaoto ro itcm 2, rcaloeote oão hí de6ni$o do )utMiciooado quento aos

locais de cntrega doc produtoe, que pode abrroget a árca uôana da municipalidade e
tambán a árca rural. Á deEnição dcsses locais de enttga afeta as cotaçôcs de pteços a

serern feites pelos fomecedorce, dcl"cndo coostet do edital e seus aneros Em relação

ao item 3, a DivÀão Especieliza<la apoota 6lt. dos scguintrs documentos/dedaraçôes:
o parágrefo X do zrr- 4" ú IÀ 14.133/2ü21 nez â ob.igação dc as micoeoPresas e

eryrcsas de p€quÊoo port dcdarereo z cooPatibilidadc Erunceia da eruzl

contr'raÉo com as dcoais rccdas do ererdcio; e as declagçõcs dativas à reservz de

cargos parâ pessoas com deficiêocie e da integrzlidade do custo Enanceiro da ptoposo,
coaformc descrito ao art. 63, IV, e §1", da rrrcsmz lei.

Quaoto ao ircm 4, tefcrcote ao critétio de rqjoí:aliz çÀo da licitação, obsena-se que

oão es6o dadas as coodiçõ$ clcrpcioorjs previsE§ rc Parecet C - PACO0 - 12/2022

desrc Ttibuoal de Conas, conEoante desBc.do PêL Divisâo espeodzada.

Vê-se oa ulticu parte do refctido pa.ecet que a üciteção crdusiva Pa:a ME e EPP
Iocais ou tcgionais ocorte quando o cdÉrio da locdização geográfica é "indispensável'
pare a execuÉo do objeto do c(mtÍâto, o que oâo s€ vê na nrrioú dos itens dessa

l.icitaÉo, excetu2ndo-se ptoduos faolmente peredveis como honi.Éutigtrniúos e as

cacles, como se coÍrstate à 0s. 1 2_29.

Áliás, em tehção às crmes (rteos 15 e 16), como be<n apootou a Divisão de

Fiscdizâçio, o valor refetcncial é superior e R$ 80.000,m, o que oão autotiza a

exdusividade para MEa e EPPs, deveodo ser de ampla conpctição enüe a§ emPteses

ioteressadas.

No itern 15 o crlor êstiÍudo é de Rf 118.929,m c oo it€m 1ó, d€ Rl 117-32!,00 (fl
165). Por Êm, o itern 5 tarnbém epresenu Pootos que meÍeceÍn aiu§tcs,4 respoto de

ved.çâo à paÍtcipaçáo de coosórcio de e<nprcers; vetifica$o de todas a§ ProPostâs
aúteaonnente â fase de lr'ces (e não apenas da proposta Íllâis b€ÍÍl clâssificadâ); iten§

15 e 16, respectivameate came bovioa eo cubo e moida, possuem valor superior a RS

80.ü)0,00, e, porunto, dwerieor set submtidos a dispua ampla de qualçer tipo de

eopresq cdial úo esú dispodvel no poral do Munidpio de Igrutenri; e as

peídidades, previstes no itccr 20 do editr.l apreeeoam cooErdiçõe§ com os tednos

estabelccidos na dáusula décinn ptimeire da miouta do cootrÀto.

Âssirq ern sede de cognição p€Ífunctor4 hÁ elcoeotos nos autos que iodrcarn a

oecessidede d€ detetúiúâ! a tu6p€úsão do procedimcnto ücitatório, eín razão das

ireguleridedes aponades ecinu.

Diante do erposto e pclos 6rndementos descÍitos, CONCEDO ,t MEDIDÁ
CÀUTEIÁR PÁXÁ DETERMINÁR ,'{ SUSPENSÃO DO PREGÀO
ELETRÔNICO N" 112Ü24, DO MUNICÍPIO DE IGUATEMI/I\ÁS, E, CÀSO JÁ
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TENrrÂ srDo coNCLUÍDo, NÃo HoMol,oc,A.ÇÃo Do CERTÂME ou
NÃo ExBcUÇÁo DÂ coNtR-ltTÀçÃo, coar fuíd4oento no .rt. 40,r,'11',1, c/c
art. 149 do R-ITC/N{S, a sc cocrpror,zda nestes autos pelo tesponsável no pmzo de 5
(cinco) dias, sob peoa de mula co ceso de descumprinroto da deóão.

Outrossinq DETERMINO ao responúvd que promove a correção das falhas

apontadas nesa decisão e rn enálise da Divisão de Fiscdização (peça 13), como
coodição par'â prosseguimento do cettafire.
E a decisão.
Publique-sc c lntime-se.
Czmpo Grrode/MS, 0'l de feveàto deW24.
CELIO LIM.{ DE OIJI'EIRÂ
Conselheiro Substituto"

9 pacoNcEssÃo pE sERvrço PÚBLICo

Os casos de concessão de serviços púbücos e de obras públicas e as permissões de

serviços públicos es6o prevista no Ârtigo 175 ü Constinrição Feder4 in veóis:

"Art. 175. lncr:obe ao Podcr Público, m founa de l4 direta.arente ou sob regirne de

coícessão ou Pe!Íoissão, §emPrc thavés de ücitação, â PrcstâÉo de se§iços púbücos."

Corroborando o que dispõe o anigo suprameocionado, a lei 8987/95 regulamenta o

regime de coocessão e pemissão da prestação de serviço público.

O iociso II do artigo 2" ü lei supnciada, considera "coocessão de serviço púbüco: a

delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante Licitação, nâ modalidade

concorrênciâ ou diálogo competitivo, a pessoa iurídica ou consórcio de empresas que demonstre

capacidade para seu desempeoho, por sua conta e dsco e por prazo det'rrninado; "

Ademais, o artigo 14 desta mesma lei dispõe que as concessões serão ptecedidas de

ücita$o, vejamos:

'ÁÍ. 14. Todâ coocessio dc seriço público, precedida ou não da erecução de obra
públicz, scú obieto de pÁrie liciação, oos rcanos da legiüçâo pópú e com

observâncie dos princípios da tegaliclade, morelidede, pubücidade, igualdade, do

iulgamcnto por cdtétios objetivos e dr vioculeçâo eo iosm.rmento convocatótio.
Desa forma, a concorrência mostrâ-sê a Írodalidâd€ ücitetóú adequada para atendet o

ffiff1ffiT:;,tffi'#d;Ã'"te 
seta modalidade mâis completa eÍn
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10. pÀ MopÂLrp^pA DÂ LrcrraçÍ,o. coNcoRRÊNCIÀ

No mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou sej4

concoríeocia, desde que ateoda e se encaixe aos conceitos e requisitos legais, obietivando a

contratagão de beae e acrviços egPccirig e de obÍss e gcÍvigoe comuls e eepcciais de

engenhrria. conforrne os dispositivos abaixo transcritos, nos artigos 6" )OO(VIII; 28, II e 29 da Lei n"

74.733, de 2027:

"Árt. 6" Para 06 6nr d€str ki, considcrzrn-ec

)OO(VIII - concorrência: modzlidede de licitaçâo para conrrgt rão dc bcnr e

rcsigs-sDcciri ir, cuio
cdÉtio de julgemeno podetá ser:

a) ornor preço;
b) melhor Écnica ou cooteúdo ertístico;
c) técnice e prcço;
d) meior tetomo econôrnico;
e) Írâior desconto;

Art. 28. Sâo íro&li&des de üciteçio:
(..)II - concottência

Àrt. 29. Â concosêocia e o prcgio scauern o tito Procedimental comr:m a quc se refere

o art. 17 desa Lci adouodo-se o Prcgão s€mpre que o objeto possuir padrões de

desempeoho e qualidade que possarn aer obietivaoeote de6nidos pelo ediu.l, por meio
de especiEcações usueis de rnetcrdo.
Paágrafo único. O pregão oÂo se eCice às contrateçôes de setyiçoe técnicos

êspÊciâlizrdos dc úturc"a prÊdomiorntÍhcnte intclcctuâl ê dê obÍg c ÊGrvi§D. dG

c!8ÊEülÍiÀ êxccto os sewiços <lc cogctr[ztie de que trrte I dÍoee 'e" do incto )O(I
do c.put do aÍt 6" desa ki (grifoc noese) '

No caso em questão como s€ tretâ de concessão de serviços púbücos o aru 2", II, dispõe

que a concessão de serviço público poderá ser precedida de liciação na modalidade concorrêncü ou

diálogo competitivo, confomre se dq>reeode abâüo:

"Ârt. Pârâ 06 6ns do disposto neea I-eL coosidera-se:

f[ - coacessão de serviço público: a delegafo de sua gestaçâo, feia pelo poder

concedentg rrrdientc ücitaÉo, oa rnoddidadê copcoúcir-oúiáb€p-@Epctitiro,
a pessoa )urídice ou consórcio dc ctprcses que dcrnoostre capacidade pere seu

desempeúo, por sua cooa e risco e por ptazo detcmrinado;

Â lei local de n" 3749, de § de setembro de 2010, oo seu art 4' combinado pelo arr 1"

do Deceto Muoicipal de f 423, de 22 de ourubro de 2018, regulameota que â delegação desses

t7
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serviços, serão realizados por meio de concessão onetosa, ax rÉ

'ÂÍ. 4" - Caberá ao Dcpartrmeato Muicipet de Táosito - DEMUTRÂN, a

imphnaçào, opcfaFo e fucalizeção do Sisarm de Est cioneoeíto Rot tivo.
Parágrefo Único - A iopLnt ção e/ou oPcraflo do sieteru on criado poderá ser

delegadz a terceiro, mediantc outorgl dc coocessão, através de lidtação, oa moda.lidade

dc concorêocia."

Decreto de n" 4ã, de 22 de outubro de 2018

.{rt. 1o O Esaciomoeoto Roativo Zooa Âzul deJuazeiro do Notte setá

regüo em confotoidade com o disposto no prescote eto nornutivo, ioplanado
e opcredo sob rcg,irne de cooccssão oncrosa, medllotc Pé9ú liciaação

Desta forma, a modalidade escolhida Pârâ â licitaÉo, devem estar conforoe o exigido

pela legislação e regulameoto, aliado a exigência da iusti6cativa de contratação.

11. CRrTÉRrO pEJULGÂMENTO. MÀIOR pESCONTO O{ rOR TÂXA DE
REPÂSsE)

administrador público- escolher qual critério de iulgamento- meis adequado Para o obieto do contrato e

Ínais garâÍlta e competividade e eÊciênciâ na escolha dâ contÍatacão- desde qu€ devidrmeÍrte iustficado
pehlguipe-Iéssisq-iâcrÉ

'Àrt. ó" Pan os 6os desa Lei, consideram-oe

)OO(VI[ - concorrência: modalidede de )iciteção pâra conltsts{:ão dc bctrá e

rcrvisoe csFci.is c dG obr.! c scrviepa coÉuú c c.pccids dê cq8Ênh.Íi.. cujo

cdtétio de julgemcnto podeÉ seÍ
a) rnenor preço;
b) melhor écnica ou coÍrteúdo .tútico;
c) Écnica e ptcço;
d) meior retomo econômico;
e) maior desconto;

Caso o ad:ainistrador por meio de sua eqüPe trácaica- escolha Pclo critério maiot

desconto OiÍaioÍ târâ de repasse)- deveÍ.í ser pâutâda em iustiÂcativas técÍricâs âPtas a demonstÍaÍ a

vantaiosidade da escolha- eo detrimento de outo cdtério.

18
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ÍI. DAS MINUTÀS DE EDITÀL E DE CONTRÂTO E ANEKOS:

Â elaboração da mrnuta do edital é um dos elemenos que devem set observados na fase

intema da liciação púbüca, assim recomeoda que os itens da minua do Edital seiam de6nidos de

forma clara e com a devida observância do determinado oo artigo 25 üI*i n" 14.733/2021, que assim

dispõe:

§c] x\

"Àn. 5. O editel devetá conrcr o obieto dz liciaçÂo e â§ rcgr2s telativrs à coavoc'ção,

ao julgarneoto, à bebiliafo, aos tecursos e à peozlrdades da üciaçâo-, à Gscalização e à

ges6o do contrato, à eotrege do obieto e à condições de pagamento "

Quanto a mioua do contrato, deve contêÍ íls seguintes dáusulas: obieto, preço e

condiçôes de paganrento, vigência, dotação orçamertária' reajusamento de preço, obrigações da

Coírtrataote e Contratada, Escalização, pagam€nto, dteraçô€§, rescisão contratual, penalidades, norma

apücada e eleição de foro.

Nestâ esteiÍ4 o alogo 92 e incisos da NL[,C, estabelece as cláusulas necessá'das aos

contÍatos administrativos, serúo veiamos:

"ÁJt. 92. São oecessÁrir! co do cootÍrto cláusules quc csabeleçao:

I - o obieto e seus elementos caractcdsticos;

II - a vincrüÉo eo edial de liciago e à proposa do ü<iteote vencedo. ou âo eto que

tivcr autoúado r conürtaÉo diÍeE e à Í€sPcctiv"a Pfoposa;
III - a tegisla$o apüúvd à execu$o do contÍrto, indusivc quaoto aos casos omissos;

IV - o regime de erecução ou a fornre de fomecimento;
V - o ptJço e as condiçô€s de Pagadcnto, o§ cÍiÉtios, I date-base e a pedodicidade do

teai*tr-Àto de preços e os critâioe de annlizeção rno'netárü eatrt a data do

adimpleoeoto dus obtigeções e a do efctivo pagamcato;

1rI - os critédos e a Petiodicidade de mediÉo, qrando for o c:r§or e o Ptazo Ya.ra

Liqúdação e para pagamento;

úI - à. por"" à. início dzs etepas de erecuçâo, coídu§ão, entlegâ, observação e

recebimcnto deEnitivo, queodo for o czso;

VIII - o cÍédito pelo qurt corretÁ a derpesq com a indiczso da dassi6ceção fimcional

programáticr e da cetcgoú ecooômica;

D( - a mzeiz de risco, quando for o caso;
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X - o pazo pen tesposa ao pedido de rcpacnação de prcços, quzndo for o caso;

XI - o p!âzo paa respostl eo pedido de .et1bêleciírÊÍrto do equilibrio econômico
Ernnctiro, queodo for o ceso;

XII - as gataotias ofetecides pata âssegurâr sua pleoa execução, quando exigidas,

indusive as que forern ofeccidas pelo contÍâtado ío caso d€ anteciPação de vâlores â

dtulo de pagemcoto;
XIII - o pmzo de garanú míni'a do obicto, obseeados os prazos tnínimos

esabelecidos oesa I-ei e oas nonnas técoicas aplieáveis, e as condit'oes de manuteoção

e assistênú tecnica, quando for o caso;

XfV - os dircitos e as tesporuabilida<les das Partes, zs penalidades cabívcis e os relores

das oulas e suas bases dc câculo;
XV - as condições de ioporaÉo e a data e a tura de câmbio Pare convctsão, quando

for o ceso;

X\rI - a obrigaçâo do coítÍatado de mntct, dtraote toda a crecu$o do coÍlErto, eÍI
compatibitidade corn as obrig4ões por êle assumidzs, todas as condições cxtgidas para

c babilitaÉo nr ücitaÉo, ou paa a qrulúcação, o.a cootritaÉo diÍeq,
\rII - a obrigação de o contatedo cuqtir es erigências de reserv"a dc ca.tgos ptevisa

etn lei, bctn coÍno eÍE outtrs nomres esPcd6cas, 1nn pêssoa cocr deficiêocia Par'e

teabiliado de Ptcvidàcie Socid e para aprendiz;

XVIII - o modelo de çs6o do contrato, observ"edos os teqursitos de6nidos em

regulameoto;
XD( - os cesos de ertinção.

Portanto, a miouta do Edital e do ContÍato devem reunir cláusulas e condições

esseociâis erigidas nos iosmrmeotos da esPecie, e seguit os diBmes Iegais e esá de acordo com o

ordenanento jurídico.

13. PUBI,JCIDÂDE DO EDITAL E DOTERMO DO CONTRÀTO

Destacarnos ainda que é obrigatóú a divulgação e a maoutenÉo do inteiro teor do

edial de liciteção e dos seus aoeÍos e do termo de contrato no PoÍtal Nacional de Contrâtações

Públicas e a publicação de extrato do edital oo Dirírio Oâcial da União, conforme deteminam os âÍL

54, caput e §1", e arr 94 üI*i o" 74.733, de 2021.

Desaco ambém que, aPós â homologação do processo ücitztódo, ê obngatôta a

disponibilização no Portal Neciooâl de Contratações Publicas @NCP) dos documentos elaborados oa

fase prepa:atoria que porcítuÍ:r não terüam integrado o edital e seus aaexos, cooforme determioa o

aru í, §3", da Lei rf 14.133,de2027.
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14. PT.ANEI^MENTO pÂ CONTRATAçÃO:

EKECUTIVO

Segrindo a anáIise, recomeoda-se que o proieto básico seja elaborado a partir do estudo

técnico preliminar, e devem conter os seguintes iteos: definição do objeto, regime de execuso da obr4

docurnentos de refeéncia, criérios para o recebimeato da obta, prazo de erecução e vigencia do

contÍato, estirnativa de pryo, apÍe§eútzÉo da proposta e criterios de aceitabilidade, obrigaçõe s e

responsabilidade da contratada e da contratante, gaÍanti'" a medifo e pagameoto, doação

orçameotâín.

Nesse pooto, devem conter todos os eleoentos erigidos pelo inciso )o(v do artigo 6"

da lri n" 74.133/2021, rye essim determina:

"Árt. ó' Para os 6ns desta l-êi, coísidctâm-§e:

)O(V - proieto bÁsico: coninoto dc deoeotoe oecessátios e suficientes, com nível de

or..isao' edequado Dara delion e dinrosioot a ôre ou o serviço, ou o complexo de

Lb"." ou d" i*içot obieto dâ ücitaÉo, elâbondo com base oas indicaçõee dos estudos

técaicos preliminares, que âsstgule a viabiüdade tecnica e o adequado tratamento do

iopacto ;bieotzl do otPrccodi-coo. qrre possibilite a evdâçâo do custo dz obre e

a àe6nição dos métodoi e do Prezo de creo4ão, dwendo conts os seguintes

eleruentos:

e) levantaoenos topogrificos e ce&streis, soodageos e eoseios çotécoicoe, ensaios e

anilises laboratodó, estudos socioaobicoais e denais dados e lel'entamentos

oecessários para execução da roluÉo ercolhida;

b) soluções iécnicas gtobais e localizad.as, suficientcoeote detalhadas, de fonna a eütar,

por ocasiào da cleboação do ptoieo erecutivo c dl realização das obras e mofltágeÚ, â

Àecessidade de teformuleções ou vatilmte§ quno à qua.lidade, ao pÍeço e eo P! zo

ioicialmeote de6nidos; c) ideotiEcaçâo dos tipos de serviços a executar e dos materiais e

equipenrtrtos a incorporar à obtrn bern cocro des suas cpcciEceções, de modo a

Ád.r-t * melhorer resultrde Pare o ctnprccodioenl . 
-" 

*g1"ç" executiva nz

utiüz-ação do objeto, para os 6ns a que se desting, considerados os dscos e os perigos

idetrti6úveis, s€ín frusttât o ca-ráteÍ cooP€titivo para â sua execuçio;

O infoÍÍmçô€s que possibilitem o cstudo c a de6aição de métodos consmrtivos, de

iosalaçõcs 
'provisórias 

c de condições oryanizacioneis Para a obrq sem &ustrar o

carátcr competitivo Para â suâ execuÉo;
e) subsídioi pan oontage<n do plaoo de liciuÉo e gc.tÀo dâ obrr' cooPremdidos a

sua prograrração, z estrrté8ii de suPÍimentos, as norrnas de Escalizeção e outrm dedos

necessádos etn ceda caso;
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Í) orçamento dctelhado do curo globd da obrr, fundamenado em quaotiativos de

serviços e fomecirnentos propliâmente avaliados, obrigatório exdusivrmmte Para os

rgi.oe de execução gevbtos nos inci.sos I, Il Ill IV e VII do eput do zrt. '16 d€stâ

Id"

Desta fotma, deve se observar na fase preparaótia do ceru.oe se o Proieto Bâico

estivet em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação.

No presente caso, recomenda que o ceÍtâme deve ser instruído por servidores os

servidores da área técnica e requisiUnte/eqúpe de planeiamento da contrrtâção com o intuito de

elaborar os estudos Écnicos que desaguaram na elaboração do projeto básico e erecutivo que servirão

base para futura contratâÉo.

Âpesar de se trâtaÍ de docureÍrto eEtreltâmeút€ tccoico, cuja avaliação cabe, em última

instância, ao póprio ótgão asútido, ele apareotemeote cootém as previsões necessádes considerando

âinda que este fom elabon pelo setor técaico de eqgeoharia do município.

Em projetos de engenhatia para obras da prefeitur4 o projeto básico e o projeto

ere,cr:tivo são etâpas cruciais que devem fazem parte do processo de con6aA$o e erecução de uma

obm. Cada um deles possü catacterísticas especíÊcas:

- Projeto Básico:

O projeto básico é a primeira etapa do ptocesso de planeiamento e é fuodamenal para

defioir as diretrizes e os priocipais elementos da obta- Nessa fase, são esabelecidos os obietivos e

mctas da coostÍuÉo, as especificações Écoicas iqiciais, os paíameuos ambientais e urbanísticos, e

também o orçamento estimado.

O proieto básico deve conter informeções suEcientes PaÍa que sela possÍvel a

compreensão do que será realizado ot obr4 poém, ainda não é um documeoto detalh'6o. Ele serve

como base para o desenvolvimeoto do PÍoieto execütivo.

- Pro jeto Erecutivo:
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O projeto executivo é a eapa seguinte e meis detalhada do planejamento da obra. Nele,

todas as infotmações e características do empreeodimento são minuciosamente de6nidas. Esse

documento fomece todas as ioformações necessárias para que a obra possa ser ücitada e exccutaü com

precião e seguraoça.

Sobre o ETP, leia-se o topico 6.

10.à PREÇO ESTIMÂDOr

Este tópico é importante para evitar que o ceÍtame incorra em sobrepreço ou

supedâturamento, conceituados no artigp 6o, oos LVI e LVII:

1r1 N

"LVI - sobrepreço: pteço orgdo pare üciaçio ou cootret.do em valor exptessivamente

supedor eos ptcços rcfeteacieis de mccedo, seia dc zpcaas t (um) ncrq se a ücitação

ou a contaação for por preços rmitÁrios de eerviço, seia do rulor global do objeto, se a

üciação ou â cootrrt4io fot por tere6, ernPreiadl por p,reço global ou empreitrda

integd seoi-integada ou integtada
LVIi - supethn[amento: d.no PÍovoc.do ao pattimônio da Âdministração,

caacteúâdo, eíüe ouEes situâçõ€r, Pot:
a) medição de qtrantidades supcriores às efctiv"amcarc execuadas ou fomecidas;

b) deficiêacia rn execução dc obos e de sewiços de engeohariz que tesulte em

dimiouiçâo de sua qualide<le, r,ida útil ou segureoça;

c) elterâções no o§zricato de obres e de serviços dc eogeohror quê cnusem

deseguiübdo cconômico-Eoanceiro do contrato em 6vot do contaado;

O outÍâs dterâções de cláusulas Eoaocritas que gerem rccebimentos cootrenrais

âítecipdos, distorÉo do crooogrr@ 6sico-6oaacciro, ploE ação iojustifcada do

p!âzo coítÍatu l cotn orltos ediciooais par2 e .tdmioisnação ou Êaiuste :rregul2r de

preçoe;"

Âliado ao fato que se tratar de objetivo da licitâção, petseguido pdo âÍtigo 11, III

"Ârt. 1 1 . O processo ücit.tório tcrn por obletivos:

tII - evitar conEatações com sobqrcço ou com preços manifestamente inexeqúveis e

supcÍfrturafieÍrto o.. crccufo dos cootratos;"

Recomendâ que a estiÍnâtiva do preço €steia âlinhâda ao que Íeza os eÍtigos 23 e
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segumtes:

"Art. 23. O vrlor prwierncnte estimado de contretafo deveú sct con{ratível com os

"alores 
praticados pelo oercado, coosideredos o§ Ptcço6 coÍlstzíte§ de Sancrx de

dados pibücos e as_quntidades a selem contraadas, obeervedas a potencial economia

dc escala e as peculiaridades do locd de execuçâo do obieto'

§ 1" No procerso liciEtório pata aquisição <te befls e contEtação de serviços eo geml,

iorrfo-re ,egulr*.nto, o ldot eltimedo serÁ deEoido com base no melhor prcço

efeddo por Ãeio ü utiliz.Éo dos s€guiotes Parâm€tros, adotado§ d€ fonna combroada

ou oÃo:

I - composiçâo de cusme unitários meooÍes ou iguais à medàru do item

"orr""pooà*ra 
no painel para con§ulta d€ Írteço§ ou no beÍco de Preços eÍÍl saúde

dispooÍveis no Portel N.ciooel de Cootahções Pubtices @NCP);

II - cootutações eimiltes feita§ Pêlâ Âdmidst ção Pública, em execuJão ou

conclúdas no Pcríodo de I (um) aná aoterior à daa de pesquisa de.preços, .indrxive
íEdiâítê útcma dc tegistto de preçe, ohecrvedo o índice de anralização de preços

correspondente;

III - utilrzaçio de dedos de pcs$[sâ Public.d. em mídà especielsadz, de 
-tzbela 

de

refefencú forrulmente "p-*a" 
pa" loao Urecutivo federzl c de sítios elesôntos

especializados ou de donríoio arrplo, desde que contcnham a data c hota de acesso;

IV - pesçise direta com no oíoimo 3 (ttê) foticcedores' medi2íte soücitlção fo'Ítâl
dc .á46o, desde que sef 2prÊs€nt da iustificativa du escolha dcsses- fomecedores e

que naá ie.rhro áido obdd"s o§ oÍçaÍEÍrtos cotn mais de ó (seis) meses de

âítccedêícia dr dâta d€ divulgação do editel

V - pesqúa na base naciooal de noas Escais dettôoicâ§, Íra foma de regulâmento'

§ ? No processo üdtetório pare contate#o de obrrs e serv4os de

ionfomx 'tcgulz-oento, o 
"elor 

estimdo, ecrescido do percconrz'l de Bcneficjos e

Dcspesas Inúreas (BDI) de refetêacia e dos Encargos Sociú @'S) cabíveis, serÁ

dcEoido por meio da utilização dc parâmctros oa seguintc ordern

I - composiÉo dc custoe rmiúios filcnolea ou igrais à medizna do item

"o.r".po.rà".r* 
do Sistcoa de Custos Refetenciais de Obms (Sicto), prta sewiços e

obre. L inÊ".strotur. de trensPortel, ou do Si§t€oa Nacioo,l de P€squisa d€ Custos e

Índices de Coostrufo civil (Sioapr), para rs dcods obrls e sewiço de eogcnharie;

II - utilrzaÉo de dedos de pe-squisa publicede etn rnídie cspc'i'lÊad4 de 
-tabela 

de

rcfeéocia iomLsrntc eproveda pelo Podcr Erecutivo federal e de sítios eletrôoicos

cspecializados ou de dorníoio arrplo, desdc quc contcnham a dlo e a hora de acesso;

III - contr.taçõês simileres fcitas pel4 ÀdminisE çÀo Púbücq esr execuçio ou

conctúdes no período dc 1 (um) rno rntctior à duta da pesquisa de pteços, obsewado o

índice de atulizaçio de preços correspoodente;

ÍV - pesquisa oa hase naciond de notas fiscais eletrônicas, na forma de tegulameoto'
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§ 3" Nâs contnt çõcs realizedas por Munidpio,s, Esados e Distito Fedetal desde gue

úo eovolvam rtclrsos de UaÊo, o vzlor previrmcotc estimado da contatação, a que

se refee o crput deste .ttigo, poderá set de6nido por rneio da utilização de outros

úteíÍrrs de cu.stos adotrdos pelo rcspectivo eate federativo.

§ 4" N.s cooüatrÉes direas por inexrgibilidede ou por dispensa, quaodo oão for
possívd estincar o valor do o§eto oe forrm esabclecida nos §§ 1", ? e 3" deste artigo.

o contratado dcvetá comProver previarnente que os Pleços esÉo esr confornudade

com or pteticados eo conEataçôes s€mêlhÂÃtes de obletos de ÍÍEôúa ÍrâtuÍezq por
Íneio da apEsentlção dc ootzr Escris ernitidas Pare ouEos contratrnte§ no Pcríodo de

rÉ 1 (um) ano ântedot à deta de conttaação peJa AdmioiotreSo, ou por outro me,io

idôneo.

§ 5" No processo ücitatóÍio pata cootrataÉo de obas e serviços dc engenhztia sob os

tcgioes de conEat são integrade ou seni-integrede, o valor estinndo da contrataçio

setá calculedo oos tetnros do § f deste ertigo, acrescido ou oão dc patcela referente à

ÍemrmereÉo do úco, c, seÍnPtc qu€ ncce§§ário e o enteploieto o pcrnitit, a estimetiva

de prcço scrá baseade GÍr oçrÍDêoto sintético, balizado em sistecn de custo definido

no inciso I do § ? dcste ttigo, dewndo a utiüzeçao de oetodolqia cxPedita ou

patamétrice e de âvâlieção aproxirnada baseada em outsrs contl tações simila.tes ser

reserwde às Éações do emprecodinento Dão suúciênt€Ínente detelhadas no

anteprojeto.

§ 6" Ne hipótese ô § 5" deste atigo, será exigido dos licitantes ou coo@tado§, no

àrçâmcnto quc cooPurcrÍ §urs te§Pectivrs ptoPost s, oo míoimo, o mesmo nívd de

detalhamento do otçamcnto sintéúo refetido no menciorudo patágafo."

Orieaa também que não seia PÍocedido a Pesqüsa de mercado erdusivameate juno a

poteociais fomecedores ou prestadoÍes, poÍ sel urna PÍáticâ que poderá incorer em sobrepreço no

orça.mento do certame, confoÍme acoÍdão o" 3569 /2023 da T turma do TCU:

"PESQUISA DE PREÇOS
Cfunztz.
9.4. com 6icÍo no âí. 9", inciso l, da Reso\ào/TCIJ 315/2o20, dar c\ônctz

(...) dâs seguintes falhas identiEcadas (. .), para que seiam adotadas medidas

intemas com vistas à prevenção de outra-s ocorrências scmelhantes:

9-4-1- re :ruação de pesqut^sa de mercado exclusivamente lunto a potencuis

tbmecedores, sem considerar cootratâçôes similates tealizadas pela

,{dminisnaçâo Púbüca, propiciando a ocorrêocia de substancral sobrçreço
no o4âmeoto estiÍnado da licitação;"

Os valores de refetência devem ser realizados com hase em tab€las o6ciú de valores

para padroruzat e referenciar aspectos especíEcos relacionados aos proietos, construções,
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d.imensionamentos, custos e outras âtividedes a serem realizadas'

D.4) AVÂLIÂçÃo DE CONFORMID DE LEGAr-;

Recomenda-se, outrossig! ..in casu,,, a obserrrância do disposto rra I]ei de Licitação,

referente a informação e atesado da existêocja de recursos Eoanceiros para o pagameoto das

obrigações decorreotes do presente procedimeoto'

O presente processo, deve estar confotmc a I-ei n" 74 113, de 2027 e demais legislaçôes

peÍtloêotes.

15. CONCLUSÂO

Dito isto, recornenda-se que o c€rtame liciatório 'vb-oxll' seia processada em

coasonânciaaosüta.mesüI:in"14.133,de2021,bemcomooüsposto!âtnstruçãoNormativada

SEGES/ME n" 73 /2027, que rcgalztnenam a modalidade ant€ÍioÍmeotê exPosta'

PoÍtâíto,estandotudodeconformidadecomalegislaçãoacimamencionadaecomos

fuodementos do parecer, somos favorávris ao refeddo procedimento ücitatório, fazendo-se meoção ao

rigoroso cumprimeoto do que estabelece o Edite! podendo proceder a respectiva PUBLICÀÇÃO'

p,rflr que suÍtâ s€us prídicos e leg'ais efeitos, sem preluízo de futuras provocações a esta uoidade iurídica

ou a Procuradoria Geral do Muoicípio sobre pontos específicos ou de caráer çral'

Este é o meu Parecer, salvo melhor iuízo

Juazeiro do Norte/CE, 26 de fevereiro

Raneée
Aseistcnte Juídicó

Ponxia t" 0648/20A
26
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Folha i.lo Bq
AVISO DE LICITACAO

MODALIDADE :Concorrência

TIPO : Maior oferúa (Maior retorno econômico)

EDITALN" t2025.02.26.2

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa especializada para a outorga de

concessão onerosa de uso e exploraçâo econômica dos serviços de implantação, exploração,
gestão e operação de estacionamento rotativo remunerado de veículos em áreas, vias e

logradouros públicos, através de plataforma integrada de sistemas de visão computacional,
bem como a implantação e manutenção dos equipamentos e da sinalização horizontal e

vertical no Município de Juazeiro do Norte/CE, no§ termos da Lei n' 3.74912010 e do Decreto

n' 423t2018, conforme especiÍicações constântes no EdiÍal Convocatório'

O Agente de Contratação do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, toma público, para coúecimento dos interessados, que estará realizando, através

da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), cename na modalidade Concorrência Eletrônica f 2025.02.26.2, cujo objeto é a

contratação de empresa especializada para a outorga de concessão onerosa de uso e exploração

econômica dos serviços de implantação, exploração, gestão e operação de estacionamento rotativo

remunerado de veículos em iíreas, vias e logradouros públicos, através de plataforma integrada de

sistemas de visão computacional, bem como a implantação e manutenção dos equipamentos e da

sinalização horizontal e vertical no Município de Juazeiro do Norte/CE, nos termos da Lei n"

3.74912010 e do Decreto n' 42312018, por intermédio do Departamento Municipal de Trânsito -

DEMUTRAN, com data de realização da sessão de disputa marcada para o dia 24 de abril de 2025,

com início às 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do Município, sito

na Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, n" 120, lo andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo

telefone (88)3199-0363, no horiírio de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail:

cpl@j uazeiro.ce.gov.br.

hazeiro do Norte/CE, 27 de fevereiro de2025.

Wandson Freitas Pereira
Agente de Contratação

,,,i l r,l';. !r : i..iit)r rr: , ), ,,
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ESTADO DO CEARÁ PREFEITURÁ MUNICTPAI DE BATURITÉ EXTRATO DE TERMO DE RDSCISÃO DO CONTRATO N' O2(|I.OINO25,
0201.02/2025,0201.03/2025,0201,0,í/202f.0201.05/2025.0201.|MMr5,0201,071025, e0201.082025. O GABINETE DO PREFEITO, SECRETARIA
DÀ EDUCAÇÂO, SECRETARTÁ, DA SAÚDE, SECRETARTa DO DTSENVOLyTM0NTO ECONOMICO E SOCTAI- SECRETARTA
DO DESEIWOLVIMENTO RURÁL, SECRETARIÀ DO DESENVOLVIMEMO I'RBÂNO E INTRÁESTRI.MJRÂ, SECRETARIA DE
ADMIMSTRAÇÃO, FTNANçAS E PLANEIAMENTO, E FI'N'DAçÃO DE CULTURA E TURISMO DO MT'NICIPIO DE DATURITÉ/CE, totllâ
púbüco o Ertr.to de Rer.lrlo do Cotrtnto N' 0201,0112025,02ü,0A2023, 020r.012025, 020r.Un02S' 0201,1154025, 020r.061202\0201.0112025,
e 0201.0t !025, Íe.uttrDrê do Prcqlo ElctÍ,ôtrlco !. l2l2.0lD02a , crjo obl€ro é . REG§Tno DE PREçOS PARÂ FUTUR § E EVENTUAIS
CONTRÁTACÃO PARA PRESTATÃO DE SERVTÇOS GR1iFICOS DESTTNADOSAS DEMANDAS DAS TJNIDADESADMINISTRÁT]VAS DO
r"ruxicirió'ór rÁiúmrúce. brsrnlmxrEi cABTNETE Do pRrrrrro, SECRETARIA DA EDUcAçÁo, SEcRETÁRIÀ DA sAúDE,
SECRETARTA DO DESE}WOLVIMEMO ECONOMICO E SOOAI. SECR.ETARIA DO DESEN'VOLVrMENIO RURAL, SECRETARIA
Do rrEsENvoLvrMENTo URDANo E rNFRÁESTRUTURÁ, sEcR-ETArra DE ADMlNrsrMÇÂo, FINAIçAS E PLANIJAMENTo, E
FUNDACÃO DE CULTURA E TTJRISMO. DISTRATADA: MN EMPREENDIMENTOS E SOLUçÕES ADMINISTRATIVAS EIRELI - CNPJ
tr. 35.64i.63t/0ü[-32. FUNDAMET{IAÇÃO: A AdmloLtrrçao drr por crqrq uDllrterrl s prct.llc rcrclaao contntürl, por rtzõ.r de lnl.re5s.
púbIco com brse teg.t ro rítgo 165, G), dr Let la.l3312r oBJETo: RESCISÃo UNILATERALDO§ CONTRATOS N'0201.012025,020r.02/2025,
ôzot,ollzoz5, Ozor.oltz02s, 0201.0s/2025, 020r .Mn025,0201.0112025, .020r.08/2025. ASSINA: Cícero Ahtônlo sousr B.zerrÀ - oRDENADoR
oe ogspBsÂs ns ullrDADEs cEsToRAs Dl rnr-rBrrune uÚrrclPÀ. oe TATURITÚCE. BaturuícE, 20 DE FEvEREIxo DE 202s

EsrADo Do CEARÁ - PREFEITURA MUNICTpAL DE uRUocA - ADTUDICAÇÀo E HoMoLocAÇÃo - o oÍdensdor dê Despes$ dÂ

SECRETARIA MI,IMCIPAL DA GEsTÃo PUBLICÀ PLANE,AMENTO E TNOVÀÇÃO, o Sr Fl"ncisco Monle Neto, iDscrito no CPF nO. ....085.323.
...no uso dê suas aEibuiçó€s lêgois ê, considêÍaÍrdo hsvcÍ ã CoÍtrissào PeÍrEâoentc de Licitação cumpÍindo todÀs os êxi8ênciss do ProcÊdimento de

IiCitAçãO, CUJO ObJEIO é À C.ONTúTAÇÃO DE EMPRESA PÀRÁ PRESTAÇÃO DE SERVIçOS NA REFORMA DO PREDTO SEDE DA PREFEITURÁ
MutÍtcir,c.i oÉ unuocA- EDtFtcio cHrco EUDES, ANExo I, TEsouRÁRlA, CoNTABILIDADE, coMPRAs PUBLICAS E LICITACAo E

ANEXO II, FÀZENDA PUBLICA, nâ modalidsdê TOMADA DE PREÇOS N,' 0052712.2023, para que produzs 03 efcitor legaist iuídicos.-Âssim, nos

rermos da tágislação vigente, fica o presentc processo ADJUDICADO E IiOMOLOGADO em favór da ánprlsq: BlqqRvlqg! ! ç_OISTRUÇÔES LTDA,

ioscrira no õlri gu.rj sob o n 22.?91.17ú0001-30. vAloR GLoBÂL: R§: 271.444,15 (DUzENTos E SETENTÂ E uM MIL QUATRoCENToS E

eUARENTA E eÚÀriR.O REAI§ E eUtNzE CENTAVOS), Ciêrcia oos itrtrÍEssrdos, obseÍvsdas ss pÍc€cÍiçõc. l98g! p.íi!1'!.-.,-g- llialmetrrê as ala

Ài E.666/93 c süs âlt.raçõês posterio;s. Uruocs-CE, 20 de feverciro de 2025 - FRÁNCISCO MONTE NETO - CPF N'. "'.0t5 323-" Ordenador de

Despesls da Sêcretaril Muoicipsl d, Cestío Pública, PlalejômeDb ê lÍovaçáo.

EsrADo Do cEAú - PRETEITURA MUNrcrpÀLDE JUAZETRo Do NoRTE-Avlso DE LtcITAçÁo-coNcoRRÊNchN'2025.02.26.2.
O AteotE de Conu.âtáaío do MuniclDio dc JuâzeiÍo do Noíc, EsLdo do Ccárú, no uso de suss âtsibuiçôes lcSois, ioma público, Pâra conhêcimenlo dos

inrcÁsadoc, quc csarà reatizrrdo. ravés da platafoÍm, clct 6nicr wuw.bllcompEs.cotr! poÍ inteÍmédio da Bolss d€ Licilaçôes do Brasil(BLL), ceÍtâme

na modatidadj Conconênci! ElÉlónica no 20i5.02.26.2, cujo objeto é a contratação de emprcsa especiâliadá psÍa a outorga de concessão onêÍosa de uso

ê êxploraÉo ccoDôBicâ dos scÍviços dc iDplâdaçÂo, eiplóraçâã, gcstào c opcraçgo dc €siaciotr .Ecoto rotativo rcmuocrado dc vclculos cm árcas, viâs e

lognidour;s públicos, strsv,ás dc ilatãforh; irÍcáú di sistcnastc visâo compuirciooÂ|, bcrl como s ioplaDraçào c mrNtcEsão^dos cqr.lipomêntos e

àn-.inai-ido fro;roi,tut 
" 

veíicál no Municipiúe Juazeiro do Noíe/CE, nos témos da Lei n'3.?4912010 e do DecÍeto í'4231201E, por inÍeÍmédio do

Deoanamento Municioal de Trânsilo - DEMÚTRÁN, com dâta dê realizaç,lo da sessão do disputa maÍcsd. pals o dia 24 de abril de 2025, com inlcio às

09,bo ho; M"i;;" ;formrções m sede dr Cenrsl de Compràs do Municlpio, sito ns RoÂ InicÍventoÍ PlãDcisco Edvmo CÍuz, n' 120, l' andrr - c€ntm

- ôÉi, Cf.ó r o-o f s, p"to t"lef;oc (6 8)3 199-0363, no horário d; 08:00 às I4:O(l hotas ou sindâ pelo ÊEril: cpl@juazoiro.cÊ gov bÍ JurzeiÍo do Noíe/Cêani,

26 dê fevererro dê 2025. Wandson do FrcitÂs PêreiÍa - Ag.ntê d€ ContÍatâçÀo do Município.

ESTÂDO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA - EXTRÁTO DA ATA PE R"EGISTRO DE PREÇO-ÂRP N', 2502/2025-INFRA,

órôlo õr-níNóÀoon=úÀ ÀiÀ' §eôru,renrA DE TNFRAàsrRUruRA E sERvrÇos púBLlcos {NPJ N' 23.478.5e7l0001-80. DETENToR

DA ARp-EMPRESA: E p BARBOSA COMERCIO DE MAQUINAS E FERRÁMENTÀS LTDA-ME, CNPJ: 26.393.102/0001-08, vcncedorà do item

i nrts.tiopo, it". n, R§ 49.608,00 e item ttl: R$ 5?.972,00. FUNDAMENTAçÀO LEGÂr., DECRETOS FEDERAIS N' 10.02412019, ll.462123,
sussloh.óe iel,e ust FEDERAL No. 14.133/202 t. LlctTAÇÀo: pREcÃo ELETRôNICo N.' 2025.13.01-01-PE. TIPo: MenoÍ pÍeço por item.

õÉjÉfO, n"gi"m a. p.eços visando oquisiçío de tarnborer dc iixo pam atÊndeÍ ss demandÀs dc intcÍcssc ds Se€Íêtlria de Infra€stÍuturâ o ScÍviço3
públicos oara'implanoiào em oonros esàtécicos de colela seletivs dó municlpio dc BaroquiÍIa/CE. DO VALOR GLOBAL: RS 177.000.00 (celto e

*i-à",Lr".iILi"r. bE VIôÊNCIA: I2 (õOZE) MESES. DATA DA ASSÍNATURÁ DA ARP:25i02/2025. DO FORO:COMARCA DO MI-JNICIPIO

üffiiidiüiNü:írôN;ituió§ ü-ÀÊúõ'iDrtcüíi,ÉiAs ôÀ úúÀ isecúrÁiú oe nFRÂEsrRUruRÂ E sERvrÇos PúBLIcos-
óEúnaúbói óÀ Arpy joÀo ieono ueprnos BÂRBosÁ. (REPRE§EMÀNTE-DETENToR DE PREço). BüÍoquinhs. comisstro de

LicitÁção.

EsrADo Do cEÀú - MuNrcÍpro DE rcuAru - FTTNDAçÃo DE SAúDE púBLrcA DE tcuÀru - FUsPr - ÁYI§qDEIIGIIA§Áo.
MQDAIJDÀDEI Preg.o Elctrônico n'. PEJSRP-2025.02,2ó.02'TSPI QÀIEIÍI: Re8istÍo dc prêços pam tuql.9.êYenJu{ squislçàg de matêrial de

fiãffií-fo-.cii-e6lo co1úuo, dêsrinÂdo ao atcndimeuto do HospitalTegiotrll de Igusn CE, dc retpoDsâbilidrdc dâ Fundaçio dc Saüde Publicã

;;l;ú;;i"i;i;. ;;f"r-e esmcificacús conslrnre{ no rcÍmo de referÊniia, convinido ern ànexo I do Edilrl. IIEO: MenoÍ PÍeço (Por Grupo dc hens)

üóiô-iiii'iiiÀiúii; Áuá0. e Eipipe ae etanejamento de conrrataçô.s Públicss deste municlpio, toma público aos interelsados,.que o PrêgoêiÍo

ilã;-;ã;6-çà" d" f"* de disputa áe ircços a pariir dôs lib!fuJ!9ifulqdÊ.EnlÜr!lqilrü!+4Í§,-d!.4?Á em scs!ào pública, que ocorrcni

assves do se$lintE êndcreço ctciari.o, i"do.{itrrceotou"trr"onr.tõ. traa-ion! intoTaçôcs e,/ôu'aquis'içâô do Edital no cndêÍEço.eleúónico acim4 no

sitiodoTribu;aldecontâ§'doEstadodoc_ãffi!.go[trDcnoPona|NacionâldecontrÉtaçi,€sPúbIicas-(PNcP):íhttl,;y'iwww.
pov.br/DtrcD/Dcbrl. onde o Edikle seus anexos csrrrâo digponlGEiaàÀ.ess,i e transfêrêncis Í,oÍ meio de do$mload e, ainds. de forma prescnciâl no setor

E;ffiffiffito-ã';;[âçõca públicas, sihiâdo ns Rua duihardo Gomcs dc ArÀújo, s/tr', Bsilânadr II, teuatu, Ceáí, das 07h:10ÍÍr às l7h:lom (honino

de;xpeãienIê,). JOSÚ ALVES DÉ OLryEIRA SOBRINHO_ SUPERINTENDENTE IIA FUSPI.

EsrADo Do cEÁú - MUNIcÍpro DE TGUATU - ruNDAÇÃo DE sÀúDE púBLIcA DE IGUATU - FUSPI - ÁyI§QlEIrcIXAqlo.
gqp611p4pp: eregâo Eletrônico o". PSSRP.2O25.O2.26.0I-FUSPL QETEIO: Regisko de preços pÀÍs tutüra e eventua-l sqrrisição de 8ús liquefeito

de oerÉleo (clp). com fomcciEênlo coDtitruo, dêstiaado ao atendiE Áo--o Hospid [cgional de lguâÚcE, dc resPoúâbilidsde dÂ Fuüsçâo dc ssúdê

itúi"" ã"rrc úú"ipio, conformc espccificaiõcs constontcs no tcílo dc ÍÊfmincir, convcrtido cm anexo I do Editsl dIEÍl: Mênor Proço (Globâl).

MoDo DE DtSpljTÀ: Aheío. A EoiiDe de'PlinciaÍncnto de Conriaraçõca Públicas des!ê municlpio, toms público ao§ inrc.essado§, quê o PrcgoEiro

ffiffi;fiGõãi*eàedispuuàeireçosapa,iiÍd80!Dr0oEJEgi@emse§sÀopública,queoco'Íerá
orrr"l. ao ."guúr" *a"r"ço elc,iúair"o: '(alig.llilgffglBlnE 

§lD.lDj,írioÍes irúoroaçõcs dàü Iüuiiiçào rlo Editâl no €ndcÍrço-elcüônico acimâ, no

sirio do TÍibu;t de Contas'ao fstaao do Ccani - Ocevce ):@.§.gey^DO c no Poíal Nacional dê ContsslacaÉs Públicâs - (PNCP): ÍhttD!://www.

so%br/DtrcD/Dt-br). oodê o Edilal e seus anexos estsrão dispooiúE para csso. transfeÍênci! por meio de do*Tload e, sinda. de forma Prêsetrcial no s€toÍ

ããifii.'iõãiãã *"r"taçôGr púbticás, sirrrdo ns Rua óuilhardo-Gomcs de Araújo, s"h', Esplallad! U, Iguatü. Ce3ó dÀ3 07h:30m às l7h:30Ín (hoÍário

ae ir.peátenrcy, losÉ .lrves Db oLt VEIRA soBRrNHo - SUPERTNTENDEI{TE DA FITSPI

EsTADo I,o CEARÁ _ PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI - AVISO DE LICITAÇÁO. O AgeÍIle do ContTâIã§ão dÂ PTEfCitUTA MUNiCiPâI

dc p;moti, toma público paIs coúccimênto dos iEter.s6Âdos, quc ss onconga 9!€Í!!t para cadsq.ãTmto dc Fopo§tas, a liciliçâo na.Modrlldrd€ dê

õoi"onená" u"&Oor"r que ecrá realizada no dia 17 d. r;o de 2015 À! loiÚoil|tr (honário dc BÍa§Íll.)-ro-p9!{-X!E+49p!Lry-e!:!9gl^-bú
co.fome 6.êci6câdo oo Edxd N.00 t /z029SMScE com o sesuinrc obieto: ColYfRAIAÇÃo DE EMPRESA PARÂ PRESTAçÃO DE SERI'!ÇOS

DE coNsiRuÇÃo DE rrM UNUTADE BÁstcÁ DE SAúDE (UBsi poRTE r No MUNlclPIo DE PARAMoTI - cEAR/t. o Edir,l toltrbém se

inioir," no lri"g'o * S"ac dE Comissáo de Licitâçào, Rus Santâ Anq 64, Ccntso - Pammoti - Ceará, CEP: 62?36-000, no hoÍirio dc 0-7:00h às I 3 :00h sitc

ao *.,.tce.cc.go_*t lticitsçõ€s c btFsr/w*,rx.púamoti.cc.gov.br/. Rafael Santos Dãtrlrs - Agcnc de Contrar.+ão. Parunoti-CE, 26 d€ fcvcreto de 2025
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DIÁRIO OFICIAL DÀ UNIÁO-s"Éo g lssN 1677 7059 Nr 41, quiíta íeira, 27 de Íeverclro de l02s

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO OO NORÍE

^v6o 
Dr ücÍaéo

coNcof,íÊtatÁ'2025,01,26,2

o AE€nt. de Cont.al4ão dô Munlcipio d. lur.iro do r'loÍt., tí.do do C!aé,
no uso de ru.r;tibuiç6.s lesai!, roh! público, par! .onhc.im..to dor i er$$dor, quc
cltãrá rêàliz.ndo, aLuvés d. plat.ÍoÍFà elêtrônica M.bllcomrras.com, poÍ InlêÍôédlo

'1. 
Bol5à dp t'uE(ôer do 8rài'l (UL), cêítarne hà hodalÉãd" Con@da.ci. tkróí,ci h'

2ozs.O22óz-.Jro obielo é à tónvàt.cáo dE enprês etp«'ãli,aó. pàrà a ourcrsd de
(onsiío oneóF A. ulo . ê|olorãÉo Bonômicâ dG edi(o! dê imphnt.Éo,
crD'oÍàcão. reíào e ooêrrsão dê slà('oÁ.menro rdàt'vo rêmunerado dê vêful6 êm
ire&. iõ i brÉdoúo\ oubl'co!, íravês dê pbt!íoÍh. úte8rad. d. 3Gr6ôà5 dP üsco
(ônDul.ôon.L iEh como t imel.nláçào. manutençlo dot equ,pàmenros. dr ín.llraÇão
hôriróhtàr . vênEd no [ruô'cloio i,e ruã:oÍô 60 Norte/CE, nos lemos da LEi nr
! 71912010 e do O«rcto is t23l2'7a, Nt lnlerFcdio oo DêPirt.mênto Mrílclpal d.
TÍánrto - DEMUTRAN, co6 dár. dê rê.|'dêo da 3e$ão de dkpúta ú.@d. Drã o dlâ 2.
de àbnl de 2025, (nm 

'^I.io 
ãs 09.00 horà!. Maio,c! 'nÍohàçõ.r 

nà rede d. C.nrrãl dP
comDÍ.t do Mu;(iolo, t'to ha Ruã htêruêntd Fr.ndEo tÍiEno Crur, h' 120, andà. _

ce;rÍo - cEP.63.ó10015, e.lo rel.lEn€ {3e)3r99'0}63, no horlno d€ @@ àe 1ó:@
hor.s óu àlndi oelo e-mrrl: cplgioa:úko.ce,3ov.br.

luazeno do Norte - cl, 26 de Íse.elrc de 2025.
WAIIOSOI{ DL ÉR'ITÂ5 9ÉRÉIRÂ

PREFEITURA MUNICIPAI. DE MADALENÂ

Áv|!o Dt Llcnaçlo
PilGtrO ftErnô rcO '25ot,0rlr025 - 

'E 
- 5r' - SÉMAS

Â PÍ.r@tr. dó PleleilüE Muni.lpalde Mãdalan. (onunEâ ao! '.tessrdo3.õubrcÍào dô reÍiÍldo. (on rÍrténo de julsam.nlo MENoR pPEço Po! LoE, rerdo .060
iú,dô itcrsrno oE pitcos PAR FtTUrÁ E wINTuAL aolJlslçÀo Dos lÍtris auE
co'MPõLM os BENtíclos ÊVÉNTUÁ|5 DE ÂuxÍLb ÍunEiÂL oEsÍNAoos as FAMluas EM
iriuacio 0E vurNEAÁErLroÂoL É n,sco socrÁt oEcoRitNlls Do taLÉcrMtNlo DÉ

íinir'nàis nnirririq úsrioo air óiR ÂsbLMANDAs DÁ stcnEÍÂnÁ DE lrsrsltNc'Â
§utlÂL oo MutulcrPro OE M^OÀtENÁ/CE. Comi53io de Pr.rão @munE âos úte(!!arh,
que à onFêsà dál p.oposÉ3 come(lais *rá ôlé 808h00h1. dÔ d'â 14 de Màrço de 2025
ó €dÍtrl e ;ut ãnll; 6t.Íão drtFnl4l! ,rravés dot rêsu,ht.s srrei: ww.t.ê.e 8d.br
. wwh.nsobDanút .or.br e o êíná'l: I'cúamdd.lena 702 r@Smà'l comou n, iàli di
comirsão d. Li.tãéo, no hoÍárro dE 7h3oúin às 11hr30hin - l!h, às 17hr.

Mád.lenà /Ct, ?5 de ÍGÉrero dê r0?5

'TIEILÂ 
RÁQUET DO5 5ÁI{TO5 MA6ÀLHÂE5

PÍê8oêirà

PREFEITURA MUNICIPAI- DÉ MARACÁNAÚ

EXTRAÍO OÊ aOÍlnArO

Ertraro do coníãiô ll, 041025,02,Ú.01, r€íêíênt€ à Côn6(ên.i. El4óÀi.a Nr
ós.dr6/2o1a-cE. r. es: Prêíênura Municrpal dê Mà,ãontÚ{e.tl, ãlíav6d! secÉt.ía d.
Édudào € . êó0.6. Nnro Coâítuci,et LIoÁ" p.$. ;und'Q '.56rà 

nÔ C pJ {o
1s.6.i{76l@ot.8a (or PÉro de vEên(i. do conÍ.to: 12 {doz.) 66e5 oôtâção
orcn€ntâi'.: 0810.12.361 1207.1073 4.4.90 t191 ls(r)lmlm /
ósio 1216r.1207.,237 4.90,51.91 .rs4loooo@.vâtú Globôl de Ri r'73r.00000 íuô
milhrô- *te..ôtôs e l.intã ! uó miÍ re.is)Sisnatárlo5: sêcrêtari. dê EdúcçIo e i êmpÍ.5!
t{íro C.Nrruçõ6 LÍDA- O.t dô côntr.to: tl de têÉrêi6 dê 102s.

avlto oE lroraçÁo
PlEGtro ErEtnô{tco lir (B,ú3lú2t

tdilãl 
^lle.ado 

e Consolldido . P.êsào Cr.úô.ico N0. 03.003/2025, obj.o:
Rêlkko de Dr.6r v6ãndo lúu6 ê d.itu.làouú'ção dê coleláÂ.à de lturos orrrdrdáli@s
.;3urral! oic .bo.da a ãn,cvlàclo dô .ullura .Íro_bÍasileka I l^dÍ8€Fô no cuntêno
*iãl b,8lúló. siadâ à u6 oroicto a: t,tctalun orcoo"rdo.ot $rud.nler do !' .Ô
ie a.o do Eis;o tundam.ntal aá n.de Muni.rpál de Entino d. Mà.!Én.ú, d. inrer.$.
d, Secret.n. dc Educaçlô do Muni.lPio de Mar.c.naÚ{q tldo coníorne .3pêclfiEçõês
onrldr no Íemo de Rll.réncrà @núnre dot Âner6 do Édn l. O Áa.htê de Coík.ràlào
rô.n, DUhl'.6 Eàrà .onh€ime^lo do! hrer.sdot ou. ara .r @:ü) horâ3 lhoÉÍÉ dê
u;* r"i d" dr, r1dê mir.o de 2025. Íê(ebirá a5 P.orottãs rslerênr.t à oJte prc8ão, no
;;.,;á;;l.ró^l.o wbll.on br'^.eseo ldentlí(ado tu lhk lr.lDçô4 púbraãt'. a
ahêd,,à dá! Pro@nas àcontecê-rá no dià 2! de n.rço dê 1025, às 09:00 hd lhÔrlno de
Brà§il'al ê o inkló da Ssrão de Oroxt. de L.n(8 @rerá . p.nú dôt 10:00 hoôr do dlà

21 dê mãr.o dê 2025 O ediul loder, tet ohrido no .nderêço elêlrôni.o à(lôa
niêidon.do. Ouàúouer ,oníacõê! rrào prosrnd.5 p+ro Àg.ntê de Corlr.tàc5o, durdnt.
o e$edienr. no,mil lol oo 16'(10 h@tl e poderlo ÉÍ rcll.hàdàe.lBv.. do t.lcÍon'
(35) 3S2) 5169.

Mâr.onà) _ aE, 25 de Í4.elro d. 2025
Tútlo MÀtcos Bn^uN NETo

a8e.t. d. conlràtaçlo,

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAsSAPÊ

AVISO Dl UmAçÃO
(or{cohiÊN(la tLErRôNlca N. 2025.02 25.001

A Prcteirur. Mlnl.lpal dê M.sepê, lo.áltad. na Ru. MàloÍ lo* Paullno, 191
. clnro . Mà':.Dê/CE, tornã oÚbl'co eue !e enco^Íã à dispor(lo dos lnterêitàdo§ o
rorrÂL DL (orircdnRÉNaÀ ÉúrRóN|c^ Ne )o)5.0r.2s.00r, (ulo ólêto é ô t,*uÍão doi
!édlros dê okàíaúento dr GelÍada ouê lia. o no do Cãnto. cutu ê c!mÉ3ve, @nromê
ir ii 10777:à 9s. Convêaio ne 9l3i86/tó21 coô o Mlnisrerlô dâ aSnculturã ê P.(úánã
,unrô à sê.rêbirà de l.fiàêítulurã ê Mqo Âmbi.ntê dô MundgiÓ d. M4epê/ct q@ c
'rêàr',àrá no dia )9 íê mã(o (,. 2025 tl9l03/20251, as 03.30h3 A lrcllá(ão 3êa rêalD.dà
nô < ló êléúóni.o lw ndobbmner..oú.br íBolt. srdllêtrô de Mercidoh.t _ BsMNÉIl'
naii,a. tori Dode,ó F, .dcurrdo no ênd.,e!o àcimâ. à paÍrir dr dat d.!rà
p,ur'tiiro, no t'o,aao oe e.ped'e;lo .o público ou nos tli'ot êl.lrôn{ot o'ici,ú.

Ma$aPê CE, 26 dê íêv.€iD da 2015-
AOERSÀL NÉÍO FRANçÁ
oídêEnor d. oesD.es

^vlso 
oc uclTÁçtro

aoxcoaRliÉlA EEmo GA í{. Ú25-Oa25.mr

Â prrí.nur: Mun'.'El .lê Màreoê- ,.(il'ràda n. Fua Môio, Jo* Pauh.o, 191 '
.ed ô . MàreDa/cE. tomà Nblkô qu. * ênàmr'á à dÉp6iÉo dor 'htêred6 

o E DíÂt DE

coNcoRRtNcrÀ aL€ixôNr^ flr 20i5 02 zs.0o2, .ulo obldô é . É\ecuÉo dôÉ seto4s de
Di.i rm.ro dã .Í18d. ú.ríãl óõ t d.irà doTansuré &r G.ost e p&lrEm'nlo dõ süâd'
;i'á:l & aluà.6.úêl.lra, (onfo.d Pl í, 1077a2G32 . Conea.io nr 91762811011@ú o
M,;,aié;b d; rni-"i,..ã6 ê do oesehúlvimênro Reí'o.à|. iuhro ã sêdêr,na dê hÍraeí,dura €

ú; Ânb,ênte dó úliidoio de Mase€/cE, ata * FihÉé no dia 19 d. Ôàrço de202s
rls/orlm2tr. àr (,g.roht A I'cíàcao *ni r.alhadà no ílo .|.Íooco
;;;;Jfinêacom.bl rsohe D,.íre,i dê Mer..dÕn.r ' 6EMflF). R.íeri'o EolrÁr
;dú *r .dour.ido no ê;de.c(o *iúà, . pádlr da dâtà deín prbl'.àíáo, io hdàrio dê
à'Ded'ênre.o iúbl'óou nB írlos elelón(o! ori.l.k

MasÉ{E,26 d. íâ.Íem dê 2015.
ÂDEiBAT t{EÍO FRÂNçÁ
Ordênàdof, 

'lê 
tJ€sPrsas

PR€FEITURA 

1Y,T'JII!,,O^I}'"OO 
U"'ÊU,,,,

co coBRÊr{cra Er.E?iôNrcÂ r' 2o25.ol,l,Lor {RtPEnçÀo)

_ J4l_tL-
O SeroÍ tie llcúçõ.s dà PÍêÍ.rtorâ Municipal d. M'e!ão Velhã CE, t(âdo d§

cerrÁ, tú,íi oÚb[(o, cJc ríiro Íeálra^dÔ cêrtãr. tÚt.lono, 'à nodàldàd. (on(o'ren( r
Elêrónrd culo obrcto e Conúãtàçâ! d€ plsoà rund(d espê('ã'irãdà ch :eB'çot r.(n (B de

en8.nhan. p.u ã eÍe.u!!o (onlÍnqa dÊ attuld.dlr de colêE podà e Ía.rporte de retduor
rorido! dohlcrlEret e (omerclik gê,.(rô3 nã5 ire.e uràlnas c d6rúãtr do muNcrpo o.
Misão V€lh.- tsrrdo do Cê.Íá, em conforFidâd. cm .. @rhãe e lea6lãíô6 .nblentaG
eDliáv.'. dê 

'ni.re$ê 
d. sEÍelana de Merc Anbie^r.. O @íeme àc.nlê.eÍà nà

"iat 
to'mi con,D,ã! d. M'srào v€lhô, no end.,.ço (knônÍô

;a* Nnildên'reà&êlhà .m.br, (onídnê 6p.olr.çôê. àp/ê*nt.ds ,unro ôo Íd ãl
r".;r*b. *ú ,nê"ô! .on dalá de..ôb€durã m.@d. D.Ía o drà 18 de.'ârçô dc

2m5..8í[ da! O9:m horas. MàEiBinlonáÍô.t Doderào ser obrid.r ôtràvê do eon.lde
onórai: *w.poaatoemtsarylh..@m,br e no ÉG : pres@iemEs.delhã .?.go br

MÉ3âo Vêlha/Ct, 26 dc íê{'eÍo d! 2015
rosÍ ÂLufsro trLva

S.cr.tário d. M.lo ÂmblÊnrê.

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE MOI\íBAçA

EXÍiÂÍO Ot IERMO ÂOmVO

PrinenoTe.no d. Àditivode supr6rlo Con.orrén<ra Élelrôhio Nr @1/202a515P pr@eeso

ÂdnúEtôtllo Nt lo24.os,10.o1conrãto Nc 2@l25olsElNFRÂ ConÚâtânlê: MÚnlcípio dê
Moóbàcà .ar, reDre*ntàdo o.lo scdcÉrlo dc Obr.t c lí'ra.5irLluE. senhor trJnl't'o
u." c,üt-nri tino. contnúdá: Ptl thp,ÊendmPnl4 u.,.. rnrrrtà no ctlPJ 'ab o nt
5{ goa 31l/mo1-42. reD.et.nlada D.lo Se.hor Pedr€ Jonãt.s !a4.!àÍ D. Â!€v€do, 5ó(io
ld-iil!Í;o,. obl,lo: SuDr.sáo d. v.lo, . àluí.r de quãnÜdàdc .o coítrátó "r
26r2tol5!NrRÀ (onlor;. obeêryà(ôs . drátà(õ.t Fã|tràd$ p€|. câ'É Ê(onõhicà
t.deral. FundàE.nlà(ão têíal. An'roi l2a e rzs da Lei rc l..lrr, d. 1r d* àbn' dê 2ír2l
v:r suDrim'dô: Rs i.a76.l7l-71lum mrlhlo tr.r.nt6 . sÊtcntá ê s.ú milc.nto. r.lentà
. rêt Í;àÉ ê srenta e uD.ent.@t). Dãt. d! asrhalur.: 15 de íMrêno de 20?5

v'80^íâ' Í€rm.ir.(G intlte6dá,.oníor;,e êltabel.cido no contàto orig'ná|.

^vtso 
Dt HoMoLo6^çÀo c ÀoJuDlaâçÃo

aonconnÊNc|^ rúÍrô rcA N. ymr,rsJsp

Prccoss Ad inGvativo Nr 2024.0510-01'ao5 20 das do mas de rin'ro do

ano de 2025, lendo .h vtrtô a conuãrr!áo dê emprBs rehnstrre rchlo't I
d:5riÍ.à.rÔ áÔ.Éname h(rràloÍio Éâl':àdo ná moddhdadê co{orrên(i tl'tró^'Ô "r
@l/2o2isrtP c,ro obEto é. conÍatâ(ào dé.npr.sã etpeúã'irãdà pàÊ à ere(u!'ÔÀ 2l
êb;. dt o.v,mê;là.àô.íÁltl.r, dÉhúen. u,b.n,agao dà .!tÉd' d' à'ers l bà'r'sc'n
dói(ud; sêràn6 óiat Gm Momba(a/cf, ê eú GonlornÉàdê @m o dÉp!ío nà Lci n:
ia.lr'j/iàr1 e demàrs rr.Bhçóet últáveÉ,. comj$5o Pe,mànênk d. lÉrde5o de,d
rtLnr'ôálidàdê .drud@ o obrêlo do Dres.íte 4.1.ô. I .mDrs PlJ thpr.endneltor
rra',i*n, ^" cnpl'"tr o ne s09o4 rl3/oírol-,12, tom *d. nà Ruà rÔié dE Brr@krs.

ú, P.Àuêlânúâ, Íorulee-cr, wtuertoE oo 4.Lôé pêro vâ14 tol.ld. n91176'52s 69
r,,- -,lh;" k-.itôs . ler.ôri ê *it oi. ouhh€.lot € ünte ê onco rp,ú ê testrni. ê

i-"...t*oit rm oUsc--o. ào Íetullàoo i'nàldi ll(ltrçáo e de.(ordo cor . le8ÉlàÍào
ueênt!. honolo.o to!6 6 rlor o'al'edot no (êrtôB! € ddl.o à .hp'ce .drudi.à'âna
PriJ to;r€endifr-e os Ltdà aeti ó .oFr.ãt.çào Pàra à er".uÍlo do obreto h.n.lohddo

Môhbãçá/cE, 20 dê iãã€úo dê 202s
iBÂNCISCO LINO CAV LCANÍE rltÍO

Sêcrêrádo MunEpal Íiê obÍas ê lnftâêrtrltÚrâ

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS

avlso oE ucÍÍ çf,o
PAE6ÃO EtfrnôiJlao .. 6.@2.12021_Pt'5EÁGil

o GovêÍno Mundpãl do Mu^'crBo de Mo ,4h6 _ cêãr8, toÍna núbl'(o qu' no

".á.mó 
d,i li d. Mr(o de iors. à! roh(irrn'.. ét á,.atu.ndo lútà!ào, nà dodaldaoê

ír.rrô dêtr6nrco. nr, O8.OO2lro2s.Pt-StÂGnl, oú o Oblelo' Âqu6{io dê 0l lum)
.aõ:.hão bã*ulônle (om Qtràcerl. romoleto dê à@rdo .om a eme^di do bàn(idq Nr

7lo7OO 14, Func. PioÍr.máta 20.608 11a4.202v, po. meD do Minlstério da &í.uhuB e
p.r"rria ó:ra arenaãr aemandã d. S«rêraria de Âsri(uhJr., Rkur$ HÍd'tros e Moio
Aúbrê ; do Muh'Liolo de MoÍ6ios/C[, hrohàçõ€5 perÔ lo.e 08€ 366911]0, no

horlrio dê 03:mh às l2:00h.

Morlhhos/Ct, 26 dê tetreLrc dc 1025
FRANOSCO ODII{EI VAICONCETOS BÀROO!Â

sê.rêtáriâ dê ÁaÍicullurà, hecu.!os tlídí..s ê Me'o^d'Lrent'

NESULTADO DE JIJIGÀM€II«'
roM^oa oE PRaços Í{r qlr0.0v202}

A (omtsao PêÍnónehte oe t'c'là(ào torna puol'@ o RrsJràdo dã Anli!' tà
Prô6íà dê P.er d.lonôdà dê Precos n! 0110.01/102!, .Jp obre'o 0 contatà(áo de
.-à.* -. ...*.lo oor sEMcG d. .onsl'uçJo d. 04 lquàúol pr.çàs Duhl'o! no

uài;o C€;l'ô ,cdê d; Moílnho, a nãs loLàlld.6er dc CLÍàllnho. lun(o Malso I c 8om
;..i.," 

"ô 
M,í,.iBo d. Mohnhot. Â coúBdo d. udàcào dã Pr€re'tuÍa Mun('par d'

Môrii;hos dêc|nã clssúcrcãt a! propoí.s dás enpr€.ás: cD^sr^torã & têryko'
idálênrê LrDÁ. M r.í sedkc e c6nsi,uçô.5 LrD4 Í.d. clnrtrucôs . seto'cot t_oÂ.
RüP côBÍ,.aJ.; & s.Mco! alREtl e (on§rnreàeo (ontttuçôê' & s.tu'ços LÍDÁ' dcrà
Ío'ôo é co; dcràdà,eá.oaotu a e.p,"-, nvp Corrlrüçoê3 & 5cru'(o, tÍel- plr
zô,.!€nbr o mno' v.lor o.n o obhro h.llado. rbhdo àb.no o pÍa,o Íe(uÊ' 

'ohrorreãh 109 thos r, .lÍrQ'É', d. Lêr N'a.666/93. Malo.ca inloma(ócs l35)166t.r110

Moíúhos/Cê 18 de oê..mbro dê 2024
JORGT LUIZ OA NOCHA

Prê5idente d. cohlsão de U.nação

PREFEITURA MUNICIPAL DE OCARA

Âvtso DE ucÍÍAçlo
PnEGÃo lurRô lco xo a/1025 PE

PeSito Eldónico Nt 006/202s PE. Obiero. Áquis(áo dê sái liquêíêito de P€tÍoleo '

Gt (Íe.,.) e.L boü166.nve&6,.L iÀtêe* th3 drE@ «rd.rÉ5 do Municip@ dê

oe6/Cê, Tlpod.llclrâçt!: M.nú Prcçó po. itêm AP,e,@kãda PÍefêlto6Municrp.lde &'á
tôN al6li@, p.râ cdh«ihênto &3 làGr6tãdd qw alé à5 Og:@h (h@e hoÊ9 _ ihoríE de

sôsilra) do dia 17 dê úaÍço de 2025, est á Íe.eà.ndo ôi Drorosrâe dt preç6 EÍerentes ã tíe
prealo, rc eÍdeÍê(o ekúôni@ Úw.(mpra'!d br. o ediF.l pode.a s oàrÊo nô êndare(o

eleúôni@ lá rencionado au.Eqe. inbmrções pod.rlo *. obtidã5 Ôo hoéno de oa:mh às

l2:ooh ó iêd. di comr§5o d atíat&doe mãil 4tqllcháémcarâ@Bmâll cÓm

Ocârà/cE, 76 dê íaverc ro d€ ,0?5
taNYARÀ cúuDto âRÂslt

{#
tcD
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Zelenski aceita acordo de minerais sem

salvaguardas, qtte Trump empurra à Europa

easa Branca barra pad*

dos repórteres em 
'l'reuniâ*

do gabinete de Trurnp
Republicano deixou claro que os Estados Unidos nào fornecerâo

salvaguardas contra futuras agressôes Íussas, mas os Parceiros euroPeus ^Ca 
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AVISOS E EDITAIS
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Geogeane da Silva Soares

Fiscal de Contratos

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitação . Concorrênciâ n" 2025.O2'26.2. O Agente de

Contrataçâo do Municipio de )uazeiro do Norte, Estado do Ceará,

no uso desuas atribuiçóes legais, toma público, pâre conhecimento

dos interessados, que estará realizando, através da plataforma

eletrônica u,rru,.bllcompras.com, por intermédio dâ Bolsa de Ucitâçó€s

do Brasit(BLL), cename na modalidade Concorrência Eletrônica no

20?,5.02.26.7, c',tjo obieto é À conmateção de empresa especializada

para â outorga de concessão onerosa de uso e exploração econômica

dos serviços de implanração, exploração, gesÚio e operação de

estacionâmento rotativo remunerado de veÍculos em áÍeas, üa§ e

logradouros públicos, a«avés de plataforma integmda desistemas de

visão computacional, bem como a implantação e manutenção dos

equipamentos e dâ sinalização horizontal evertical no Municlpio de

Juazeiro do Norte/CE, no§ termo§ dâ L€i n" 3.749,/2010 e do Dccreto

^" 423/2018, por inrcrmédio do Departamenro Municipal de

Trânsito. DEMUTRÂN, com data de rcalização da sessão de disputa

marcada para o dia 24 de abril de 2025, com início às 09:00 horas

Maiores informaçôes na sede da Central de Compras do Municlpio,

sito na Rua lnteryentot Francisco Erivano Cruz, n' 120, 1'andar -

Centro -CEP: 63.01O0t5, pelo teleíone (88)3199{363, no horário

de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e'mail: cpl@iuazeiro ce'gov'br'

1-, Juazeiro do Norre/Ceará, 26 de fevereiro de 2025 Vandson de

Freitâs Perei!â - Agente de Conrâtação do Municlpio'

MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE

EXTRATO DE CONTRÂTO

TERMO DE FOMENTO N" 2024.14.23 - SECULT. EDITALDE

CHÂMAMENTO PÚBLICO SECRETARIA DE CUUTURA.

SECULT N.'018,/2024 PARA SELEÇÁO DE ORGANIZAÇÕES

DA SOCIEDADE CIVIL - OSCS PARA RECEBIMENTO DE

REPASSES PUBLICOS NO EXERCICIO OÊ 2025/2026,

PL'BI-ICADO NO DúRIO OFICIAI- DO MUNICIPIO DE

JUAZEIRO DO NORTE NO DIA 3I DE OUTUBRO DE 2024,

OBJETO. O INCENTIVO FINÀNCEIRO PARÀ A

FORMALIZÂÇÁO DE PARCERIA PARÂ A RF-ALIZÁÇÃO DE

IN ICIATIVAS ARTÍSTICAS E CULTURAIS DAS MAIS

t45

DIVERSAS REA.S FOMENTANDO A CULTURA DE

JUAZEIRO DO NORTE.CE, BEM COMO, APOIO AS

MANIFESTÂÇÔES CU UTURAIS E TRADICION,AIS EN{ TODO

PERÍMETRO URBANO E RURÂL DE INTERESSE PÚBLICO

TROPOSTAS E DESENVOLVIDÂS PEIÁASSOCIAÇÂO CIML

PARA O DESENVOLVIMENTO DA BARBALHA _ ACDB EM

PARCERIA COM O PODER PUBLICO MUNI(:IPAL, ATRAVES

DE ANÁLISE DE PLANO DE TRABALHO, PARA

RECEBIMENTO DE REPASSES PÚBLICOS NO EXERCÍ(X)

DE?075/20?6.MUNICIP[O DEIUAZEIRO DO NORTT - CL'

VALOR GLOBAL DE R$ 35O,OOO,OO (TREZENTOS E

CINQUENTA MIL REAIS), DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA'

DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRLA l3O1 l3 392 0029 1.035 - APOIO

E INCENTTVO A PROJETOS ARTISTICOS E ATTVIDADES

CULTURAIS . OUTROS SERV DETERC. PESSOAJURiDICA

ou PEtA 3.3.50.41.00 - CONTRIBUIÇÔES. SIGNATÁRlOS,

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE CEARÁ,

DENOMTNADACONTRÂTANTE, INSCRITA NO CADASTRO

NACIONAT DA PESSOAJURÍDICA SOB O N.' 07.974.082,/0001'

14, PORMEIO DA SECRET.ARIA DA CULTURA, DE JUÂZEIRO

DO NORTE - SECULT, NESTE ATO REPRESENTADO PELo

SECRETÁRIO MLINICIPAL DE CULTL]RA O SR.

VANDERLUCTO LOPES PEREIRA, RO N" 19»L\O(I SSP-PB'

TNSCRITO NO CPFSOB N" }00(,561.3i4.XX DE OUTRO LADO

A ASSOCIAÇÂO CIVIL PARA O DESENVOLVIMENTO DA

BARBALHÁ - ACDB, CNPJ N'04.204.99410001'19, NESTE ATO

REPRESENTADA PELO SR. FRANCISCO PEREIRA DE LIRA,

tNscRlro No cPF SOB O N" XXX.z17.293-XX, RGt

2O)OO(NQOO«68 SSPCE, DENOMINADÂ CONTFÁTADA.

VIGÊNCIA DO CONTRATO. DE 24 (VINTE E QUATRO)

MESES. DATA DO CONTRATO: 26 DE DEZEMBRO DE 2024'

EXTMTO DO 2" (SEGUNDO) TERMO ADITIVO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 2023.02 10.01 'SEDEST

Extrato do 2. (SEGUNDO) TERMO Àdirivo ao Conrrato de

Locação n" ZO23.OZ.|7.Ol.' SEDEST, reíerente à DISPENSÂ DE

LICITAÇÃO N' 2023.02.10.01 -SEDEST. Parres: o Municipio de

Juazeiro do Norte, através da Secrearia Municipal de Desenvolümento

Social e Trabalho e a Sra. Alanne Araujo Lins. Objeto' LOCAÇÃO

DEMÓVELSITUADONA RUADO LIMOEIRO N' 119, BAIRRO

SÁO MIGUEL, JUAZEI RO DO NORTE, DESTTNADO AO USO

DO CQNSELHO TUTELAR II, JUNTO À SECRETARIÁ.

MLTNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRÁBALHO

DE JUAZETRO DO NORIE/CE. Do Fundamento Lepl: Lei Federal

t.8.245/91c/caLeiYederal n.8.666,/93 art 5?' IV, esuas akemçóes

posterioÍes. Do Aditamento: A§ partes, justâs e contratadas, pelo

presente e na melhor forma de diteito,ACORDAM em prorrogar até

l? DE FEVEREIRO DE 2026, o prazo de vigência,/execução do

L.
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